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Ata da 119! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 19 de novembro de 1998 

4ª Sessão LegislativaOrdinária da'SOª Legislatura 
, ... 

Presidê,?cia dos Srs:: Antonio Carlos Magalhães.e Gerllldo Melo 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares ':" 
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldanel' -
Djalma Bessa - Djalma Falcão - Edison Lobão "­
Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - EmíliáFernandés 
- Ernandes Amorim - Esperidião Amin ... Femando 
Bezerra - Francelino Pereira - Geraldo Allhoff..,. Ge", . ' 
raldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda :.. .' 
Gilvam Borges.,.. Guilherme Palmeira ,..,. Hügõ~Napôt 
leão -Iris Rezende - Jader Barbalho - JeffersonPe.',c . 
res - João França - João Rocha - Joel de Hollanda ' 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho .~ José Agripi­
no - José Alves - José Bianco - José Eduardo,,.;. 
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Saad,- Jlílio 
Campos - Júnia Marise - Juvêncio Dias - Leomar 
Quintanilha - Leonel Paiva - Levy Dias,'" Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -:. Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Ney Suas­
suna - Odacir Soares - Osmar Dias, -,Paulo Gue!rra 
- Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet -J~o~' 
berto Freire - Roberto Requião - Homero ,Jucft:,':'" 
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Limá - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela: Filhc> '''': 
Wellington Roberto. . . , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) , . 
-A lista de presença acusa o comparecimento de'75 
Srs. Senadores. Havendo número tegiment~1 decls<-
ro abertap sessão: 

Sob a proteção de Deus,' iniciamos' nossos 1:ra~ 
balhos. 

O SR" PRESIDENTE (Antonio, Carlos Magalhães) 
- Encontra-se na Casa o Exmº Sr., Ministro de Esta­
do das Comunicações, Luiz, Carlos Mendonça de, 
Barros, a fim de prestar esclarecimentos ao Se~qo 
Federal sobre o processo de privatização d,a. Siste­
ma Telebrás. 

Nos termos do Regimento, o Ministro' disporá 
de meia hora para uma exposição. Para interpela~:ão 
a S. Ex!! serão chamados os Srs. Líderes e, em se-

,". I" 

'" : . . 

. guida, osSenadôres inscritos, intercalàndo-se com 
os oradores de cada Partido, que disporão de 5 mi­
nutos, sendo· assegurado ao Ministro igual tempo 
para as respostas. Para contraditá-lo, os Senadores 
poderão usar a palavra por 2 minutos, concedendo­
se igual tempo ao Ministro para trépliça. 

Daí por que concedo a palavra ao Miriistro Luiz 
Carlos Mendonça de Barros, para a' sua éxposição. 

OSR.~[)UARDOSUPLlCY ,(B!~o/PT :..: SP) -
Sr. Presidente, peÇo a palavra para uma questão de 
ordem: '."', .' '. .' ," '". . . 

,.'.' OSR.:PRESIDÉN1'É(Antonio Carlos Mag'alhães) 
'::i'Páta úmaquestÍio' dà:cirdeif,;tem apaÚivra o Se-

'. íiii~ôr Eduardéi Súplity:' '. ' '. , ' ',' " 
. r,' : I".'·, '. . -I " ','"'.. .:. ~ 

;, Antas da qLi~litão, de ordem, quero comunicar 
ào, PI~náriQ que' a. S~IiS~O ter'á a duração de 4 horas. 
Portanto, V~ Ex!! já 'sábe que estáÍirando témpo da 
~é~ã(:,:': ',', . . . " .. 

COm a p~lavra V. Ex!!. 
. . ...... O SR ... EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
I;'arauma questão de ordem.) - Sr. Presidente, com 
I:!~!!e:nosar:ts. 403, EL404 do Regimento Intemo, para 
que seja dirimida dúvida quanto .à aplicação dos arts. 
397, II".e398, ambos também do Regimento,lntemo, 
li ,iu~, dQ- ê!.isP9$to no ,§,2; ,do art. ~O da Constituição 
Fe~~faI· .:.:..~,. '. ,.' .' ".' , , .. 

'. ,O,a.rt,,50 da Constituição Federal dispõé sobre 
a obtenção i pelo Poder Legislativo, de informações a 
~speito qe"açôes governamentais, seja através do 
cç>rnparecimentode,Ministros de Estado a uma das 
Casas do ,Congresso Nacional,como é o caso hoje, 
seja, por ,meio de,(equer.imento de informações. A 
pre,st~çãQ ,Qfi!. in.formações falsas,consoante o dis­
po~to no ,§ 2~ ,cio, supracitado artigo, importa. em cri-
me de responsabilidade., . 

A minha questão/portanto, é a seguinte: éaso 
S. Ex!! ,o Sr. Ministro das Comunicações preste infor­
maçpes:falsas :,nà presente ,sessão, estará sujeito a 
indicialllE!nto por,crimede'responsabilidade?·Deverá 
S. Ex!! "em razão'do. expostQno item anterior, prestar 
seu depoimento sOQcompromisso?' '.' 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Màgalhães)'. 
-Informo a V. Ex!! que, em princfpio, não poderemos' 
aceitar que o . Ministro venha prestar informações fa:l=1 

~-_ .... .:..-.,..~, 



. '" 

Novembro de 1998 DIÁRIo Í)() SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 16287 

sas. Do contrário, se fosse para isso, não aceitaria- de re-regulação - pela revista Time, três semanas 
mos a sua convocação. atrás, comO o único membro latino-americlilno que a, 

Em segundo lugar, nãoéabe, no caso desta revista chamou de cyber elite, isto é, um1i elite de· 
sessão, como não tem cabido com outros Ministros, pessoas que, nesta virada de século, está 'envolvida 
compromisso, embora, evidentemente, as 'palavras nesse processo de modemização e tran~formação 
de S. Exª representem oseu compromisso'com esta . tecnológica no setor de ponta por que passa o mun-
Casa. . . '. . do de hoje. ' 

O SR. PReSIDENTE (Antonio Carlos Mag8Jhães) Esta semana, na segunda-feira, na Bolsa de 
- Com a palavra o Sr. Ministro das Gomunicações. Nova Iorque, cumpri o último passo estabelecido no 

O SR. MINI~TRO DAS· COMUNICAÇÕES roteiro de trabalho que o Ministro Sérgio Motta defi-
(Luiz Carfos Mendonça de Barro~) ,...Sr. Presidente, . niu ainda no começo da sua gestão, à frente do Mi-
srªs. e Srs. senadores, srªs. e Srs.,Deputados,rrii- nistério das Comunicações, que era o lançamento, 

'nhas senhoras e meus' senhores, est,Ou.aqui.noSec ria Bolsa de Valores de Nova Iorque, das ações des-
nado:,hoje, para falar sobre o processodeprivatiza~·· .sas12· empresas agora privatizadas. Também foi 
çao do' ~ister;na Telébrás,' realizado nó. último dia'29 ' '. uma: hOnra o fato de me distinguirem, não como pes-
de julho, um leilão de 12 empresas que.forarnobjeto soa, mas certamente como representante do Gover-
da cisão dã empresa TelebrÍis,que,: durante .. quase no e do Brasil, para fazer a solene abertura do pre-
trinta arios, exerceu o monopóliO das teleComunica- gão da segunda-feira, que representa, nos mercados 
ções no Brasil. .i .,", .,,_..' '.. de. cap'itais do mundo todo, um evento extremamen-

Depois de uma longa discusSão. co~a'socie-te importante. 
dade, representada pelo Congresso;por suasdu'as ' Infelizmente, esse evento teve maculada a sua 
Casas - a Câmara dos Deputados e o Senado Fe- . importância pelas deilúnciasou pela publiçação de 
deral -: houve'~ina 'rriuqança óo.nstitucicjnaf'.que pe~- certos trechos de 'conversas gravadas irregularmen-
mitiu aentradá do capita] priva0!) 1)"0 setor"de.,~I~o; te, envolvendo várias personalidades do Govemo, 
municações, Posteriormente: houVe a"votação,' nás mais .especificamente o Ministro das Comunicações 
duas Casas, de duas leis que estabeleceram' um e"'o·Presidente do BNDES, André Lara Resende. E é 
novo quadro legal e institucionaí para ó setor de tele- por essa razão que solicitei ao Presidente Antonio 
comunicações, com a criação oe uma agêhcia regu- . Carfos Magalhães a minha convocação para hoje, 
latória, para que se estábélécesséa intermediação para voltarmos a discutir a questão da priyatização 
entre a sociedade, os consúmidoreseasempresas do Sistema Telebrás. i 
concessionárias·privadas .. , ... <' ' •• - .c,,'; '.' ',' : .' ".' . Fiz essé pedido, no qual fui prontamehte aten-

, A' próprialehiprovàdá'êstabêléciá~:~dep6is :a~ dido por S. EXª, porque me párece absolutamente 
construção de todo esse arcabouço iegal'e re~uliitó" funtiamer:1tal que todas essas 'questões levantadas 
rio, a privatização da empresa, a venda da' pâicela pela 'r~vista Vela - fi hoje ainda não tive acesso à 
que o Tesouro detinha: nas empresas,' lem 'leilão pú- edição extraordinária da revista Carta Capital - se-
blico. Esse leilão, como já disse, foi 'realizado 'no dia jam esclarecidas, não só porque elas afetam direta-
29 de julho próximo passado. Foi um leilão'extrema- mente um Ministro de Estado, como é o meu caso, 
mente exitoso, não s,ó péla participação de inúmeros afétam uma pessoa importante dos quadros do Go-

. consórcios egrupo~ privados, como também 'pelô vemo Femando Henrique Cardoso, que é o Dr. An-
seu resultado final, em·termos·de valor de venda, dré' Lará Resende, mas principalmente porque elas 
que atingiu mais de R$22 bilhões.· Esse·léilâo;.e·todó afetam uma obra administrativa da qual todos nós, 
o processo de privatitaçãoe,dere-reguláção do'Sis- que participamos do Governo Fernando Henrique 
terna de Telecomunicações nó Brasil,.fói umevénto, Cardoso, temos muito orgulho. Uma obra ad.ministra-
inclusive, com repercussões intemacionais.. tiva 'que custou a vida de um grande brasileiro, o Mi-

,Vários veículos de·iêomunicação.:int!imacional;· nislro Sérgio Motta, que, no seu empenho:de levar 
como, por exemplo,acrevistá'The Economist;'colo- . adiante essa modernização do mercado de teleco-
caram esse proces,sobrasileirc)'corTRH.lm'dósrí1ais mimicações, abriu mão da'sua saúde, da sua vida, 
notáveis dentro dessa remodelagem' do Estado, que para que esse processo chegasse ao fim que che-
ocorre, hoje, praticamente:em:otoda.s'as·partes do gou. Evidentemente, somos nós, do Governo, que 
rpundo . .Eu mesmo f\Ji distin'guido - não pelos :meus temos todo o interesse de ver esclarecidas, de uma 
rpéritos pessoais, mas certaménte pelos méritos do forma clara, limpa, todas essas questões,! Esse é 
processo que realizamos no· Brasil; de privatização, exatamente o objetivo da minha vinda. ' 
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Gostaria de fazer uma primeira colocação, di­
zendo que vou usar, como base das minhas pala­
vras, o texto conhecido publicado pela revista Veja. 
Não conheço o texto de hoje, mas o texto da Veja 
coloca uma série de dúvidas em relação ao compor­
tamento do Govemo, por ocasião desse leilão. En­
tretanto, não poderia deixar de fazer uma ressalva: 
esse texto corresponde a gravações realizadas de 
forma absolutamente ilegal. Meu advogado pessoal 
me listou- tenho aqui, mas,certamente, os senho­
res conhecem - o número de dispositivos constitu­
cionais e legais que estabelecem o direito àprivaci­
dade do indivíduo, principalmente o direito à privaci­
dade no seu trabalho, na sua atividade profissional. 
Não sou jurista, mas o bom senso me mostra que 
ainda há um agravante: além da privacidade doindi­
víduo, além da privacidade do profissional, existe-a 
privacidade de uma pessoa que ocupa um cargo pú­
blico e que, portanto,-toma ainda mais irregular e,sse 
tipo de comportamento. h. ':ih 

Entretanto, não sou ingênuo para centrar as 
minhas palavras no levantamento de todas es;sas 
questões legais que foram agredidas por esse pro­
cedimento. Também não vou centrar as minhas pa­
lavras na minha revolta pessoal - e falo pelo Dr. An­
dré Lara Resende, que está aqui_ no plenário- por 
ter sido vítima de urna agressão, dessa violência. 

Esta Casa, Sr. Presidente, é uma Casa política 
e, portanto, o que teremos que discutir aqui são as 
implicações políticas das gravações. Assim, feita 
essa ressalva, que me parece importante, pa~ece 
que tenho' o direito de fazê-Ia pessoalmente, gosta,ria 
de partir, especificamente, para o tipo de acusação 
implícita e explícita no texto da Veja. 

O texto da Veja diz que houve favorecimento 
do Ministro das ,Comunicações e do Presidento do 
BNDES em tomo de um dos consórcios que partici­
pou do leilãodaTelebrás. Gostaria apenas, para me 
referir pela última vez à questão das fitas gravadas 
no BNDES, de afirmar que o diálogo trazido pela 
Veja implica um segundo nível de ilegalidade. Se o 
primeiro atinge o direito do cidadão à privacidade, o 
segundo atinge o direito da opinião pÚblica a ser 
bem informada, a ser informada de maneira correta 
sobre os fatos. E o diálogo publicado na Veja, e 
constante das fitas, tem este segundo defeito: além 
de obtido ilegalmente na fonte original, ele foi edita~ 
do de maneira clara,a mostrar ou induzir o leitor ou o 
ouvinte a um tipo dê conclusão que é absolutamente 
falsa. 

Fala-se - éu não sei - que existem mais de 28 
fitas gravadas, cobrindo um período que vem desde 

a privatização da Vale do Rio Doce, no BNDES, há 
cerca de um ano e meio; mas, especificamente so­
bre o período coberto pelas fitas a que certamente a 
Veja teve acesso, porque, senão, publicaria os diálo­
gos correspondes a um período bem mais curto de 
tempo. Ela abrange o período do dia anterior ao lei­
lão e o período de quatro dias após o leilão, quando 
da liquidação financeira. O dia anterior ao leilão -foi 
um, dia de quatorze horas de trabalho. André Lara 
Resende, como Presidente doBNDES, e eu, parte 
do dia, estávamos na mesma sala, acompanhando 
os últimos detalhes de formação dos consórcios que 
dispuÚiriam no dia seguinte, entregariam, no dia se­
guinte, as ,propostas para compra das duas empre­
sas da telebrás: E as fitas, ou os diálogos, cobrem, 
-certámente não sou especialista no assunto, poucos 
minutos. Então, faltam nesses diálogos, ou faltam na 
matérià da -Veja _ algumàs horas, mas -certamente o 

.criminoso, que está de posse das fitas originais, as 
tem; e, eventualmente, aqueles que se utilizaram 
dessas fitas para editar, falsificar as fitas que foram 
ouvidas pela Veja, também têm conhecimento disso. 

-' 

Isso facilita um pouco o nosso trabalho de aná-
lise dos fatos, porque, ao editar a fita, o autor da edi­
ção deixou -bem claro qual era o seu objetivo. O seu 
objetivo era mostrar, e a Veja diz isto claramente, 

_ que, existindo dois consórcios na disputa da chama-
da Tele Norte Leste, um consórcio tratado como o 
consórcio do Banco Opportunity, e o outro tratado 
como Consórcio Telemar, iriam disputar, no dia se­
guinte, o leilão, e o BNDES, através do seu presi­
dente, _ e o, Ministro das ,Comunicações tentaram in­
terferir, ao longo daquele dià, no sentido de privile­
giar um dos consórcios. ,Eu, neste momento, faço 

,uma afirmação absolutamente _ categórica de que 
isso não é verdade, que isso é mentira. 

I Vou voltar um pouco atrás no tempo e centrar­
me na questão do leilão das doze empresas da Tele­
brás. Uma vez terminado o processo de aprovação 
legislativa das novas regras do novo arcabouço legal 

-do sistema de telecomunicação, começou o Ministé­
rio a trabalhar no que se chama a modelagem do lei­

_Ião; isto é, como seriam as regras do leilão, como 
seria o leilão das doze empresas, porque era a pri­
meira vez na História que se fazia um leilão com 
essa complexidade: Essas doze empresas, estavam 
sujeitas às regras de competição estabelecidas por 
decreto do Presidente; chamado Plano de Outorgas, 
que estabelecia uma série de limitações para a sua 
venda, tais como: o grupo ou consórcio que comprar 
uma empresa de telefonia fixa numa região não 
pode comprar urna empresa de telefonia fixa em Oli" 
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tra região, e outras limitações de natureza de con­
centração e competição. Isso colocava uma dificul­
dade adicional, porque, seguindo as regras da legis­
lação de licitação, hávia absoluta liberdade para que 
todos colocassem os seus lances, inde­
pendentemente dessas restrições. 

. O que nós fizemos foi estabelecer uma meto­
dologia de leilão. Dividimos as doze empresas em 
três grupos de quatro empresas e começamos o lei­
lão pela empresa mais importante e mais demanda­
da, que era a Telesp, E, assim, a cada leilão de cada 
empresa, em funçãd do ganhador e das restrições 
estabelecidas pelo Decreto do Plano de Outorgas, 
picotavam-se os lances entregues por empresas que 
não poderiam mais participar do leilão seguinte em 
função de terem sido vitoriosas no leilão anterior.' 

Essa complexidade do ,leilão nas obrfgava, 
para que houvesse a maior competição possível e, 
portanto, o maior preço a ser obtido no leilão, a -ter 
um grande número de consórcios. E foi exatamente 
esse o ponto central do esforço do Ministério dis 
Comunicações e do BNDES, que, de acordo com lei 
aprovada no Congresso, foi eleito como o agente de 
privatização. E por que foi eleito como agente de pri­
vatização? Porque o BNDES é um banco· público. 
Por ser um banco, é quem, na estrutura administrati­
va do Govemo, tem o conhecimento técnico para reali­
zar esse tipo de ação de venda de ativos, sempre atra­
vés de leilão e sempre com o objetivo claro de obter o 
maior volume possível de recursos na venda daquele 
ativo para o Govemo e, portanto, para a sociedade .. 

.,Traçamos um programa bastante intenso de vi­
sitas a vários países do mundo, a ,várias empresas 
de telecomunicação. Trata-se de Um programa que, 
na linguagem de mercados; foi chamado de road 
show, em que o Ministro, o Presidente do BNDES e 
alguns assessores visitavam esses países, essas 
empresas, apresentando o quadro regulatório brasi­
leiro, o mercado brasileiro, as regras do leilão, no 
sentido de convencê-Ias avirem para o Brasil, a des­
locarem recursos humânos para o Brasil,' par~ faze­
rem ~SS~ ~valiação. 

Fizemos isso durante duas semanas e, na nos­
sa volta,. tínhamos já um quadro bastante claro de 
qual seria o interesse dessas empresas no leilão de 
privatização. Nesse quadro,. tínhamos preocupações 
em relação a duas empresas, -exatamente por ter­
mOS verificado e termos encontrado maiores dificul­
Q;ides no interesse das empresas em participar do 
leilão. A primeira, a Tele. Norte Leste, que é uma em­
presa derivada da Telebrás, que incorporou 16 em­
presas regionais do antigo sistema Telebrás, come-

çando pelo Rio de Janeiro, Minas Gerais, subindo 
pelo Nordeste e indo até à Amazônia. A complexida­
de administrativa que resultaria da fusão de 16 dife­
rentes empresas, além do fato de que estavam esta­
belecidas nas normas do leilão, do contrato de con­
cessão, obrigações muito rígidas de universalização 
dos serviços de telefones e a universalização nessas 

. regiões menos desenvolvidas do Brasil, principal-
mente a Amazônia, implicavam um volume de inves­
timento muito grande, 

A segunda empresa em relação à qual tivemos 
dificuldades de 'interesse dos investidores foi a Em­
bratel, por uma outra razão: a empresa, extrema­
mente eficiente e rentável, que faz, no nosso País, 
as ligações de longa distância internaciomiis e na­
cionais, depende muito das empresas de :telefonia 
fixa, para ter acesso aos seus clientes. E problemas 
já ocorridos, principalmente nos Estados Unidos, em 
relação a essa partição de receitas entre a empresa 
de longa distância e a de telefonia fixa local, gera­
Vam necessidade de uma regra muito clara da cha­
mada interconexão, 

Identificados esses dois problemas, i!"ediata­
mente' iniCiamos um trabaltio concentrado rias duas 
empresas, de nat~reza diferente, Em relação à Tele 
Norte ~este, procuramos mostrar que, se de~um lado 
havia uma dificuldade muito grande em relação à fu­
são 'dessas 16 empresas, um volume de investimen­
to muito grande em relação à universalização, do ou­
tro era nessa empresa-'que se concentrava, a nosso 
ver, ormiiorpotElncial futuro. E foi em cima'disso que 
trabalhamós uma segunda rodada de conversa com 
'investidores; da qual chegá mos, às vésperas do lei­
lão, com dois consóri::ios interessados: o primeiro, 
centrado 'na,Telecom Itália, que é uma das grandes 
empresas mundiais, 'hoje privada, de telefonia, sen­
do parte desse consórcio o Banco Opportuhity, ad­
ministrando fundos de investimentos nacion~is e in­
ternacionais, 'e a Previ, Fundação do Banco do Bra­
sil. O oútro consórcio iniciou'se, de uma maneira 
muito ingênua, 'em relação às regras do leilão; um 
grupo de investidores, brasileiros acreditavam poder 
usar mecanismos societários sofisticados para redu­
zir o volume de pagamento que teriam que fazer; 
mas, com a divulgação das regras do leilão, esse 
mecanismo deixou de poder ser utilizado. Mas esse 
consórcio, então, reesfrufúrou-se, incorporou outras 
empresas, procurou, através do Banco do Brasil, no­
vos investidores, e ganhou uma nova estrutura. Con­
tudo, ainda assim, lutou com muita dificuldade de re­
cursos, dado o valor mínimo do leilão dessa empre­
sa, a Tele Norte Leste, que era de US$3,2 bilhões. 



, . 
, . 

" 
, . , 

. . 
, '. 

, . '. 

. , 
-, 

16290 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 ' 

Até às vésperas do leilão, o quadro que tínha- com Itália ameaçava se retirar do consórcio, porque, 
mos em relação a essa empresa, era a existência sem a participação da Previ, não haveria estrutura fi-
desses dois consórcios, um consórcio estruturadl) na nanceira que pudesse ser apresentada no leilão. In-
Telecom Itália e esse outro consórcio ,chamado clusive a própria carta de fiança, necessária ao lei-
Telemar. lão, que seria dada pelo Citibank; exigia ci documen-

No nosso entendimento, a missão do BNDES to de associação que flão se conseguia viabilizar. É 
de garantir a competição em todos os doze leilões exatamente esse o período coberto peios diálogos 
que senam reálizados no dia 29 estava cumprida. da Veja. Esse período em que o Presidente do 
Apesar das preocupações que tínhamos em relação BNDES e eu tentávamos fazer com qUEro consórcio 
ao consórcio Telemar do ponto de vista de estrutura anteriormente' estabelecido resolvesse, os seus pro-
financeira e do ponto de vista de uma, diversidade blemas e se apresentasse no leilão para 'que hou-
muito grande dos acionistas, que cobriam uma gama vesse a competição. Isso foi conseguido. No dia se-
diferenciada de empresas e de empreendedores, guinte, o consórcio entregou o seu lance. Viemos a 
esse consórcio tinha conseguido cumprir corri,as ob· ',saber, depois 'do leilão, que foi um lance de R$1 bi-
rigações prévias ao leilão; que eram basicamnnte:: Ihão acima do preço mínimo e o leilão se' deu com a 
da constituição do consórcio, de documentação bási-- competição entre dois consórcios. "~,' , 
ca e de uma fiança bancária que garantisse o paga~ 'Ô'queàconteceu foi qUe, por uma 'mudança 
mento da p~rcela à vista do leilão.:' _: nos objetivos de outros participanté's do'leilão, o 

Foi com muita surpresa que, três dias ~nte,s'dci Consórcio Opportunity, da Telecom Itália: acabou 
leilão, fomos informados de que' a Previ, que havia comprando a empresa do"sul, que foi leiloada ante-
inclusive assinado documentos de confidencialidade riormente à Tele Norte Leste. Com isso, segundo as 
em relação à fo~ação <:les~ consórcio, havia colo-, regras do jogo, seu lance foi picotado" ~ o vitorioso 
cado ul)'la sé~e de empecilhoS' para assinar o dloêu~' foi oCcinsóréiÓ Telemar, com um prêmio:dé'1 % aci-
mentobásico àÔleilão, 'qúe ara de constituição do ma do'preçamínimo. Foi isso o 'quê aconteceu e é 
consórcio - não mais intenção, mas um docurnenio isso qUe está muito bem registrado nas fitas originais 
formal que seria analisado pela, Anatel" ~esponsáy~1 ,que cobriram os nosso diálogos.". ,do André, do Pio, 
pela pré-qualificação,dos interessados no leilão: ' " "ij1eú e 'de vários: o'lJtros envolvidos no processo do 

Nossá pos'ição em relação a i~só foi a deterità.~ leilão. 'Inclusive a MCI e'a Sprint'erámas duas em-
manter:,a ,estrutura que vigorava de, pelo mElnps, presas que trouxemos-'pará o leilão da Embratel, e 
dois consórcios; porque esse, no noSso entendimeri~ que torriarama decisãodê'participar do leilão ape-
to, era o interesse maior do Tesouro. Se apenas um nas às 22 horas da véspera, quando conseguimos 
consórcio se apresentasse;teríamos evidentemente- ,,- contomar, os. últimos ,questionamentos jurídicos que 
li er:npr~sa vend!~a pelo preço mínimo. ,. _ ,c, os advogados dessas duas empresas apresentaram. 
.. ProeúrarTu)s, por intermédio de discus'sões com " ',. "ÇÚ~ib:.(q4~~ i~i!~ô'~á~ 're,álizóci, as ~~gras es-

os_três, grupos envolvidos. nesse ,consórcio, éClntor-,, tabelecidas atenderam aos objetivos e todas as em-
nar as'dificuldádes apreséntadas pela 'Previ; segun_'presasforam'vendldas: '.'" ':;:', ,':! 
do as pessoas que partiéipavam da reunião, em fun- Há uma insinuação na matéria da Veja de que 
ção de detalhes administrativos absolutamente legíti- estarfamos manipulando'o 'leilão: Vou buscar nos 
mos, se a empresa assim entendesse. Consegui- próprios diâlogo~r'da' Veja á prova cabal de que isso 
mos, ante~ do leilão, que esses pontos administrati- não é verdade. Os senhores conhecem o diálogo, 
vos que 'ameaçavam 'a' formação desse I:onsórcio " sabem'que'Q Presidente da República, pôr :volta das 
fossem superados; e o consórcio;, de novo, passou a 20 horas,·ligou-mepara, saber como' estava a ques-
existir. " ," . > tão,doleilãô.'Ele me perguntou qual era a,minha ex-

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ,pectativa em relação, ao ~eu, resultado financeiro, e 
- Ministro, eu agradeceria se V. Ex!! pudesse con- - eu lhe disse:R$16,bilhões. Isso ocorreu às 20 horas 
cluir no prazo de 5 minutos, porque o tempo se es- do dia anterior ao leilão. O leilão foi realizado às 10 
gotou, dado o intêress~ dosSrs. Senadores de filZer horas do dia seguinte, e o resultado final foram R$22 
algumas perguntas. bilhões, o que mostra, de maneira muito clara, que 

O SR, MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES não tínhamos a mínima idéia dos preços de cada 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Acontece que, consórcio. 
na véspera do leilão, a Previ ainda não tinha assina- É assim que se realiza um leilão de privatiza-
do o documento de formação do consórcio, e a Tele- ção. Existe uma intensa discussão, muita conversa 
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nos dias que o precedem; às vezes, alguns consór­
cios, apresentam problemas localizados. No'léilão 
da Gerasul, houve apenas um proponente, um grupo 
belga, que só participou depois que o BNDES garan­
tiu, por intermédio de uma operação de hedge cam­
biai no mercado, a sua cobertura quanto ao risco de 
câmbio. Isso faz parte: de todos os leilões. Entende­
mos, de uma maneird muito clara, que isso é res­
ponsabilidade do BNbES, na busca do objetivo 
maior que é o sucesso do leilão de privatização e de 
um maior volume de recursos. 

Outro ponto que é importante se ter em mente, 
principalmente quando se segue a linha de raciocí­
nio da revista Veja, é que o banco Opportunity per­
deu o leilão da Tele Norte Leste apesar de ter dado 
um lance de RS$1 bilhão maior do que o Consórcio 
Telemar. Parece-me pouco crível que exista essa 
forma tão clara de interferência no leilão, no sentido 
de que o Ministro posl'a errar de uma maneira tão 
grosseira a estimativa do resultado do leilão poucas 
horas antes do mesmÓ se realizar; e, segundo, que 
aquilo que seria o obj~to da nossa proteção, seria o 
objeto da nossa ação, tenha perdido o leilão, pagan­
do RS$1 bilhão a mais pela empresa. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Peço aos Srs. Senadores que ainda não assinala­
ram a sua presença para fazê-lo. 

De acordo com as regras estabelecidas, vou 
conceder a palavra, em primeiro lugar, ao Senador 
Eduardo Suplicy, levando em conta que ele foi quem 
realmente apresentou as primeiras dúvidas em rela- . 
ção a este assunto. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

Sr. Presidente, nobre Senador. Antonio Carlos Maga­
lhães, srªs e Srs. Senadores, Sr. Ministro Luiz Car­
los Mendonça de Barros, Sr. André Lara Resende, 
Presidente do BNDES .. 

Sr. Ministro, logo 'depois das eleições, quando 
nos encontramos, ca~ualmente, no Aeroporto de 
Congonhas, V. Exª derhonstrou o respeito que tinha 
por meu trabalho como Senador, e eu lhe transmiti 
que a confiança que o povo tinha em mim levava-me 
sempre, procurar cumprir o dever da melhor maneira 
possível- e, por vezes, eu teria até que estar indagan­
do V. EXª sobre possíveis problemas. E hoje eu tenho 
que ser extremamente severo, em função do cumpri­
mento do meu dever constitucional como Senador. 

Que razão levou V. EXª a buscar que a Previ 
se associasse ao Banco Opportunity e não a qual­
quer outro grupo? 

Que razão levou V. EXª a sensibilizar o' Sr. Ri­
cardoSérgió, Diretor do Banco do Brasil, a dar fian­
ça ao Banco Opportunity? 

Por que V. EXª buscou trazer a Italia T'ãl~om a 
juntar-se ao Banco Opportunity? 'o ' 

O que levou V. EXª a escolher como patceiro o 
Banco Opportunity, dentre tantas outras alterhativas 
de grupos econômicos? i 

v. EXª já foi sócio de Pérsio Arida? I 
Quem era o outro sócio de Pérsio Arid~ nesse 

empreendimento? : 

Considera que, por agir de maneira "beril-inten­
cio nada", pode violar a Constituição, a lei qu~ define 
os crimes de improbidade administrativa e a lei de li­
citação? 

Lembro aqui que o decreto que regulamenta as 
privatizações; os leilões, citado por V. Exª, não con­
tradiz a Constituição e essas leis. 

'v A lei· de mercado se sobrepõe às leis do Esta­
do de Direito? 

Será que suas ações realmente representaram 
maior incentivo à competição? 

Na conversa com o Presidente da República, 
V. EXª diz que bombardeou "um monte de loucuras" 
que seriam praticadas por um dos participantes do 
leilão. Que loucuras eram essas, que não estavam 
previstas no edital do leilão? ; 

Com o Presidente do BNDES, Sr. And~é Lara 
Resende - por quem tenho também o maior respeito 
e consideração como economista -, V. EXª disbutiu a 
ação de seUs "inimigos". ·Considera bombardeio a' 
inimigos atitudes de estímulo à competição ou de 
destruição? . 

O que V. EXª quis dizer com - está hoje nas 
páginas de Carta Capital -: '0 negócio tá na' nossa 
mão, sabe por que Beto? Se controla o dinheiro, o 
consórcio. Se faz aqui esses "consórcios boroco-
xôs", são todos feitos aqui". j 

Esse diálogo que V. EXª teve com o seu 'irmão, 
José Roberto Mendonça de Barros, Secretárib Exe­
cutivo da Câmara de Comércio Exterior, também 
representa atitudes de estímulo à competição? 

V. Exª combinou com o Presidente do BNDES, 
Sr. André Lara Resende, recorrer ao Presidenie Fer­
nando Henrique Cardoso no sentido de usar a"bom­
ba atômica" para forçar a Previ a se associar ao Banco 
Opportunity. O que seria essa "bomba atômica"? 

Ela foi efetivamente acionada? Ou não teria 
sido acionada simplesmente porque o Grupo Oppor­
tunity, logo antes, venceu o outro leilão? O que 
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aconteceu de fato? Pode nos escl~recer o que é tava conseguindo a carta de fiança do Citibank, exa-
essa "bomba,atõmica"? tamente porque a Previ não se propunha a assinar o ! ,-

Continuando com as conversas divulgadas documento de consórcio oficialmente formado - e 
pela Carta Capital, V. Ex@ confirma qLi~ articulou, essa era uma das exigências do Citibank. Falei ao 
com o Presidente André Lara Resende, pàra que um Ricardo Sérgio que - e, certamente, um bom pedaço 

\. 

grupo italiano se associasse ao Opportunity? . desse nosso diálogo não está na matéria da Veja -, 
O que exatamente quis dizer ao Presid~,nte An- em função desse problema criado pela própria Previ, 

dré Lara Resende - aqui presente -, quando afir- parecia-me absolutamente correto, para evitar que 
mou: "Temos que fazer os italianos na marrk, que esse consórcio não conseguisse apresentar a carta 
estão com o Opportunity"; "fala para o Pio qÚe va- de fiança em tempo hábil, que o Banco do Brasil 
mos fechar daquele jeito que só nós sabemos fàter". desse a carta de fiança. 

Considerando que o Opportunity tem comb um Ele me falou: "Mas nós já demos a carta de 
dos seus sócios controladores Pérsio Arida, goátaria fiança para o outro consórcio." Ao que respondi: 
que confirmasse se, de fato, houve a sociedadJ, en- "Não há problema nenhum, porque, como são os 
tre V. Exª, André Lara Resende e Pérsio Arida. \ dois consórcios no mesmo leilão, apenas um vai ga-

Avalia que seu comportamento pode ser quali- nhar e, portanto, você não está duplicando a sua 
ficado como baseado no princípio da impessoarida- carta de fiança." E o Banco do Brasil deu a carta de 
de, previsto na Constituição, como condutor dos ~i- fiança. 
lões de privatização?· Na relação entre Telecom Itália e Opportunity 

Concluindo, Sr. Presidente, esses são diálo- não tive nenhuma participação. Isso foi posterior-
gos, para mim, estarrecedores. Não estou ambienta- mente ao nosso road show, ao interesse da Tele-
do na realidade dos leilões de privatização, mas ima- com Itália pelo processo de privatização. Ela procu-
ginava que não fosse assim. Eu imaginava qUE! os rou o Opportunity ou outros por decisão própria, ges-
gestores públicos caracterizassem a sua ação [Oela tões meramente comerciais. Nós não participamos. 
imparcialidade. Mas fico sabendo que ou estão a Nunca fui sócio do Sr. Pérsio Arida. Fui Diretor 
bombardear 'inimigos' ou a montar ·consórcios bo- do Banco Central junto com ele. O outro sócio do 
rocoxõs". Pérsio é o Daniel Dantas, que é o controlador do 

V. Ex! mencionou à imprensa que os brasilei- Banco Opportunity. 
ros e nós, Senadores, só compreenderemos as suas Quanto à questão de violar a lei da licitação, 
ações quando todas as conversas com os potenciais estou absolutamente convencido de que não houve 
compradores forem divulgadas. Poderá, então, divul- violação alguma, porque não houve nenhum ato que 
gar o conteúdo completo dessas conversas para que levasse a diminuir o objetivo básico da lei de licita-
possamos compreender melhor todas as suas aç:ões ção, que é o da competição. Esse é o espírito da lei 
e as intenções da equipe que conduziu o procElssO de licitação e seria um ato improbo se estivéssemos 
de privatização? tomando qualquer decisão para reduzir o número de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) participantes do leilão e, portanto, a transparência e 
- Com a palavra o Sr. Ministro Luiz Carlos Mendon- o resultado financeiro. A nossa motivação, Senador, 
ça de Barros. era exatamente a oposta, era evitar que, por uma 

O . SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES manobra comercial legítima, do ponto de vista de 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Com relação à cada um, da Previ, por exemplo, ou dos outros acio-
primeira pergunta, não é verdade que eu coloquei a nistas da Teiemar, isso ocorresse - aliás, isso é uma 
Previ, o Banco Opportunity e a Telecom Itália em coisa que o BNDES segue muito proximamente, 
contato. Isso foi feito privadamente entre eles. Só fi- agora mesmo, infelizmente às vezes acontece, como 
camos sabendo da formação do consórcio quando por exemplo no leilão da Fepasa, em que os dois 
os italianos, os representantes da Telecom Itália pro- grupos que participariam resolveram, na última hora 
curaram-me para dizer que aquilo que tinha sido - fundirem-se e, com isso, comprar a empresa pelo 
acertado previamente entre os três - Banco Oppor- preço mínimo. E era exatamente isso que estáva-
tunity, Telecom Itália e Previ, e que eles tinham re- mos procurando evitat. Exatamente para atender o 
portado - estava sendo desmontado por exigências objetivo central da lei de licitação, de ter pelo menos 
da Previ. Então, a minha primeira resposta foi não. dois consórcios, é porque estávamos, naquele mo-

Com relação ao Ricardo Sérgio, no final da tar- mento, agindo como agimos. E se há excessos ver-
de, o Opportunity comunicou ao BNDES que não eS- bais, se há expressões que realmente não se coadu-
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nam - e não é o meJ padrão - V. Ex"s têm que en" anteontem -: o Consórcio Telemar vinha sendo for-
tender: eram doze hotas de.trabalho do último dia de' mado baseado num truque financeiro que foi por nós 
um trabalho conjunto! de mais de três anos e meio. identificado - graças a Deus! - ainda a tempo de ser 
De repente víamos, q André e eu, por manobras pri- evitado. Esse truque era: pegar o dinheiro dos fun-
vadas, a tentativa dê se desmontar a competição dos de pensão, pagar a primeira parcela; de 40%, e ... , 

numa empresa fundamental como a Tele Norte Les- depois promover a fusão da empresa holding que 
te. E eu me peniterlcio pelas expressões usadas, eles estavam comprando com as dezesseis empre-
mas peço a relevância de quem escuta parte do diá- sas operacionais, transferindo os 60% remanescen-
logo da tensão em que vivíamos e, mais do que isso, tes da dívida para o Tesouro e diluindo essa dívida 
do sentimento de fru~traçãÓ de quem trabalhou tão entre os acionistas minoritários. Porque a holding 
duro para que se tivésse uma coisa legítima no lei- tem apenas 20% do capital. O leilão representava só 
lão, de interesses pri~ados procurando, na undécima 20%. Com isso, haveria o que eles chamavam de 
hora, através de uma participação dúbia da Previ, processo de multiplicação dos pães. Isso foi evitado 
desmontar a concorrência. porque ainda tivemos tempo de colocar no edital do 

I 
E acho que, por atos ~ e espero não ser con- leilão que quando se tratasse de atos societários re-

denado por palavras,! mas por atos -, mostramos a lativos à fusão de empresas, à incorporação de em-
nossa motivação e o sucesso, porque no dia seguin- presas, os acionistas minoritários, os acionistas pre-, 
te, de manhã, os dois consórcios estavam com os ferencialistas teriam que votar. Com isso, evitamos 
seus lances registrados na Bolsa de Valores. E há esse golpe, que poderia ser dado não no Tesouro, 
mais uma coisa, que V. Exªnão perguntou, mas que porque o Tesouro iria receber de ,qualquer maneira, 
eu, em algum momehto, iria dizer, e vou aproveitar mas nos acionistas minoritários do Sistema Telebrás. 
para dizer agora: tíntiamosrealmente uma informa- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ção privilegiada naquele instante: que era a de que o - Com a palavra onobre Senador Eduardo Suplicy. 
consórcio Telemar não estava conseguindo sequer O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP)-
os recursos para o larce mínimo, tanto que a segu- Sr. Ministro Luiz Carlos Mendonça de Barros, V. Ex" 
radora de; Bancc de ~rasi! teve que entrar e aumen- menciona que há expressões que não coadunam 
tar a sua participaçã~. Essa informação, se fôsse- com o padrão de V. Ex" e requer que consideremos 
mos, o André e eu, sócios do Pérsio Arida, se André a tensão e o excesso de trabalho naqueles dias, 
e eu fôssemos levianbs, se fôssemos corruptos, te- mas ainda fico preocupado. Será que, porventura, 
ríamos passado paraio Pérsio Arida e ele não daria conforme está hoje registrado na Carta Capital, 
um lance de um bilhã0 'de reais - que é muito dinhei- quando V. Ex", em diálogo com o Presidente André 
ro - a mais do que oipreçomínimo. Isso sabíamos. Lara Resende, do BNDES, referiu-se aos "babacas", 
E nunca essa seria a "bomba atômica", de dizer: - dizendo respeito, então, ao Ministro Pedro Malan e 
Pérsio, não se preocJpe com o ágio, não se preocu- ao Secretário Executivo, peçlro Parente, aquilo que-
pe com o ágio que o outro lado... ria dizer que S. Ex"s estavam colocando alguma res-

E há um diálogo meu', na própria Veja, acho trição ao que poderia ser a quebra do princípio. da 
que Com o Ricardo SérgiO, podemos ler depois, em impessoalidade ou do que está registrado nas leis 
que eu falo: - O problema do consórcio Telemar é que definem os atos de improbidade administrativa? 
dinheiro, porque o quk não está registrado na Veja, Será que V. Ex" realmente sabe o que estáes-
e que, certamente - fiz referência -, está registrado crito, por exemplo, na lei sobre os atos de improbida-
nas fitas originais, é que, paralelamente às conver- de administrativa, que "facilitar ou concorrer por 
sas do André com o B,anco Opportunity, eu mantinha qualquer forma para a incorporação de patrimônio 
conversas com o Ricardo Sérgio, exatamente tratan- de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas 
do de resolver as qyestões relacionadas ao outro ou valores integrantes do acervo patrimonial das en- . 
consórcio.: . tidades mencionadas no art. 1 º desta lei" não pode-

Então, quando se fala em "bombardeio", quan- ria ser feito? Ou que "permitir ou facilitar a aquisição, 
I ' 

do se falam outras palavras, peço que seja isso con- permuta ou locação de bem integrante do patrimônio 
, 

siderado dentro dess~ contexto, que, humanamente, de qualquer das entidades referidas no art. 1 º desta 
tem que ser entendidd. lei" também não poderia ser feito? 

Só mais uma rekposta à sua pergunta. O que Há muitos outros itens que. eu poderia aqui ci-
era a loucura da Teler'nar? A jomalista Minam Leitão tar. Tenho a certeza de que os Senadores vão que-
escreveu um artigo muito claro - acho que ontem ou rer ouvir em depoimento - vamos requerê"lo. Acredi-
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to que seja inevitável agora a realização de uma dante não entregou as fitas porque nunCa esteve de 
CPI. Muitos dos Srs. Senadores, inclusive da base posse das mesmas. 
govemamental, disseram-me que, dependendo dos O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
esclarecimentos de V. Ex!, poderiam assinar o pedi- - Com a palavra o Sr. Ministro. 
do. Mas, agora, diante do que está sendo revelado, O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 
.0 Sr. André Lara Resende informando ao Pérsio Ari- (Luiz Cartos Mendonça de Barros) - Com relação à 
da, Diretor do Banco Opportunity e, acredito, seu ex· primeira observação, volto a reafirmar que, no meu 
sócio em entidade privada - isso teremos a oportuni- entendimento, estávamos, ao tentar manter o con-
dade de perguntar: "Vai lá e negocia. Faz o preço sórcio do Opportunity com a Previ e os italianos, em 
para baixo. Depois, na hora, se precisar, à gente condição de entrar no leilão, buscando atingir exata-
sobe e ultrapassa o limite". mente aquilo que é o centro do .processo de uma lici-

Na avaliação de V. Exª, esse comportamento tação de um bem público, que é criar condições para 
do Presidente André Lara Resende é algo que está que o maior preço possa ser obtido. 
de acordo 'com a observância do princípio da im- Façamos apenas uma reflexão: supondo que 
pessoalidade, da isenção, já que V. Exª e o PI-esi- os italianos não tivessem ganho a Tele Centro Sul, 
dente André Lara Resende eram condutores, eram eles ganhariam a Tele Norte Leste, pagando mais de 
juízes? R$1 bilhão acima do que foi vendido. Esse seria o 

Uma coisa é a tensão, o excesso de trabalho. resultado da nossa ação, que, como eu disse; inde-
Mas será que, porventura, V. Ei@ se referiu com pendente de palavras que foram ditas, a ação foi no 
aqueles termos ao Ministro Pedro Malan porque S. ExB sentido de preservar a disputa. 
estaria achando que já seriam demais os procedi- E vou lhe dizer uma coisa, Senador, até estive 
mentos dessa ordem? conversando isso com o André ontem: poderíamos 

V. Ex! mencionou que não procurou conduzir ter sido omissos, poderíamos ter, simplesmente, dei-
nada que pudesse significar a vinda dos italianos, xado. Está bom, se a Previ quer desmóntar o con· 
mas, quando disse ao Presidente André Lara Re- sórcio italiano e ter apenas um consórcio da Tele-
zende, do BNDES: "Temos que fazer os italianos na mar, está bem! O resultado teria· sido o mesmo, e 
marra, que estão com o Opportunity" ... "Fala para o não estaríamos aqui. O que é uma coisa triste é que, 
Pio Borges (vice-presidente do BNDES) que vamos de repente - o que o André disse outro dia -, o mo-
fechar daquele jeito que só nós sabemos fazer". cinho vira bandido. Quer dizer, a pessoa que se em-
Realmente, essa frase significa um procedimentcl to- penha para tentar transformar o leilão naquilo ... O 
talmente isento? êxito já estava estabelecido, porque estamos falando 

Concluindo, Sr. Presidente, V. Ex!, Sr. Luiz do leilão de doze empresas, onde em onze houve 
Carlos Mendonça de Barros, mencionou o procedi- disputas, competições e ninguém fala delas. Esta-
mento do Deputado Aloízio Mercadante, referido mos concentrados no leilão da Telemar. Isso me pa-
com elogios pelo Sr. André Lara Rezende, que teria rece, Senador, também uma boa pista para enten-
sido ele quem havia divulgado as fitas. O Deputado dermos o grampo, entendermos a divulgação disso 
Aloízio Mercadante mencionou que de maneira algu- pelos órgãos da imprensa. Parece-me uma boa pista. 
ma isso é verdade, porque ele apenas tomou cOllhe- Mas o André, eu, o Pio estávamos empenha-
cimento do relato das fitas e que levou ao conheci- dos no objetivo de transformar o leilão não apenas 
mento, pessoalmente, de André Lara Rezencfé, ex-, num leilãoexitoso, mas niJmleilão extraordinaria-
temando a sua preocupação, o seu estarrecimento mente exitoso. Isso nos levou a essa tensão e a 
com o conteúdo das fitas, dizendo ao seu colega essa tentativa, até o último instante ... E uma tentati- . 
economista que estava impressionado: como pode- va exitosa, porque o resultado dessa tentativa não 
ria o seu amigo, o economista por quem tem tanto foi que o Banco Opportunity ganhou, o resultado 
respeito, agir daquela maneira com o Opportunity, dessa tentativa é que ele teve a condição de entrar 
empresa dirigida pelo ex- Presidente do Banco Cen- na disputa, onde perdeu. Isso é o fulcro da questão. 
trai, ex-Presidente do BNDES e que havia sido seu Se tivéssemos sido' burocráticos, se tivésse-
sócio no Banco Matrix! mos sido ausentes, deixado as forças de mercado 

, Eu gostaria que V. Ex! esclarecesse o que se comporem ... Só que a composição, nesse caso, 
realmente disse, se conversou com André Lara Re- era em detrimento do Tesouro, porque a saída da 
sende antes de afirmar o que o próprio André Lara Previ - e isso foi dito com todos os "erres" e "esses" 
Rezende diz que não ocorrera, pois Aloízio Me!rca· - desmontava o consórcio do Banco Opportunity e, 
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com isso, o grupoTelemar arremataria, certamente, Estado das Comunicações, já tive oportunidade de 
como arrematou, sem ágio. me referir, nesta Casa, a duas experiências que vivi. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães. A primeira delas, no Rio de Janeiro, em que, após o 
Faz soar a campainha.) AI-S - como advogado de prisioneiro político -, era 

O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES uma temeridade conversar com colegas, como, por 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Parece-me aqui exemplo, o saudoso advogado Evaristo de Moraes 
- desculpe-me, Presidente - uma inversão motivada Filho. Éramos obrigados a caminhar pelas, ruas, pe-
pela publicação parci~l.e criminosa, porque editada las praças, pelo Campo de Santana, diante:do antigo 
com o objetivo exaiamente de dar nisso: essa im" Senado do Império - hoje, Faculdade de Direito da 
pressão de que havia,um trabalho de favorecimento. Universidade Federal do Rio de Janeiro -, olhando 

O senhor cita a questão do ágio. O problema é para os lados, com cuidado. Conversávamos, assim, 
que o Pérsio Arida disse ao André que a Previ queria para evitar os telefones grampeados e evitar, sobre-
pôr um teto, um limitá,!,o lance do leilão do Opportu- tudo, que nossas conversas a respeito dos'prisionei-
nity. E é a isso que O André se refere: "Se esse limi- ros políticos fossem ouvidas por quem, justamente, 
te for inferior àquilo queNocês acham que deva ser o estava no Poder de uma maneira autoritária, como 
preço correto, dizem,que põem um limite e dão um se viu diante dos fatos da História do Brasil. 
outro 'preço". Então, esse diálogo é no sentido de Passo a outro tempo, o tempo em que fui ante-
aumentar o preço e'não de diminuir, Isso foi um co- cessor de V. Ex!! no Ministério das Comunicações, 
mentário que o André:tez no sentido, assim, de uma tempo em que, naturalmente, tínhamos o cuidado de 
sugestão, diante de·.umproblema que estava sendo evitar as escutas telefônicas, os grampos, evitar que 
criado, não por nós,+E;;-de novo; nós poderíamos ter a Constituição fosse burlada. Lembro-me bem de 
ficado ausentes. ':~'" que a minha recomendação às Teles era de quem 

O interessante'é' que a ação correta passa a estava preocupado em cumprir as determinações 
ser incorreta, E o 'seilbor acaba de dar um exemplo constitucionais e legais, sabedor eu de que os gram-
muito claro, O senIiQ~<leu esse trecho da conversa pos eram possíveis, evidentemente com determina-
como se o André e.s~ivesse dizendo: "Reduza o seu ção judicial. Essa era a nossa preocupação: 
preço; e vá contra o;interesse do Tesouro·. Mas não Então, Sr. Ministro, indago de V. Ex!!: diante de 
é isso o que está esçnto, se for lido com cuidado. todos esses fatos que a imprensa tem tradu~ido para 
Ele diz o seguinte: "$é:<:> teu problema é que a Previ· a opinião pública, diante das circunstâncias, quais 
quer colocar uma lih')itàção de preço inferior àquilo são as medidas que o Ministério está empreendendo 
que vocês acham q~i~~~:correto, diz a ela que essa é para'evitar, de uma maneira geral, que isso ocorra? 
a limitação e vocês';é'que vão dar o lance; depois; Emsêgundo lugar, com relação ao caso específico 
vocês dão·. No senti~ó'doquê? Do bem, no sentido em tela, quais são as providências adotadas para 
do aumento de preçç:;- desvendar ou para descobrir os autores? E, em ter-

O SR. PRESII:)ÊN;r.E (Antonio Carlos Magalhães) ceiro lugar, qual a opinião de V. Ex!! com relação 'a 
- Peço aos Srs. Sen!idores que ainda não marcaram esses autores dos .grampos? Quem são, que origem 
a sua presença pare, fazê-lo e, ao mesmo tempo, têm e qual objetivo que perseguem? 
que relevem a tolerância em relação ao excesso de O SR. MINISTRO· DAS, COMUNICAÇÕES 
tempo, tanto do Senàdorquanto do Ministro, porque; (Luiz Carlos Mendonça de Barros) ..,. SenadOr, v .. Ex!! 
nessas primeiras:pe~Quntas;,é inevitável"que se ,co- , pode imaginar ,o desconforto da minha situi"çãõ; da 
bremais o probl~inff,em discussão. Daí por que situação do Ministro das Comunicações: nessE'ls 
peço desculpas' demáb:'estar'cumprindo o Regimen- eventos todos. Por quê? Quis o acaso, não:há outra 
to, mas, na medi~;H3iti:que todos puderem ajudar explicação, que eu seja, objeto, vítima desse crirmi,. 
para que haja maior. participação no debate emnú- como indivíduo, como cidadão e como Ministro, ~, 
mero de Senadore$;eu~gradeceria. ao mesmo tempo, responsável pelo Siste~ de Te-

Peço ,aos sennores que ,estão com telefones . lecomunicações no 'Brasil. E o que é pior,: quando. 
celulares, sobretudo nas galerias e nas tribunas; tudo isso aconteceu, procurei inteirar-me de ,quais os 
para desligarem. ;': ~ cuidados que a antiga Telebrás, o Sistema Telebrás, 

Concedo a '<PiiIÍivra· ao Senador Hugo Napo- tinha, por ser um, instrumento no qual o direito cons-
leão. . c titucional da privacidade se realiza. 

O.SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. O quadro foi muito difícil de aceitar, porque 
Presidente, srªs ,e:Srs. Senadores, Sr. Ministro de quando se conversa com as pessoas, quando se 
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Jala com jomalistas, quando se recebem amigos an- importância que têm certasinfórmações, no Banco 
tigos do próprio Sistema Telebrás, vamos ver que a Central, na Petrobrás, no BNOES, para fins escusos, 
conivência com o grampo, pelo menos em algumas o que toma a questão ainda mai.s;séria, porque esta-

. empresas, era conhecido por todos. Não vou citarmos sob uma ameaça que. não. atinge o indivfduo, 
aqui, porque não·sou leviano, mas a revista Época, mas atinge a instituição. Vimós isso nos meus diálo-
do último domingo, traz, inclusive,o nome de um e'x- gos gravados .. , ' .. ' 
Presidente da Telerj, que. seria apontado como o . O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães. 
responsável pelo grampo. Evidentemente que ire- Fazendo soar a campanhia.)·.~·Peço"'a V. Ex! que 
mos saber disso a partir da investigação que a Polí- .conclua. . .... 
cia Federal está levando adiante, pois tenho certeza O SR. MINISTRO' DA$ . COMUNICAÇÕES 
de que as coisas aparecerão, Essa é a contradição: (Luiz Carlos Mendonça de Barros) ~ ... com o Presi-
uma pessoa que presidiu uma empresa que e res- dente da República. Parece-me, um absurdo ainda 
ponsável por velar o direito do Cidadão, é umá ~jes- maior que o Chefe de Estado .. ~enha essa promiscui-
Soa, nominalmente' pelo menos,que se coloca den- .. dadede revelação daquilo.que está tratando ... Sua 
tro desse contexto... . . . '. Excelência ligou para mim; .. como Presidente, e eu 

'. Felizmente, no novo. quadroregUlát9rio>~sta- como Ministro, tratando. de. uma questão absoluta-
belecido a' partir da Lei Geral de Telecomunicaçõ~s .mente i-elevéinte;' 00 ponto de. :yista administrativo, os 
e da criação da Anatel;pela primeira ;'ez,temos:'rio novos. contratos de concessãó .são muito mais en-
País, as empresas de telecomunicações com um .fc)rçe~bl~·, muito mais rfgidos pC> que antes, porque 
contrato de concessão escrito e, :'portàríto; passível .não existía contrato de ·.conéessão, como V. Ex! 
de ser ,cobràdo. Temos, hoje, pelltprim~ira vez:!-sabe .. ·Oo ponto de vista 'Criminal, penso que temos 
porqUe o'item da Constltuiçâo'é'umiteni ~ago, como '. que â;'a~çar porque essa realmente pode ser uma 
deve ser a Constituição -, não só' a: nívei crimihal, ameaça 'séria à própria .demoérada. 
mas a nível administraiivo, uma regra muito clara. so- '. .: .. (i.s~: PREl?IOENTE '(Airtp~io Carlos Magalhães) 
brea responsabilidade dos administradores das em- '. :;.Com a palavra o SenadorHl!90 Napoleão. 
presas de··telefone quanto aO'cumprii1ieritd'dElsse '. O SR .. HUGO NAPO!-EÃO.(PFL- PI) - Tam-
preceito constitucional, 'inClusive corri uma· multa .' bém concordo,. Sr. Presi.dente, Srlls e Srs.Senado-
bastante pesada, ó que' cOl06a, 'pa:rece~me,de:lJma res, grs. Parlamentares; Sr. Ministro, que é um ab- . 
maneira mais corr'eta;a' questão do grampo, pelo.surdo que uma ligação telefônica do Presidente da 
menos como preoéupação'dos noilOs/concessioná- República pOSSÇl. ser escutada,. ouvida, grampeada. 
rios em ter serviços de inteligência, ou.qualquer coi-· .. Parece-.meque isso .ocorreu, ·!)9.passado, salvo en-

,sa .. que não permitsm.esse.tipo,decoisa .. , .. gano, com·.o,ex"Presjdel)te. i"igueiredo, quando no 
',',' O que .acho impoftàhtenésSá·experiência· é 'Palácio d.~ PJa!)alto.tiveram .que abrir paredes, pois 
que a questão do grampo, no passado,. tinha sido . descobriram. que .Iá se implantara um sistema de 
,uma indúStria; Voltando à revista Época, elafaja que .gramPo.·.· 
há um inspetor, um detetive no Rio.;de.Janeiro, que E, por derradeiro, indagaria a V. Ex!: esse 
temas fitas do grampeador,lstq é.·temqso grampo gramPo, do grampo a que V. Ex! se referiu, qual é o 
do grampo. Acho. ql,leisso é.uma.amea~ muito sé- .caf!l.inho dElssadescoberta? 
. .ria à socie.da,qe .. Nã9}!Ouqizer issoporque.yão.diz,er .. ,.,,; O:!)R:,.MINISTRO DÁS·.·COMUNICAÇÕES 
que é porque hoje sou Vitima de todosq~aconteçi- ,(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Quando tive-
mentos.; .mas, olhando para a frente, 0lbal"l09,.o cida- mos evidências·sobre a existência. do grampo, auto-
çlão í::orn~rri!' penso que talvez .fos~e: o c.~~o de, ~~,,~r rizadopelo Presidente .da República. estive pessoal-
uma,lei çrirni~àUnais.clara, ,r'rJaJ$A~talhadá: qUe per-mente com o PrOCurador-GeraL da República, Sr. 

'mitisse \J[Tla aça,o 'm~is ~f!lliY~.~m,.dmad~sse .. ~irei,o . 6rindeiro . .Através de'um ofício,. solicitei abertura do 
.PJiv:éil9?:·~ ' .. '.1' . . '. :.,,: :.:, ~,:,.: ,:,:', ,.il'lq!Jérito pol,içial, pprque me párecia o mecanismo 
''.o:,:.-.E;rn r~,ação,aos, a.utr;>res .d9'.gra.mpo,':El:,é,.um· correto, o instrumentoadequaqo Oe defesa da socie-
. pouco .isso que me assusta,pelp. que se sabe, iliSO,cÍa,cÍ,~ eJ~ reiação a: esse ponto ...... :... . :,;; 
só sairá da investigação; o .grampo.~0.·at)lOJ;$,é . '.' E tenho çertezade que, a(),:I()ngo do inquérito 
.uma coisa que já vem há rt;luitr;>s anos El, Ç<lmO exis- . poliçial,tudr;> J!>spq\Je hoje são ,rumores, diz~se um 
te~ grampos nci. '~NI;)!=~, ~i(jstért;l .gr~mpos:.ern ,()u- para o outro, mas. não se escrev~t-:- de cert!iJorma, 
,tros órgãos .públi~os. A,partir daí, .há.uma indústna .~l,J1T! pouco,do que () Oeputado.~!orsio Mer.~adante 
de.ve:nda 'de ·informaçÕe~.:,\(:~x!.pod~,,,i~~gini:lr,a fez: ele disse uma coisa e deppi~ .... porqu~r;e~iste o 
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crime da propagaçãO do grampo_ Nosso Código Pe- O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 
nal define que é ilícito não só fazer o grampo, mas, (Luiz Carlos Mendonça de Barros) - ... é essa facili-
posteriormente, dar curso a ele. Nesse sentido a dade com que se viola um direito e, mais d9 que 
Veja e, agora, a carta Capital capitularam nesse isso, é a cara de pau de órgãos da imprensa que 
preceito. ,dão curso a isso, que é um crime. De repente, eu, 

Evidentemente, fiz ,essas observações. Vim que sou vítima, passo a ser o criminoso. ' 
aqui, abri mão do meu-direito de indivíduo, de alegar O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

, que tudo isso é mentira, foi obtido de forma irregular, _ - Concedo a palavra' ao Senador Jader Barbalho. 

.... .,.... "'.; .. 

porque sei que, aqui, o que estamos discutirido éa ' O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
questão política envolvida, tenho conhecimento dis- Presidente, srªs e Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
so. Mas, se não fosse a questão política, teríamos a Sr. Ministro Luiz Carlos Mendoça de Barros, vou pro-
questão do indivíduo e há dois crimes. Por exemplo, curar, atendendo ao Regimento e atendendo aos in-
o Senador tem-se referido à Carta Capital - ainda teresses da sociedade brasileira, não adjetivar, não 
não li. Fiquei sabendo ,que há uma edição extra com fazer considerações. O Regimento recomenda inda-
relação a isso. Mas é um crime cometido. gações ao Sr. Ministro, a sociedade quer :respostas 

Os juristas da :Casa conhecem o Código. A di- a perguntas que estão a se fazer, através da impren-
vulgação de uma' coisa obtida ilegalmente, através sa e, seguramente, em toda li parte neste País, a 
de um grampo col1)o' e'sse, também constitui crime respeito desta questão. \ I 

de outra natureza, imas é crime. Por quê? Porque O Ministro e o Parlamento têm a obrigação de 
senão vai virar um infemo. Il'(1aginem que são horas ser instrumentos é veículos deSses esclarecimentos. 
de gravação. Outro dia, a própria Veja publicou algo Por isso mesmo, passo a fazer, Sr. Presidente, as 
absurdo em relação' à empresa Chapecó. e vou citar ' minhas perguntas. 
isso, Sr. PresidentEl, permita-me, porque a ação do Sr. Ministro, V. ExI' tem declarado que era seu 
BNDES, a minha ação na Chapecó, foi pedida pelo papel estimular os licitantes, incentivando consórcios 
nosso saudoso Vilson Kleinübing, de uma empresa em busca dos maiores lances e mais confiáveis gru-
que estava em dificuldades, por razões administrati- poso Entretanto, pelos exemplos divulgados, no que 
vaso Ele me convenceu que havia mais de 50 mil se refere à participação do consórcio - que,chamarei 
pessoas que dependiam da empresa e os técnicos de Opportunity _ considerado por V. ExI' como con-
di:> BNDES disseram, viram; houve uma operação, e fiável, sua teoria, na prática, foi mal., ' 
para mostrar quão importante era aquilo para o mer­
cado, para os bancos, dispus-me, voluntariamente, a 
ser o Presidente do Conselho de Aministração dessa 
empresa para mostrar commitment do BNDES. 
Pois está na Veja. Dizem nas fitas que fiz isso para 
proteger o meu interesse na Chapecó e para prote­
ger o fato de ser presidente do conselho. 

Esse é outro problema do grampo, que é o pro­
blema da mentira, o problema da chantagem em re­
lação a quem é vítima disso, e não tenho dúvida que 
estou sendo vítima :de chantagem, quando se olha 
quando apareceu e por que apareceu. 

Esqueçam meu problema pessoal. Sou forte 
suficiente para enfrentar essa questão. Mas para so­
ciedade, como é que se permite um negócio desse. 
Temos que realmente ter ... Esse problema não pode 
se esgotar - esqueçam o grampo, o problema é o 
Ministro ter chamado um de babaca, ou ter falado 
que o outro é não sei o que. Não é isso. O ponto 
central, do ponto de vista da sociedade, não desta 
reunião"que estamos fazendo aqui... 

Ó SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães. 
Fazendo soar a campanhia.) 

, Vejamos: 
- no Bloco Tele Centro~Sul-- o Opportunity não 

queria, não era o preferencial para ele, mas foi o que 
ele levou; 

- no Bloco Tele Norte Leste - o Opportunity 
queria e não pôde nem participar. 

Onde falhou a estratégia que V. ExI' estimulou 
'e que; inclusive, ao final, levou à vitória um único lici­
tante, com proposta de apenas 1% de ágio na Tele 
Norte Leste? ' 

Esta é a minha primeira pergunta. Em conse­
qüência dessa pergunta, continuo a indagar a V. ExI':: 
Se as propostas foram trituradas após cada licitação, 
como V. ExI' pode assegurar ser o valor do consór­
cio Opportunity R$1 bilhão maior que a vencedora 

, da Tele Norte Leste? Como pode V. Ex!! assegurar, 
ter a certeza de que esse lance implicaria numa re­
ceita maior para a União? 

Terceira indagação: no processo deprivatiza­
ção das companhias de telecomunicações brasilei­
r's há participação de capital nacional e internacio­
nal, privado e, no caso, capital público. Nq caso do 

. ; . 
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capital aportado e financiado pelo BNDES, gostaria 
de saber: 

, - qual o montante do capital até agora compro-
metido pelo BNDES; 

- quais as condições de prazo e de pagamento; 
- quais foram os juros adotados; 
- consórcios beneficiados e respectivos valo-

res aportados pelo BNDES, 

Dando ainda continuidade, em' busca desses 
esclarecimentos, indago a V, Exª como se deu a par­
ticipação dos Fundos de Pensão de empresas lesta­
tais na privatização das teles? ' ' 

Que Fundos compuseram os consórcios ven-
cedores? ' 

, Qual sua participação percentual' nas compa-
nhias privatizadas? .. 

Quais as formas de participação gerencial des-
sesfundos? ' '.', ~ 

Por último, Sr, Ministro, nas matérias jornalísti-
. " I ; '., .' -':1 

cas, na transcrição de eventuais fitas supostamente 
"grampeadas·, nota-se que há uma atuante partici­
pação de V. EXª, do Presidente e Vice do BNDES e 
do Fundo de Pensão do Banco do Brasil- Previ. 

Vê-se, entretanto, que em nenhum momento 
os entendimentos são mantidos ou com o Presidente 
do Banco do Brasil ou com os' gestores,(esR<>nsá­
veis ,pelo Fundo de Pensão do, Banco. E qUE! tais 
gestões foram realizadas pelo dir~tor da área inter­
nacional do Banco do Brasil, Dr. Ricardo Sérgio de 
Oliveira. Por quê? Qual a participação desse diretor? 
Quais suas ' atribuições no Banco do Brasil? Elepo­
deria falar e responsabilizar-se pelo Banco do Brasil 
e pela Previ, ao mesmo tempo? 

São essas,Sr. Presidente, as minhas indaga­
ções. Gostaria de encaminhá-Ias à Mesa.-paral ficar 
mais fácil para o Sr. Ministro. .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr. Ministro.' ," '.,; ,''-.' 

O SR. MINISTRO DAS COMUNICA~fÕES 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) '"' Senador, quan­
to à sua primeira observação .. acerCa das nossas 
preferências e do pouco sucesso, gostaria de ressal­
tar dois aspectos: o primeiro é'que tudo o.que esta­
mos discutindo aqui se restringe a uma'empresa ou 
a dois consórcios. Não' há, nas gravações,. nas ma­

,térias e nos rumores, nada em.relaçãoaos,outros, 
embora tenha havido coisas inesperadas' do' ponto 
de vista daquilo que se esperava, Por exemplo: se o 
senhor ouvisse os comentários, que precedel'al]1 o 
leilão, todos davam. como certo,que .. a,Tefónica de 
Espana iria comprar a Tele Centro Sul, porque ela já 

eradona da CRT e, dentro desse decreto de Plano 
de Outorgas a que me referi, se ela comprasse outra 
que não fosse a Tele Centro Sul, teria que vender a 
CAT. Essa era uma das restrições que foram colo­
cadas. Pois a Telefónica acabou comprando a Te­
lesp e tendo, agora, que resolver o problema da Tele 
Centro Sul. Por que isso? Porque é importante que 
esta Casa entenda, e o Senador Suplicy, que tem-se 
referido com tanta veemência à questão da Lei de 

. Licitação, qu~ um leilão de privatização, principal­
mente um que envolva doze empresas, não é uma 
adjudicação normal de um contrato de estrada, de 
um contrato de prestação de qualquer serviço, por­
que estamos vendendo o controle de uma empresa. 
No caso da Telebrás, ainda pior: o mais difícil numa 
mudança de regulamentação intema. 

, Então, há uma diferença muito grande entre o 
momento ou o período que vai até o dia do leilão, do 
lance, onde se fala muito, onde se discute muito. Te­

.. llnho, infelizmente ou felizmente, um espírito de pro­
curar um pouco de graça nas coisas que acontecem 
na vida. Essa é a forma como sou. Tanto que tenho 

_, uma frase que vira e· mexe tentam usar contra mim. 
'·Eu disse,,-uma vez perguntado por um jornalista 

como estava o leilão: "Não sei. Nesse período, todo 
I mundo mente para todo mundo, até eu·. Quem co­

nhece esse período pré-leilão sabe que essa é exa­
tamente a realidade. Por quê? Como a disputa é por 
preço, as pessoas não se importam que se saiba 

_quem são ou por quem está sendo formado o grupo. 
O problema é o preço. Essa sua observação primei­
ra;, para ,mim, é uma comprovação disso. Nós, real-

c ,mente, eu eo André, tínhamos uma preferência pes­
soal pelo consórcio do Opportunity em relação ao da 
Telemar por uma simples razão. Tínhamos acompa­
nhado a formação do consórcio Telemar desde o co­
meço. Sabíamos daquela tentativa que tivemos que 

'. bloquear, por uma' questão de regra do leilão; sabía­
'. mos que era formado por, e~presas importantes, 

.. ' mas. que não tinham nenhuma experiência no setor 
de telecomu,nicação e, pior ainda, empresas que 
nunca haviam trabalhado juntas. Entretanto, nós não 
temos' o direito, a lei não nos dá o poder de julgar a 
q'ulilidade de um e de outro consórcio por ocasião do 
leilão. Na medida em que o consórcio Telemar tenha 
conseguido preencher todos os' quesitos do leilão, 
Elle vai 'ao'leilão'e' ganha, ,comóganhou. E o que é 

. pior; . aquela nossa premonição,' ou aquela nossa 
preOCupação aconteceu. ' " . .' 

, I' • ".' ..... t'. 

. O outro evento importante que se seg4e é que, 
já no próprio pagamento do leilão, que se' ~~u quatro 
dias depois, de R$3,2 bilhões, ~ uma qua!1t!a impor-
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tantíssima, começaram a aparecer os problemas. nal; o Banco Opportunity obteve R$2 milhÕes só de 
Começaram a aparecer os problemas na própria for- adiantamento. E, no caso da Tele Norte Leste, foram 
mação da diretoria da empresa, o que obrigou, de- três grupos nacionais: a Macau Investimentos e Par-
pois poderemos voltar a· esse' assunto, certamente ticipações, a Inepar e a Andrade Gutierrez, que rece-
voltaremos, a que o'Bndespar entrasse na empresa beram R$133 milhões de empréstimo do BNDES. 
para manter um mínimo de coerência administrativa. A condição desse empréstimo é T JLP mais 
Mas a sua primeira pergunta é exatamente a respos- 6%, sendo TJLP a taxa de juro básica do BNDES. E 
ta àquela acusação que se procura fazer a mim e ao 06% de spread sobre T JLP representa a faixa mais 
André, de termos influenciado no resultado do. leilão alta do custo de aplicações do BNDES. Então, é 
e, portanto, maculado o resultado 'da privatização, uma operação com um custo elevado para os padrõ-
quando é exatamente o inverso. Apesar da nossa es do BNDES. Existe um primeiro adiantamento de 
preocupação em relação à qualidade de um dos 120 dias para permitir que se emitam debêntures de 
consórcios, o leilão seguiu de acordo com a liberda- seis anos de prazo. ' 
de e com o sigilo necessários... Passo às mãos do Sr. Presidente dó Senado , . 

Essa é a minha resposta à sua primeira .per- este documento. 
gunta, não sei se respondi acoritento ... 

A segunda pergunta: ·Se 'as' propostas foram 
trituradas, como V. EXª asseguraria.ser ~sse o valor 
do consórcio, R$1 bilhão a mais?" Na tarde do dia 
do leilão, a diretoriá· ou' os -representantes da Itàlia 
Telecom pediram paia vir ao Bndes e vieram se ex­
plicar e dizer o porquê' do lance deles na Tele Centro 
Sul. E nos disseram: ·Como a Previ não tinha assi­
nado o termo de adesão até a manhã do leilão, nós, 
por precaução, para não ficarmos sem participar de 
pelo menos um leilão, demos um lance na Tele Cen­
tro Sul, um lance defensivo, e acabamos ganhando.' 
E foram eles que revelaram e disseram: "Infelizmen­
te para o Tesouro, porque o nosso lance era de R$1 
bilhão acima do preço mínimo." 

Tenho aqui, Senador, um mapa detalhado de 
todas as operações de financiamento. O bndes, na 
privatização do Sistema Telebrás, só financiou'o gru­
po nacional, porque nesse leilão é que começam a 
aparecer as deficiências da nossa economia; e a 
maior delas é a falta de um mercado de crédito ou 
um mercado de capitais que permita que as empre­
sas brasileiras possam competir. em igualdade de 
condições com as empresas que· têm acesso ao 
mercado intemacional. Essa é uma das funções que 
o Bndes executa, e nós já a executamos em várias 
privatizações, principalmente do setor elétrico, para 
permitir que o grupo nacional... e temos, hoje, no se­
tor elétrico, três grupos nacionais fortes, que foram 
criados a partir da privatização de parte da Eletro­
brás, para dar a esse pessoal condições de concor­
rer com as empresas intemacionais que têm acesso 
ao mercado de capitais. 

Houve um aporte de recursos a uma empresa 
brasileira chamada Splice, que ganhou a celular aqui 
de Brasflia; existe a Techold, outra empresa brasilei­
ra que tem parte da Tele Centro Sul, é capital nacio-

. A questão dos fundos de pensão nas ,privatiza­
ções é um assunto que preocupa muito o Govemo, 
porque, na maioria, são fundos de pensão estatais. 
V. EXª sabe que existe hoje uma relação de compro­
misso muito forte da empresa estatal para com o seu 
fundo de pensão. Se houver falta de recursos, a pa­
trocinadora é obrigada a cobrir o fundo de pensão. 
Então, é uma relação em que não se pode conside­
rar o fundo de pensão de uma estatal absolutamente 
desligado do Govemo. Então, essa é uma preocupa­
ção. E, no caso da Telebrás, foi colocada no edital 
uma restrição para que os fundos de pensão não pu­
dessem participar mais do que 25% do consórcio, 
exatamente para dar ao fundo de pensão aquilo que 
nós, do Governo, achamos que é a sua função: ser 
um investidor minoritário, não ter que cuidar da ge­
rência da empresa, mas ser um investidor que tem 
direitos societários. E foi dessa forma que nós reali­
zamos no caso da Telebrás: os fundos tinham essa 
limitação e não superaram em nenhum deles. 

No caso da Telemar, apareceu posteriormente 
uma discussão entre o BNDES e o Banco do Brasil, 
porque a seguradora do Banco do Brasil participa do 
capital. E o entendimento do BNDES - do meu pon­
to de vista, correto - é de que aí ficaríamos com 

. uma participação direta e indireta de órgãos públicos 
muito grande na Telemar. Mas, de qualquer manei­
ra, encontrou-se um meio termo e a seguradora do 
Banco do Brasil, em vez de participar de 20% do ca­
pital da Telemar, participa apenas com 10%. 

A relação do BNDES com a Previ é uma rela­
. ção dupla. A Previ é um dos grandes investidores no 
mercado de capitais no Brasil. E o BNDES, através 
da BNDESpar, é sócio, é companheiro da Previ em 
vários empreendimentos. Nesse caso, especifica­
mente, o BNDES nunca tratou da questão comercial. 
O BNDES nunca tomou uma atitude no sentido de 
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apresentar alguém para alguém. Isso foi feito fora do uma pessoa ilibada, uma pessoa de respeito e, na 
circuito: os itaHanos, o Opportunity tiveram contato resposta à pergunta de um jornalista, exatamente no 
com a Previ; e nós mantivemos contato com a Previ, sentido de tentar fazer algum tipo de contraponto -
acompanhando a evolução do processo. ·0 Ministro disse que, no caso da Vale do Rio Doce, 

Como eu disse aqui há pouco, chegamos a ar- ele e o Ricardo Sérgio criaram um segundo consór-
bitrar uma reunião entre o Opportunity e a Previ para', cio baseado na CSN, que ácaboU ganhando a com-

· resolver, como resolvemos, questões de, naturE;lzapetição.' Óqu~ o ,senhor terna, dizer?", respondeu: 
contratuais, em que eles não estavamconseguindô_ "·O,Ministro fez· cOrretamente seu trabalho,porque 
chegar a um acordo.' . ·..esse'seguridoconsÓreio permitiu que houvesse na 

A nossa partiCipação sempre foi para resolver Vale do Rio Doce um ágio de 30%. Embora eu tenha 
problemas criados nas relações comerciais, absolu- perdido, do ponto de vista do Tesouro e da socieda-
tamente independentes, que se desenvolveram du- de, o trabalho foi absolutamente correto." 
rante esse processo. Então, com, relação ao Ricardo Sérgio, eu te-

Não sei se cumpri toda a minha missão aqui. nho absoluta certeza de que ele tinha total aprova­
ção da ação na diretoria do Banco do Brasil porque, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) posteriormente ao leilão, quando o consórcio foi ven-
(Faz soar a campainha.) - Senador Jader Barballho. cedor e, na discussão da questão das seguradoras, 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA) ~ Sr. . na questão do empréstimo do BNDES e da entrada 
Presidente, não tenho nenhuma indagação. Só que- da BNDESpar no capital do consórcio, o próprio Dr. 
ria que me fosse respondida a última. ., Ximenes esteve participando de uma reunião no 

O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES BNDES com o Dr. Ricardo Sérgio. 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Sobte o' Ricardo O SR. JADE R BARBA LHO (PMDB - PA) _ 
Sérgio? - MUito obrigado, Sr. Presidente. Nada a acrescentar. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
Sim. - Senador Sérgio Machado .. ' . 

O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES. O SR: SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
(Luiz Carios Mendonça de Barros) - O Ricardc. Sér- Presidente. Srs. Senadores, Sr. Ministro Luiz Carlos 
gio de Oliveira, além de Diretor da Área Interna(;ional Mendonça de Barros,' o processo de privatização do 
do Banco do Brasil, é o chamado Diretor da Árc3a de 6rasil, que é Uma filosofia do Govemo do Presidente 
Corporatej ele é o Diretor que se relaciona CG>m as Femando Henrique, avançou bastante. Esse proces-
empresas. E a primeira relação, com referência à so de privatização visa a vender o patrimônio público 

'. privatização, em que trabalhei junto com Ricardo dentro de um maior valor possível, para que a socie-
Sérgio, quando eu era Presidente do BNDES, foi no dade possa auferir um melhor resultado. Para isso, 
caso da Vale do Rio Doce, numa privatização tam- foram estabelecidas regras básicas. Primeiro, a pré-
bém bastante complexa. Onde também algumas se- qualificação técnica e financeira dos participantes; 
manas antes do leilão, praticamente todos os con- segundo, estab,eleceu-se um preço mínimo para que 
sórcios, por várias razões, desmontaram-se e, fica- o patrimônio jamais pudesse ser vendido se houves-
mos apenas com o cOnsórcio, da Votorantim e da se alguma manipulação na concorrência por um pre-
Anglo American e mais,outras empresas. Eu e o Ri- ço abaixo; em terceiro lugar, o juiz que vai decidir 
cardo Sérgio tivemos a responsabilidade de procurar quem será o vitorioso é a Bolsa de Valores, mediante 
criar, como criamos, uma segunda alternativa, que o lance que cada consórcio, que cada participante der. 
foi baseada na CSN, no Bradesco e em fundos de Eu gostaria de ouvir de V. Ex@ se é possível, 

· pensão. - primeiro, o órgão gestor ficar omisso, não participar, 
E o Ricardo Sérgio, por ser diretor da área cor- no sentido de poder propiciar cada vez mais a for-

porativa, foi encarregadq pela diretoria do banco de mação de empresas que possam participar; segun-
· coordenar esses trabalhos. Talvez tenha sido a pri- do, se nos 11 outros consórcios - porque só se está 
meira ou a única vez em que esse trabalho de levan- falando dei um consórcio -, se a participação do 

· tar um consórcio, de criar um segundo consórcio, te" BNDES -porque ele não é juiz, quem decide é o 
nha acabado sendo exitoso, porque esse consórcio lance e quem estabelece o lance são as empresas; 
acabou ganhando. tanto isso é verdade que, no caso do Opportunity, 

Fiquei até muito tocado com uma declaração ele acabou perdendo ... Então, eu gostaria de, numa 
recente do Dr. Antônio Ermírio de Moraes, -que é primeira indagação, ouvir V. Ex! sobre isto: se é pos-

"', . , 

~ o." • (;.:'. . ,>:" :-, " ~ '".",.'t: '. 
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sível fazer leilão de privatização, ficando o Governo' 
passivo, ficando o Governo fora, não se permitindo a 
formação de consórcioque, a meu ver, aí sim, esta­
ria prejudicado o Estado brasileiro, porque, na medi­
da em que só entrasse,úni único consórcio, o lance 

" ' 
seria mínimo. t , 

O SR. PRESIDE~ (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr, Ministro das Comunicações. 

O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 
(Luiz Canos Mendonça de Barros)..,. O programa de 
privatização no Brasil, Sr. Senador, hoje já tem qua­
se sete anos. Já privatizamos cerca de 60 empre­
sas. O total das vendas relativas a essas 60 empre­
sas é mais de US$80 bilhões. Não foi por outra ra­
zão que, em matéria.:re.cente,' a revista The Econo­
mist - aquela que. ~aiu com a f.etografia do Presi­
dente - traz uma report~gem na qual eles falam que 
o programa de privati,zaç&o brasileiro fez, nametade 
do tempo, o dobro d9 que a Dª Marga~eth Thatcher 
fez na Inglaterra. Ele.éíl!~ programa exitoso. Tiran­
do o problema que estamos enfrentando hoje,'dentre 
as 12 empresas priva,ti,zada,~! não ,h~. nenhuma ques­
tão legal levantada.,~ questão. ideológi<;a ser:npre 
existiu, o que é uma ~~~va,devigor,~a.~e~ocracia. 

Eu mesmo estive 'nesta Casél, pejas mãos do 
nobre Senador Ney Suassunâ três ou quatro vezes 
na Comissão de Eco'nomia, quandei"dlscutir:nos a pri­
vatização da Vale dó Rio Doce, e estive, c()ÍT1 O Sr, 
Senador José Eduarpo Dutra. Em váriaS: oCasiões, 
discordarmos, mas' sempre éni altíssimo nível, e às 
nossas discordâncias.erani 'nó campo ideológico, no 
campo do entendime,rito' de quell dévê~a' ser'~, fun-
ção do Estado. ' _.. " , . , .t • '.,' 

. , ..... ~ ", .• :.,", ''''' ;1" 

Esse programa"com essa intensid,a,de, sempre 
foi centrado no BNDES. Temos basicamente duas 
leis de privatização no Brasil: a Lei do PND, que cui­
dou de todas as empresas,e a 'lei 'do ex.Ministro 
Sérgio Motta, que cuidou apenas dadéle.éo~tumá­
vamos dizer que ·tínhamoso.'PND, que,é,ó Plano 
Nacional de Desestatização, e Íinhamos o PND do 
B, que era o Plano f;Jacioné!-l.deDesesiatiiaçãodo 
Sérgio Motta, mas os dois trata~amq",roesr:na ques­
tão: da sua aprovação, das. regras, dàs, fqrmas. O 
que há de comum entre os' dOIS? ,O. BNDES como 
agente do programa, por Ull)~ r~ião riítJto simples: a 
inteligência nesse campo do (3overno, Federal 'está 
no BNDES. Lá é q!Je:estão a's':'pe~soás .que têní for­
mação profissionai; que têm e~p~~ência:: Nãó'h~ um 
caso de corrupçãõ pu de probiema dentro dá ti'istÓria 
do BNDES, umé\'~instituição quê:'presi8tpor :quase 
três arios e atesíó;isso. Por que'esse,pontocomum? 
Exatame'nte porque, seja o PND',ôú,sàja,oPND do 

• • ' , ,~ . "~'o, .,.,~ , . 

'B, existe, num determinado momento, quando estão 
definidas as regras básicas da privatização,'a ,vendá 
do patrimônio público, o momento de se maximizar 
os recursos, já que o Estado está abrindo: mão de 
um bem, e isso tem que ser feito com o objetivo de 
obter um maior volume de recursos. ... : 

Uma das grandes discuss'ões do Se~ad~ em 
relação à Vale - e a Vale foi a única que teve um 
destino diferente nos recursos - é exatamente em 
relação a isso. Então, é o BNDES que faz isso e que 
vem fazendo desde o início do Programa de Privati­
zação. Foi criando uma cultura, foi criando uma roti­
na, foi criando um conhecimento e uma inteligência 
e foi criando sempre um padrão de moralidade inata­
cável. É por isso que temos o BNDES agora envolvi­
do nesses problemas. 

Estamos vendo que a dramaticidade não está 
. rias fitas, não está na Veja; talvez, o mais difícil de 

todos não tenha sido o Consórcio Telemar ou o Op­
portunity, mas a questão da Embratel com as duas 

;~empresas americanas, 
É engraçado ver como é competição! Às 10 ho­

ras da noite, as duas empresas americanas,: a Sprint 
e a MCI, ,estavam discutindo conosco problemas re­
lativos à questão regulatória. E às 10 horas da ma­
nhã ou ao meio-dia, quando houve o leilão, 'as duas 
já estavam lá. Foi o único leilão com o que, chama­
mos de "repique", uma técnica desenvolvida recen­
temente pelo BNDES, para exatamente aumentar o 

,'yalordas ofertas. As empresas entregam os' lances, 
, àbrem-se os lances e sea diferença entre os dois for 
: menor que 5%, vai-se para o pregão à. viva-voz, 

onde se tem o repique. E foi o que aconteceu com a 
MCI e a: Sprint. 
, . O S~. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã~) 
-O tempo de V. EXª está findo. , 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
',Presidente, Sr. Ministro, observamos que,' mesmo 
'com .as gravações feitas - e essas gravaçõ~s antes 
, do leilão devem ter ido parar nas mãos de 'alguém; 
',alguém tinha conhecimento das informações, das 
.\ co n\(Ejrsas sigilosas que se travavam no centro do 

Governo, no centro dos que estavam administrando 
o leilão -;-. o formato do leilão não permitiu,porque 
, era por concorrência, que essas pessoas pudessem 
se beneficiar, porque tiveram que ir para o leilão e 
disputàr.· , ' , '. . , . • 

, • ~enso, Sr. Ministro, Sr. Presidente, estamos 
aqui discutindo muito o adjetivo, a fala. Se ~ocê pe­
gar apenas as frases de uma conversa telef~nica - e 
estamos muito baseados em conversa telefônica ... 

. precisamos discutir a essência, onde o Estado brasi-
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leiro foi prejudicado, se ele foi prejudicado, se o erá- o SR. ELelO ALVARES (PFL - ES. Fora do 
rio perdeu dinheiro, aí que está a essência; se O> Mi- microfone) - Sr. Presidente, declino da palavra. 
nistro agiu no sentido de tirar empresas, impediu que O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
empresas entrassem na concorrência ou se ele tra- - Concedo a palavra ao Senador Esperidião ·Amin. 
balhou no sentido de colocar, cada vez mais, empre- (Pausa.) 
sas na concorrência, porque só assim "poderíamos 
defender o erário. Essa é, no' meu entender, a es­
sência da discussão; isso é importante. Mesmo com 
as gravações privilegiadas, pelo formato com que foi 
organizado o leilão, ninguém pôde tirar benefício .. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de co­
mentar. 

O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÔES 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Só uma obser­
vação, Senador: a única coisa de que não se fala -
eu disse isto à imprensa antes do Leilão - é do pre­
ço. Se alguém falar o seu preço, é mentira. Nós, que 
temos experiência de alguma concorrência ou de al­
guma disputa, sabemos disso. É por isso que o Lei­
lão é absolutamente limpo e é por isso que, como 
disse o Senador Jader Barbalho, eu poderia ser aqui 
questionado pela minha incompetência, porqUE! to­
dos aqueles que, de certa forma, por razões objeti­
vas de serem os melhores operadores, de sabElrem 
que posteriormente ao Leilão fariam um melhor tra­
balho, dariam menos trabalho à Anatel. Eu errei to­
das. Então, se houve falha, foi minha incompetência. 

É muito duro principalmente para mim, que não 
sou político nem funcionário de carreira, que aban­
donei a minha família, abandonei meus próprios afa­
zeres - Sérgio Motta mostrou-me sua cicatriz n() co­
ração e convenceu-me a trabalhar para o Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso - e vim. 
Larguei tudo e vim. Para mim, é muito difícil. Àf; ve­
zes, falo para mim mesmo: ·você é um babaca, po­
deria ter-se omitido, poderia sido burocrático·. Se eu 
tivesse ido para casa às sete horas da noite, às seis 
e meia da noite, a Embratel não teria sido vendida 
com o ágio de 30%. Mas, não. Ficamos lá, até C) fim 
- talvez essa parte o grampeador, que não conhece 
inglês, não pôde ter transcrito -, até o fim para ter as 
duas empresas, no dia seguinte, disputando no repi­
que e dando ao Tesouro 30% a mais do que o preço 
mínimo que havia sido fixado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar 
Quintanilha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Odacir Soares. 
(Pausa.) 

S. Ex! não quer interpelar. 

Concedo a palavra ao Senador Elcio Alvams. 

Passamos ao Senador Roberto Requião, pri­
meiro inscrito. 

Senador Roberto Requião, peço a V. Ex! que 
vá mais devagar para a tribuna, por motivos óbvios. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Talvez, Presidente, a primeira pergunta que eu de­
vesse fazer - não a farei em respeito ao decoro par­
lamentar-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex! ainda não está com a palavra. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Não? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Vamos aguardar que o Ministro retome, porque ele 
faz questão de ouvir todas as suas palavras. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Tenho certeza disso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Sr. Presidente, como eu já antecipava, em nome do 
decoro parlamentar, não vou indagar ao Ministro o 
que significa exatamente a palavra babaca, tão co­
mum nas famosas gravações telefônicas. 

Inicio, Sr. Presidente, lendo um trabalho do An­
tônio Roque Citadini: Comentários e Jurisprudência 
sobre a Lei de Licitações Públicas: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir 
a observância do princípio constitucional da 
isonomia e selecionar a proposta mais van­
tajosa para a Administração e será proces­
sada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da im­
pessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa 
e da vinculação ao instrumento convocató­
rio, do julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlatos. 

. Comentário: 
A licitação, que ao tempo do art. 32 do 

Decreto-lei nº 2.300/86, já visava a obtenção 
da proposta mais vantajosa para a adminis­
tração, passou, no texto da nova lei, a ter 
uma finalidade conjugada com a garantia da 
observância do princípio da isonomia trata-
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dos nos arts: 52, 37 e XXI da Constituição outras - se o Ministro Luiz Carlos Mendonça de Bar-
Federal. ros reconhece, na fita, a sua voz e autentica esse 

Vê-se que o legislador tratou de igual diálogo possivelmente editados em 29, 30, 50 fitas, 
forma o fim colimado pela licitação e o meio sabemos lá quantas. Esse diálogo seria do Ministro 
pelo qual o mesmo se realiza, evidenciando Luiz Carlos Mendonça de Barros com André Lera 
que os proponentes concorrerão em igual- Resende, que foi seu sócio no Banco Matrix; de abril 
dade, sem o que o ato poderá ser conside- a agosto de 1993, ou até 1995 - O Globo coloca 
rado viciado. duas datas que não batem uma com a outra. 

Em sua obra Licitação e Contrato Ad- Mais uma pergunta. 
ministrativo (Estudos sobre a Interpretação O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
da Lei), o jurista Eros Roberto Grau afirma _ Pediria a V. E~ que fizesse as perguntas direta-
que a "licitação está voltada a um duplo ob- mente, porque seu tempo se esgotou e as suas per-
jetivo: o de propocionar à Administração a guntas devem ser importantes. i 
possibilidade .de realizar o negócio mais van- O SR. ROBERTO REQUIA-O (PMDB L,. PR)-
tajoso - o mélhor negócio - e o de assegu-
rar aos administrados a oportunidade de Sr. Presidente, estou fazendo as perguntas que ins-
concorrem em igualdade de condições à truem o meu juízo sobre o processo. 
contratação pretendida pela Administração. O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Diz Raul Armando Mendes: - Mas o tempo é para todos. . 
Para que o princípio da igualdade ou O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) _ 

da isonomia prevaleça no procedimento lici-- Que me seja dado, Sr. Presidente, o mesmo tempo 
tatório, é necessário que a Administráção se que foi dado aos outros interlocutores, pelo menos. 
mantenha imparcial, neutra, alheia aos inte-
resses dos Proponentes, para objetivar ape- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- V. E~ terá mais 4 minutos. nas o mais idôneo e com a proposta mais 
vantajosa para o contrato. 

Neste artigo, a nova lei de licitação es­
tabelece os princípios que deverão nortear a 
conduta do administrador público quando da 
realização de qualquer licitação. Nesse pas­
so a legislação repete a disposição constitu­
cional e realça a importância de sua obser­
vância pelo agente público na realização de 
qualquer contratação. 

Sr. Presidente, exigências de legalidade, de 
impessoalidade, de moralidade, de igualdade, de pu­
blicidade, de probidade administrativa, de absoluta 
vinculação ao edital, julgamento objetivo, são esses 
basicamente os requisitos para uma licitação. 

Quero, mais do que estabelecer um libelo, por­
que não é esta a oportunidade, esclarecer um fato. A 
investigação aprofundada deverá ser feita numa Co­
missão Parlamentar de Inquérito que esse caso está 
a exigir sem a menor sombra de dúvida. Tenho aqui 
uma transcrição da revista Carta Capital, em que o 
Ministro Luiz Carlos Mendonça de Barros se dirige 
ao André Lara Resende, pronunciando a seguinte 
frase: "Temos que faZer os italianos na marra, que 
estão com o Opportunjty. Combina uma reunião para 
fechar o esquema". 

Eu' gostaria de saber - a pergunta até pode ser 
respondida posteriormente, depois que eu fizer as 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - A 
outra pergunta é a seguinte: "Vai lá e negocia. Faz o 
preço para baixo. Depois, na hora, se precisar, a 
gente sobe e ultrapassa o limite". Essa é uma parte 
da fita entre o André Lara Resende e o Pérsi~ Arida. 

i 

Outro texto do Ministro: ·0 negócio está na 
nossa mão. Sabe por quê, Beto? Se contr61a o di­
nheiro, o consórcio ... $e fazem aqui esses ,consór­
cios borocoxôs, são todos feitos aqui. O Pio (Borges, 
vice-presidente do BNDES) levanta e depois dá a 
rasteira ... " Não tem nada a ver com probidade admi­
nistrativa. Luiz Carlos Mendonça de Barros, Ministro 
das Comunicações, em conversa com o irm~o, José 
Roberto, Secretário Executivo da Câmara de Comér-
. E . I c~ _OO~ . 

, 
Mais uma: "Temos que fazer os italianos na 

marra, que estão com o Opportunity. Combina uma 
reunião para fechar o esquema. Eu vou para aí às 
seis e meia e às sete a gente faz a reunião. Fala 
para o Pio que vamos fechar (os consórcios) daque­
le jeito que só nós sabemos fazer". 

Eu pensava, até agora, que o jeito era o da le­
gislação referente às licitações, mas parece que há 
outros jeitos. "Vai lá e negocia, joga o preço para 
baixo .. Depois, na hora, se precisar, a gente sobe e 
ultrapassa o limite'. (André Lara Resende para Pér­
sio Arida, sócio do Opportunity). 
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Outra indagação. Pérsio Arida estava presente 
naquele famoso diálogo do Mendonça de Barros 
com o administrador do Fundo Previ e do Banco do 
Brasil? Haveria um terceiro interessado repre­
sentando o Banco Opportunity, porque fica bem cla­
ro que os três estavam juntos. "Estão aqui, corlligo, 
o Pérsio Arida, fulano, beltrano". 

Mais lenha para a fogueira. Um deles mostra 
que o Presidente do BNDES, André Lara Resende, 
discutiu diretamente com PérsioArida, hoje sócio do 
Banco Opportunity, que participou do leilão das teles 
em consórcio com a Italia Telecom, uma estratégia 
para ajudá-lo a arrematar a Tele Norte Nordeste, 
com uma manobra no valor de sua proposta. 

Sr. Presidente, um resumo rápido, com a sua 
tolerância. O que diz a lei a respeito dessa esdrúxula 
licitação promovida pelo Ministro Mendonça de Bar­
ros. Vou tentar utilizar o texto. da Carla" Capital para 
tipificar os ilícitos. ",. , . , . . 

Nas fitas, o sócio do Opportunity, Pérsio Arida, 
não surge apenas em conversas com André Lara 
Rezende, como é anunciada a sua presença durante 
um diálogo. Mendonça de Barros, enquanto negocia 
com ,Jair Bilachi, Presidente da Previ, pal'ii que o 
Fundo se una ao Opportunity, informa: "Estamos 
aqui, eu, André, Pérsio e Pio." 

Ainda nas fitas, ao comentar os mandados de 
segurança contra o leilão, Mendonça de Barros em 
conversa com Lara Rezende, cita0 Jurista Celso 
Antonio Bandeira de Mello, a quem se refere como 
aquele pavão. Aquele pavão, Sr. Ministro, é, sem 
sombra de dúvida, o mais respeitado e competente 
administrativista do nosso País. A propósito de juris~ 
ta, talvez seja uso recordar alguns artigos da Consti­
tuição Federal: a Lei de Improbidade Administrativ~ 
e da Lei de Licitações. 

Diz o art. 37 da Constituiçãoque'a administra­
ção ,pública direta e indireta de qualquer dós Pode­
res da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoali-
dade, moralidade. ' " 

Desses dois são fundamentais a impessoalida-
de e a moralidade. '- ' 

A Lei de Improbidade Administrativa de nº 13:429, 
de 2 de junho de 92, trata de atos de improbidade 
que causem lesão ao Erário, nos termos do art.' 10, 
inc. VII: "Constitui improbidade administrativa frustrar 
a licitude do processo licitatório. Suspensão de direi-
tos políticos de 5 a 8 anos. .... ',,;, 

Já a profética Lei de Licitações nº 866: no art. '90, . .: 

diz: 

, "Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter' competitivo do "procedimento licitató­
rio ccim o intuito de obter para si ou para ou­
trem vantagem decorrente da adjudicação 
do' objeto de licitação.' Penas: detenção de 2 
a 4 anos e multa." ," 

Art. 94 da mesma lei proíbe: 

"Devassar o sigilo da proposta apre­
sentada em procedimento licitatório ou pro­
porcionar a terceiros uma falsa diminuição 
do valor apresentado 'por uma das partes. 
Pena: 2 a 3 anos," 

É importante observ~r'ciuê, em nota distribuída 
na segunda-feira, dia 16; o Minisíério das Comunica­
ções admitiU conhecer o valor do consórcio liderado 
pelo Opp<>rtunitY no leilão da Tele Norte. Improbida­
de administrativa. ~A informação percebida em seu 
teor, mas não em seu valor nas conversas grampea­
das, é reafirmada na nota oficial surpreende: o lance 
do Opportunity, ainda lacrado,foi destruído no pre­
gão da Bolsa, mas foi' anunciado pelo Ministro Luiz 
Mendonça 'de Bàrros. Isso, simplesmente, não pode­
ria ocorrer com uma proposta destruída, 

, Sr. Presidente, eu gostaria - já que o tempo é 
curto," (, Regimento Intemo do" Senado não permite 
que 'aprofundemos comO" deveríamos essas questõ­
es, razão pela qual acredito que a CPI é sempre o 
espaço mais adequado e definitivo para essas inda­
gações:'::'qLiê' o,Sr."'Ministro apenas confirmasse ou 
infirmasse;no univerSo das fitas, editadas ou não, os 
trechos a que', me referi quando li partes da edição 
de hoje aa Carta Capital e da edição desta semana 
da revistàVeja. ' ' 

I OSFt 'PRESIDEN'rÉ (AntO'nio Car10s Magalhães) 
:!Co'm à 'palavra o Ministro, com o mesmo tempo 
que teve <> Senador Áoberto Requião. 
', .. 'O~' 8Ft, . MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 

(Luiz Cârlós Mendoriç!i'de Barros) - Primeiro, em re­
lação, a'esfàpergunta, infelizmente, nobre Senador, 
'riãovoi{res'pcinê:lê-Iâ~ até que a investigação da Polí­
cia Federal faça com 'que tenha acesso às fitas. 
'. Até agóra, cdriheço o teor das fitas por algu­
mas palavras do el~ito Deputado Aloísio Mercadan­
te; d6"'André Uírâ':Resende, pelà leitura da revista 
Vejâ:' dé'di)mingo; é'não tomei conhecimento da re­
vista: Cartà"Capit8lrPortanto, nãõ posso responder­
lhe se são 'ou não as'minhas páJàvras, pois não tive 
acésso' às fitas. ~:"I" 'I • <; 

-! '" SegUn'do: gbstárla de estabelecer aqui 'um prin­
cípio. Não 'sou jurista, mas creió que não'(só a Lei 
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das Licitações. mas :outras. tipificam o crime com Os fatos sobre os quais se capitula. ou não. 
atos. Felizmente. estamos num país. onde. pelo seu agressão aos princípios da concorrência pública es-
regime democrático. as pessoas podem falar. Acho tão aí e mostram o que não ocorreu. V. Ext mesmo 
que o senhor mesmo. nobre Senador. em algum mo- volta com uma insinuação. a que já respondi ante-
mento de mais raiva. disse: 'Eu ainda mato esse su- riormente. Ficamos sabendo o lance do consórcio 
jeito". Não podemos. mesmo que esse sujeito apare- Opportunity. que era R$1 bilhão a mais d9 que o 
ça morto no dia seguinte..... _ preço mínimo. no dia seguinte ao leilão. quando fo-

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR: - mos visitados pelos' representantes da Italia Tele-
Tranquilize-se. Sr. Ministro. não é essa a minha in- com. para se explicarem ou informarem ao Govemo 
tenção. É simplesmente fazê-lo respon~er nos tribu- por que eles tinham dado o lance na Tele Sul. 
nais pelos ilícitos que cometeu. '.","", Portanto. não há - porque isto eu lhe garanto -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) nenhum momento antes do leilão em que se discute 
- V. EXª não pode intervir. O Senador não pode res- preço no BNDES. Essa é a regra. essa é a forma 
pondero i como se trabalha. O BNDES. Senador. é uma casa 

Com a palavra oSr. Ministro. séria! O Presidente do BNÓES. hoje. é uni sujeito 
O SR. MINISTRO DAS, COMUNICAÇÕES sério! O Ministro que lhes fala é um sujeito sério! E 

(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Nobre Senador. não serão mecanismos criminosos com objetivos 
não tenho o menor receio dos tribunais. Não me as- que. estes sim. deveriam estar intrigando esta 
sustam também as penas. as cap~ulações que V. ExtI Casa ... 
leu. Tenho a minha consciência. Sei o que,eu fiz e. A pergunta mais simples é: quem tem interesse 
como já disse aqui. não se confundam comentários e por que em editar as fitas e fazê-Ias chegar aos ór-
que foram feitos no pressuposto da privacidade. co- gãos de imprensa? Essa é a questão central. Por 
mentários que foram feitos diante de um dia tenso quê? Porque isso nos levará a quem tinha interesse. 
de traições. de momentos em que nós sentimos - eu efetivamente. em comprar a Tele Norte Leste mais 
já disse aqui: podíamos ter-nos omitido - que existia barata do que o preço dos italianos. que. por uma 
tentativa (exatamente 'ao contrário) de lesar o patri~ circunstância de leilão. acabaram sendo os compra-
mônio público. de nã<? permitirqúe a concorrência, ' dores. ,Isto eu lhe garanto: não há ato nenhum. eu 
que o leilão do dia Seguinte se realizasse cOm o tipo não tenho o menor receio de nenhum tipo de investi- ' 
de concorrência que poderia ter. gação, porque a investigação não pode tomar por 

V. Ext mesmo voltou a repetir um trecho da de- base. como V. Ext está tomando; mecanismos crimi-
gravação que eu tinha acabado de explicar há algum' nosos de obtenção de informação. Nas investigações 
tempo. que é a história do André dizendo 'joga para serão fatos reais, coisas concretas que aconteceram 
cima e depois joga para baixo'. E a explicação. repi- e que nos levariam a ser responsabilizados por isso. 
to: o Pérsio Arida comunicou ao André a preocupa-Não é um desabafo. de um dia cansado e tenso. 
ção de que a Previ estava querendo colocar um limi- com o meu irmão. com quem tenho o direito à priva-
te superior ao lance do consórcio no leilão do dia se- cidade não só de indivíduo mas de irmãos e familia-
guinte. E o comentário do André foi: "Então. diz que res. que isso trazido à imprensa sirva de tlase de 
o limite é mais baixo.'que o lance émaís baixo, e acusação. Tem que ser uma coisa mais fort~. Tem 
você dá o ,lance mais alto que você quiser.' É exata- que ser fatos. e os fatos. como já vimos aqui. 'contra-
mente o contrário da s~a afirmação. E é exatamente dizem esse racioclnio. Os fatos que temos aqui mos-
o contrário do' objetivo criminoso de quem gravou a tram que o que o BNDES fez e conseguiu foi a com-
fita. que. talvez por não conhecer a totalidade do diá- petição. 
logo e do problema que se enfrentava - ele não co- Em nenhum momento aquele consórcio foi be-
nhecia -. ele achou que isso era uma interferência neficiado. e aí se levantam relações antigas: fui só-
ilegítima. cio do André. o André foi meu sócio durante muito 

Absolutamente - e volto a insistir e a repetir -a tempo no Matrix; saí do Banco' Matrix.vendi minha 
ação do Banco. durante esse dia, foi na busca do in- participação. porque. como já disse aqui. o Ministro 
teresse do patrimônio público. na busca do interesse Sérgio Motta me convenceu a dar uma contribuição 
de evitar que dois consórcios. que estavam prepara- ao Govemo de Sua Excelência o Presidente Fernan-
dos para competir no dia seguinte.' se transformas- do Henrique Cardoso. O André. posteriorrpente. tam-
sem em apenas um. e o patrimônio fosse vendido bém teve o mesmo caminho. O André não queria ser 
pelo valor mínimo. Esse era o nosso objetivo. Presidente do BNDES. porque inclusive essa não é 
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a sua aspiração profissional; aceitou em sê-lo por­
que, diante da morte do Ministro Sérgio Motta e do 
convite que o Presidente me fez para substituí-lo 
numa hora delicada, quer dizer, no processo final da 
privatização, o André atendeu a um pedido meu de 
voltar a trabalhar no Govemo. 

Então, vou repetir aqui mais uma vez: o ba.ndi­
do vira mocinho e o mocinho vira bandido. Estamos 
sendo julgados por um' ato de zelo nosso. Porque, 
como já disse, bastava termos cumprido o nosso ho­
rário contratual de trabalho para que a Embratel não 
tivesse tido aquele leilão. E fico muito triste, Sena­
dor, de, estando aqui voluntariamente para discutir 
os fatos, termos, de novo, de voltar a diálogos que 
foram obtidos de maneira ilegal, caracterizados por 
um dia absolutamente extraordinário. E estou aqui 
para discutir os fatos, aquilo que realmente ocorreu, 
e não aquilo que possa ficar no imaginário de uma 
pessoa em função de leituras truncadas, como esse 
tipo aí. . " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra V. Ex!!, Senador Roberto Requião. 

O SR_ ROBERTO REQUIAO (PMDB :-. PR) -
O que estou tentando, exatamente, é pedir a sua 
confirmação para dar legalidade a esses diálogos. 

Por outro lado, o senhor não trata, nesta Casa, 
com nenhum Senador que hipoteticamente pudesse 
ser menos sério que o senhor. Mais do que isso: o 
senhor trata aqui com Senadores que foram Prefei­
tos e Govemadores. No meu caso especial, tenho 
um livro escrito sobre as práticas de licitação no 
País. Se V. Ex!! pretendia evitar a lesão do patrimô­
nio público, bastava que levantasse o.preço.mITnimo 
da operação. E quero dizer, com asinceridadl3 e a 
clareza que caracterizam todos os meus pronuncia­
mentos e atitudes públicas, que a mim parece que 
não foi a Telemar, a empresa laranja, viabilizada 
para dar uma aparência legal à concorrência. A em­
presa laranja foi a Opportunity, que anunciou ao 
mercado um ágio de. R$1 bilhão, afastando, dessa 
forma, qíIase' todos os interessados, e que na líltima 
hora saiu, tendo comprado outro lote, deixando a Te­
lemar com a possibilidade de comprar o lote de 16 
empresas coIT) o ágio de apenas 1 %. 

Mas deixo, com a permissão do Presidente, 
para terminar a minha participação. Desde já, re­
queiro que esta minha participação e o conjunto da 
participação dos Srs. Senadores seja, pela Mesa, 
enviado, com a máxima urgência, ao Ministério PÚ­
blico Federal. 

Leio o art. 321 do Código Penal, que diz: 

"Art. 321. Patrocinar, direta ou indireta­
,mente, interesse privado perante a adminis­

tração pública, valendo-se da qualidade de 
, funcionário: 

Pena - detenção de 1 a 3 meses ou 
multa ( ... ). "" 

Parágrafo único. Se o interesse é Ue­
gítimo:~ 

Pena - detenção de 3 meses a 1 ano, 
v,., além de multa. (Vide art. 91 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993. Licitações e Con­
tratos da Administração Pública)." 

Além disso, como uma última resposta, que a 
mim interessa profundamente e que, seguramente, 
aguçou a curiosidade do Plenário, eu gostaria de sa­
ber quais foram as traições que ocorreram nesse ter­
rível "dia de traiçõe::;" citado por V. Ex!!. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr.·Ministro das Comunicações, o 
Sr. Luiz Carlos Mendonça de Barros. 

O SR.' MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Vou voltar ao 
aSsunto do 1 bilhão a mais para deixar registrada a 
verdade dos fatos. Esse 1 bilhão nunca foi falado. 
Ninguém sabe antes do leilão acontecer. Esse 1 bi­
lhão aconteceu, como já disse, posteriormente ao 
leilão, quando nos foi comunicado pela Telecom Itália. 

. 'Eni'relação às traições, vou citar só a mais im­
portante delas, e posso citá-Ias, porque os jomais da 
época tratam disso. O Sr: Nélson Sirostky, proprietá­
rio da RBS,sócio da Telefónica de Espana, na CRT, 
foi informado pela Telefónica que eles não participa­
riam do leilão daTelesp, masque se concentrariam 
na Tele Centro Sul..E, no dia do leilão, a Telefónica 
deu o lance .ganhador na Telesp, e isso, segundo os 
jornais, criou esse' processo, esse desconforto entre 
os sócios: Isso para citar um entre outros, porque, 
Senador, diferentemente das licitações, como já dis­
se aqui. de construção de estrada, diferentemente 
das licitações .de construção de uma escola, de um 
prédio, o leilão de privatização trata de venda de 
controle 'acionário de empresas, controle acionário 
que se mede em bilhões de reais. 

Sé V. Ex!! tiver o cuidado de' ler a Lei Geral de 
Telecomunicações vai ver que no próprio corpo da 
Lei Geral,de,Telecomunicações está estabelecida a 
forma da licitação das ações da privatização da Te­
lebrás. Por. que o cuidado do legislador? Porque sa­
bia que se tratava.de uma licitação ou de alguma 
coisa diferente do uniVerso coberto pela Lei nº 8.666, 
que é a Lei de Privatização. Por quê? Porque esta­
mos tratando da venda de controleaciomirio. Exis-
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tem relações diferentes do que se vende de uma 
óbra, mas evidentemente que permanece a idéia 
central da Lei nº 8.666, que é a idéia de uma concór­
rência livre, de uma concorrência que se faça da ma­
neira mais eficiente do ponto de vista do Tesouro e 
que se consubstancia no maior preço: E isso estou 
absolutamente consciente de que cumprimos, tanto 
isso é verdade que volto a insistir: de 12 empresas lic 

citadas, apenas uma está tendo esse tipo de proble­
ma, a Telemar, que 'talvez seja uma boa base de 
pesquisa para sabermos o porquê de toda essa 
ação criminosa do ponto de vista dos grampos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Sr. Presidente, obrigado. Só queria, mais uma vez, 
reiterar que, por acerto ou desacerto, má-fé ou in­
competência, nesse caso, o prejuízo do Erário foi de 
R$1 bilhão, e seria muito interessante uma CPI que 
analisasse o conjunto das privatizações. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O tempo de V. EXª está findo. 

O SR. PEDROSIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. EXª a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - V. EXª afirmou, e é 
natural, que o tempo ordinário da sessão seja de 4 
horas. 

O SR. PRESIÓENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Até às 14 horas e 20 minutos. 

... 0 SR. PEDRO, SIMON (PMDB .:. RS) - Três 
horas já se esgotaram. . 

~ O SR. PRESIDENTE (Antoni~ Car10s Magalhães) 
- Ainda não, a sessão começou às 10 horas e 20 
minutos, vai até às 14 horas e 20 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON(PMDB - RS) - Gosta­
ria que ficasse na mesa a minha proposta de, na 
hora oportuna, se prorrogar os trabalhos por mais 
duas horas. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Às 14 horas e 20mnutos, veremos seserá'neces­
sária a prorrogação ou não. Não podemos antecipar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 

O'SR. ADEMIR ANDRADE (BlocolPSB ~ PA) 
- Sr. Presidente, srªs e Si"s. Senadores, Sr. Ministro, 
no momento em que a Nação inteira se volta para 
esta Casa, quero aproveitar a oportunidade para le­
vantar um tema que é do interesse de todos. Quero, 
primeiro,"ler um pequeno currículo dos quatro envol­
vidos rios grampos. 

Sr. Luiz Carlos Mendonça de Barros, ex-ban­
queiro, junto com o sócio André Lara Resende, fun­
dou, em 1993, o Banco Matrix, voltado parit fundos 
internacionais interessados em aplicações no Brasil. 
O Matrix obteve fabulosos lucros no processo brasi­
leiro de privatização. Foi Diretor do Banco Central, 
trabalhou com Roberto Campos no Investb1inco, foi 
dono da Corretora Patente e um dos organizadores 
do Planibanc. 

Sr. André Lara Resende, ex-Diretor do Banco 
Central, sócio do Sr. Mendonça de Barros no Matrix, 
foi Vice-Presidente do Unibanco,'trabalhou rio Banco 
Garantia, ocupou uma diretoria na Rede Globo e, 
atualmente, é Presidente do BNDES. 

Sr. Pérsio Arida, banqueiro: ex-Presidente do 
Banco Central e do próprio BNDES, foi um' dos fun­
dadores do BBA e hoje é Diretor do Banco Opportu­
nity. Representa esse Banco no Conselho de Admi­
nistração da Vale do Rio Doce. Antes, da mesma 
forma que o seu amigo Lara Resende, integrou a Di­
reção do Unibanco; já teve seu nome envolvido em 
escândalo quando era Presidente do Banco Central; 
é ex-sócio de Femão Bracher, Presidente do BBA, 
banco que passou a auferir lucros enormes, na área 
cambial, a partir da implantação do Plano Real. 

Sr. Daniel Dantas, banqueiro, principal acionis­
ta do Opportunity, ex-Presidente do Banco Gentral e 
do BNDES; no Govemo FHC, já integrou a; Direção 
do Banco lcatu. ' 

Pois bem, essas quatro pessoas, curiosamente 
todas envolvidas no grampo, passaram pelo Banco 
Ceritritl, transformaram-se em banqueiros, ocuparam 
a Presidência do BNDES, e, antes ou depois de pas­
sarem por esses cargos, obtiveram lucro~ com' o 
processo de privatização conduzido pelo próprio 
~D~. I 

A primeira pergunta que faço ao Ministro é se 
S. EXª acha' natural essa facilidade com que essas 
pessoas que, em um momento, são funcionários de 
bancos estatais, em outro, quase que instantanea­
mente, são banqueiros, mudam de posição entre se­
rem banqueiros e serem dirigentes de bancos esta­
tais. Gostaria de saber se V. EXª é a favor da Lei da 
Quarentena, que já passou por este Senado e se 
encontra paralisada na Câmara dos Deputados há 
muito tempo. Essa lei; como existe nos Estados Uni­
dos, obriga a urri tempo de não-participação ~m ban­
cos privados para aqueles que trabalham em bancos 
oficiais. Gostaria de saber a posição de V. EX- sobre 
essa lei e se acha natural essa troca permanente. 

Sr. Ministro, temos aqui a informação, e gosta­
ríamos que confirmasse, de que dois filhos de V. Exª, 
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Daniel e Marcelo Mendonça de Barros, fundaram, bível neste momento: Não terá sido, Sr. Ministro, o 
em 02 de fevereiro de 1998, a Link Corretora de conhecimento, por parte de outros grupos econômi-
Mercadorias Ltda. A Link operava na Bolsa de Mer- cos, das manobras e direcionamentos das privatiza-
cadoria & Futuros, onde um dos principais negóci:os ções - porque ficou claro em tudo que assistimos -, 
é o Ibovespa. Cerca de 40% desse índice é compos- que teria dificultado a participação e formação de ou-
to pelas ações da Telebrás. Em junho do mesmo tros grupos? Que estímulo pode ter um grupo em-
ano, apenas cinco meses após a sua criação, a Link presarial qualquer em participar de um processo de 
ocupava o terceiro lugar no Ibovespa, superando di- concorrência, sabendo, de antemão, das articulaçõ-
versas corretoras com larga' experiência no mema- es, das manobras e dos direcionamentos que são 
do. Isso é resultado de competência, fenômeno ou feitos e que estão mais do que claros e evidentes 
de·tráfico de influência, Sr. Ministro? nos fatos que se tomaram públicos? Será que não é 

Gostaria de saber, ainda: se havia o interesse isso? Não é a consciência de que a manobra está 
de elevar os preços das empresas que estavam sl~n- sendo feita antes que a concorrência se dê? 
do privatizadas, num claro desrespeito à lei, como O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães. 
aqui foi demonstrado, com a influência da direção do Faz soar a campainha.) 
banco e do próprio Ministério, porque não se fbrou O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
um preço mínimo maior nessa privatização? - Não é o fato de tudo já estar antecipadamente de-

Segundo, o que foi que deu errado? Gostaria cidido que faz com que os grupos abandonem a pos-
que V. E~ fosse mais didático, porque essa pergun- sibilidade de concorrer? 
ta já foi feita, mas não consegui compreender a rese Essa é uma pergunta grave e séria. Creio que 
posta. A impressão que temos é que tudo estava di- só uma CPI poderia efetivamente respondê-Ia. 
recionado e definido. Ora, se não era-para.o Oppo'r- Vou concluir, Sr. Presidente, dizendo que gos-
tunity ganhar a Tele Norte Leste, por que ganhou a taria que o Sr. Ministro também expliCasse a história 
que não era para ganhar? O Ministro e o Presidente' dos 25% que o BNDES tem na Tele Norte Leste. A 

. do BNDES montaram toda a estratégia, todo o es- . Tele Norte Leste foi ganha pelo grupo Telemar. O 
querna - e V. E::ª já diss'e, aqui na tribuna, que tinhaBNDES detém 25% dessas ações. Há uma especu-

. preferência por entregar li Tele Norte Leste para o lação no sentido de que o BNDES tentou passar 80 

. 'grupo comandado pelo Banco Opportunity, com os grupo italiano, que é representado pelo Banc() Op~ 
italianos. V. E~ deixou claro isso. O que foi que I:leu portunity, essas ações com um ágio de 1% e que a 
errado e fez com que esse grupo ganhasse uma ou- Telemar não teria aceito esse tipo de negociação. 
tra éoncorrência que a ele não estava destinada? Gostaria que V. E~ explicasse quais são as in-
Gostaria que V. Ex' fosse claro nessa explicação. O tençóes do BNDES com relação aos 25% das ações 
que deu errado? Por que foi feito um planejamento e que possui na Tele Norte Leste. 
ele,não se concretizou? O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Ora, se V. E~ previa prejuízo - se o grupo Op- - Com a palavra o Sr~ Ministro. 
portunity ganhou uma concorrência que não era para O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 
ganhar, estava. claro que ia haver um prejuízo, já (Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Primeiro, Sena-
que só haveria um concorrente para a Tele Norte dor, gostaria de fazer só uma pequena correção nos 
Leste. Por que V. Ex', Sr. Ministro, não suspendou a currículos dessas quatro pessoas que V. Ext apre-
concorrência? Por que V. Ex' não deu espaço e sentou. No caso do Daniel Dantas, a não ser que 
tempo para a organização de novos consórcicls e seja juízo errado. mas acho que não. ele nunca foi 
uma nova oportunidade para que o Govemo brasilei- diretor de nenhuma instituição pública oficial. O Da-
ro pudesse arrecadar mais dinheiro? Por que ela se niel Dantas sempre esteve no setor privado. 
concretizou apenas com um único concorrente? Segundo, em relação à quarentena, sou favo-

Também gostaria de saber se o mesmo com- rável a que haja um período de quarentena quando 
portamento, toda essa interferência que já vimos nas o diretor ou o presidente de alguma instituição finan-
gravações que foram divulgadas, Sr. Ministro .• foi ceira pública saia dessa instituição. Isso porque essa 
adotada no caso da privatização da Vale do Rio. pessoa sempre sai com algum tipo de informação 
Doce, onde o Banco Opportunity também fez t.arte que pode ter validade do outro lado. Acho que o Bra-
do consórcio que ganhou a concorrência. . sil já está maduro, já está preparado, já há um con-

Diante desse quadro que todos estamos anali- senso. É simplesmente um processo legislativo para 
sando, faria uma pergunta que me parece muito ca- que isso ocorra. Mas é evidente que o Tesouro tem 
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que continuar pagando o salário ao sujeito, porque Vàledo Rio Doce para que a Votorantim i:! a Anglo 
senão como ele vai sobreviver? American fossem as vencedoras. Está nos:registros. 

Em relação aos meus dois filhos, também a E, hoje, sou acusado de ter favorecido o consórcio 
Veja fez, há algum'tempo, uma matéria sobre a pe- que ganhou, porque o Opportunity é um nome comum. 
quena corretora que eles têm na BMF, em São Pau-É uma situação estranha, porque eXatamente 
lo. Acho realmente absurdo o tipo de inferência que em função dasdiscussõEis e da leitura de que havia 
se faz em situações como essa. Os meus dois filhos apenas um consórcio, é que houve um . esforço 'do 
-:: um tem 31 anos; o outro tem 28 anos:'" são meni- BNDES,' legítimo, de que se criasse em tomo da 
nos trabalhadores, têm família e resolveram seguir a CSN, que é uma' empresa tambémprivatizada, anti-
carreira do pai, coisa' absolutamente corriqueira na ga empresa estatal, controlada por grupos naciOnais 
família brasileira. Foi um esforço individual deles. - e que o BNDES, inclusive, ajudou mesmo; em ter-
Emprestei o dinheiro necessário para o capital da mos de capital, a criar competição -, e chegamos a 
empresa, que é urna mera corretora. Trabalham lá um ágio de 30% em relação ao preço mínimo. Hoje, 
14 ou 15 horas por dia; Têm um resultado financeiro um ano e meio depois, sou acusado, ou, :pelo me-
bom para a idade deles, mas nada de extraordinário. rios, há umà'insinuação de que, de novo, éo mesmo 
É um absurdo que se faça esse tipo de inferência, Opportunity daquela época que, hoje, se! encontra 
porque se parte do pressuposto de que não há pes- beneficiado pelas mesmas pessoas. 
soas honestas neste País; parte-se do 'pressuposto . Em relação ao preço mínimo que V.EXª falou, 
de que não é possível que alguém como eu, que te- essa,~realiiíente', é 'uma 'questão delicadal Tanto é 
nho 55 anos de id~de, trabalhei durante 30_ anos, verdade que o preço mínimo do Sistema Telebrás foi 
criei a minha carreira" da ·qual me' orgulho muito - motivo de uma reunião de uma Comissão, Espécial 
sou banqueiro de inJestimentos 'sem nenhum tipo de da Câmara dos Deputados, onde; por mais de cinco 
problema, acho que:o banqueiro de investimentos é horas; eu, como Ministro, o' Presidente dó BNDES e 
uma figura fundamental numa sociedade de econo- técnicos debatemos com os Deputados e~sa ques-
mia livre como a nossa ... Aceitei o convite para0 tão. Foi discutido, essa é uma questão ce':1tral, e fi-
BNDES, quando me foi feito pelo Presidente da Re' cou 'claro, naquela época., aos Deputados que o pre-
pública, porque achava exatamente isso, que a' mi- ço mínimo tem que ser fixado de uma maneira tal 
nha carreira, a minha formação, a minha experiência que, primeiro,' represente uma realidade econômica 
poderiam ser úteis a essa instituição tão importante _ é assim que é feito, através da.técniCa de fluxo de 
no quadro do Govemo brasileiro. caixa descontado -, seja um preço que não assuste 

Posso dizer, Senador, que tenho o maior orgu- oih:júe'não iniba a formáção' de consórcio, porque, 
lho dos dois anos e meio que fiquei no Banco. Ouan- realmente, é onde o Governo faz o preço" é 'no dia 
do cheguei ao Banco, o BNDES era um banco que do" leilão; ria disputa por mercado.' ' } ... ' ' .. 
emprestava R$4 bilhões por ano. Este ano está em­
prestando R$18 bilhões por ano. Tenho a honra de 
ter criado úma Diretoria Social no Banco, para que 
pudesse colocar as atividades do Banco também 
voltadas à área social. Tenho a honra de ter. presidi­
do esse Banco durante esses dois anos e meio e de 
ter realizado as privatizações que foram realizadas, 
todas elas exitosas, inclusive a da Vale do Rio Doce. 

Debatemos muito a questão dá Vale do Rio 
Doce nas reuniões do Senado - V. Exª;de Um lado; 
eu, do outro -, questão meramente ideológica. Ago­
ra, a privatização da Vale 'do Rio Doce éum·dos 
pontos altos do p'rocesso de privatizaçãobrasileira e 
tenho orgulho. Veja V. Ex!, Senador, como a' vida'é 
ingrata com as peSsoas do setor público: Durante as 
discussões da privatização da Vale do Rio Doce, fui 
ácusalilo, e há registros nesta Casa, de coisa muito 
semelhante à qué hoje se fàla.'Fui acusado, inclusi­
ve também na Câmara, de estar diiigindoo leilão da 

. E vou citar novamente, no caso do leilão da 
Teletlrás,Q BNDES, ,pela piimeira vez, colocou o 
fneca't:Jismode; re8~q~~', p~rque tínhamos; vi,S!O no 
casodeálgumas pnvatlzaçoespassadas que, as ve­
zes; o segundo colocado Olha o.preÇo e fala0 se­
guinte: não, eu estaria disposto apagar mais, um 
pouco. Tudo bem, criamos o repiqUe, que foi usado 
na'embratel. Portanto, não háne'nhum tipo de çon: 
dÔta àrr~dá' em .todo filsse. processo. Esquecemos 
aqUi; Pre~idente, 'i:! acho' que o debate, às vezes, 
nos leva á isso: é como sé estivéssemos discutindo 
um fracasso, corno sé 'estivéssemos discutindo um 
evêntô'ohde 'o 'Tesouropé"rdeu'dinheiro.:.' Já Citei: e 
vblto a diz'e'r aqui,Senador, amilÍha impressão, dita 
ao Presidente da Répúblicá, que é o meu Chefe, às 
8h'danoite, é que ramos' obter R$16 bilhões no lei­
lão. Se me perguntar qual fOI a grande diferença, foi 
a surpresa da Telefónica, porque tínhamos uma ... 
Aliás, na própria degraliação da Veja, eu, falando ao 
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Presidente da República, disse: 'Presidente, tenho 
uma má notícia. A Bel! South, que é uma das gran­
des concorrentes da Telesp, desistiu". 

Isso mostra, Senador, que não Unhamos vonta­
de nem condições e não efetivamos nenhum tipo de 
manipulação. O resultado do leilão é o melhor exem­
plo disso, que, como disse o Senador aqui, até pare­
ce - e o senhor insinuou - que nós somos incompe­
tentes. E não é verdade. Não existe if"!competência. 
Existem, sim, regras claras, transparência total. IE o 
preço foi disputado, como se diz muito nesta Casa -
eu escuto pela TV Senado - não no voto, mas no 
lance. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhfies) 
- Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB -PA) 
- Bem, V. ExIl não respondeu sobre os 25% das 
ações da Tele Norte Leste do BNDES, como tam­
bém não respondeu sobre o fato de a Opportunity 
não ter ganho a Tele Norte Leste, já que V. ExIl de­
sejava tanto que isso ocorresse. 

E tenho outras perguntas a fazer. 
Queria saber se V. Ex!! tem idéia de onde se 

encontram as outras 28 fitas. V. Ex!! acha que a so­
ciedade brasileira pode dar este caso como encerra­
do, ou se dar por satisfeita sem ter acesso e sem ter 

. conhecimento dessas outras fitas? 
Quem é que V. Ex!! acha que grampeou o 

BNDES? Foi na Telerj ou foi no próprio BNDES? 
Porque, tecnicamente, se diz que isso só era possí­
vel dentro do próprio BNDES e não na Tele~. 

Queria saber, Ministro, qual é sua posição pes­
soal com relação à Comissão Partamentar de Inqué­
rito. Se V. Ex!!, pessoalmente, tem algum receio de 
um trabalho que possa ser efetivado, de um trabalho 
investigativo que possa ser processado por uma Co­
missão Parlamentardé Inquérito do Congresso Na­
cional. Queria saber o seu posicionamento pessoal 
sobre a questão da CPI. 

E queria tambem saber se V. Exª seria capaz 
de tornar público, como é muito comum entre todos 
nós, homens públicos, a sua declaração de bens; se 
V. Exª seria capaz de abrir mão do seu sigilo bancá­
rio; se, finalmente ... 

O SR~ PRESIDENTE (Antonio'Cartos Magalhães) 
- V. ExIl cônclua, por favor .. 

O SR. ADEMiR ANDRADE (Bloco/PSB.'- PA) 
- Eu vou concluir. Eu queria só registrar, para finali­
zar - lamentavelmente, o nosso tempo é muito pe­
queno -, que todas as privatizações efetivadas no 
Brasil, Ministro Mendonça de Barros, todas elas não 

conseguiram pagar ou corresponder a um valor de 
metade do serviço da dívida pago no ano de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Com a palavra o Ministro. 

O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 
(Luiz Cartos Mendon.ça de Barros) - Primeiro, Sena­
dor, eu não tenho a menor idéia de quantas são e 
onde estão essas fitas. Isso é que me intriga nessa 
situação. Todo mundo que passou perto das fitas, 
hoje nega. Os dois únicos pontos reais que nós te­
mos são as duas revistas que deram divulgação às 
fitas. 

Evidentemente que, nessa situação, como eu 
lhe disse, começam coisas do tipo da Chapecó. E 
isto me angustia: o fato de não ver aqui, em nenhum 
momento, uma preocupação para saber quem é que 
fez isso e por que fez isso. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
c O Governo é que tem de ter essa preocupação, 
Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! não pode interpelar o Ministro fora do seu 
tempo. 

O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Então, a ques­
tão das fitas - quem fez ou onde estão - é funda­
mentaI. E, por essa razão, a Polícia Federal come­
"çefu o inquérito; e eu disse, ontem, e repito aqui, que, 
interrogado pela Polícia Federal, vou dizer com to­
dos os "erres" e "esses' aquilo que eu sei e aquilo 
que me contaram, porque esse é o tipo da situação 
que a pessoa fala e depois nega, um pouco o que 
aconteceu com o tal do Dossiê Cayman. 

Não tenho receio nenhum, não tenho receio do 
meu sigilo bancário. Senador, vim para o Governo já 
aposentado. Graças a Deus, a vida me deu a possi­
bilidade de, aos cinqüenta e cinco anos, ter construí­
do uma carreira profissional, ter construído uma fa­
mília, ter um patrimônio mais do que suficiente para 
o meu tipo de gasto. E se estou aqui hoje - e aqui é 
um pouco engraçado .... Lembrava-me, ontem à noi­
te, de um filme do Frank Capra que se chama Milio­
nário por acaso, em que um coitado de um caipira 
do interior, contraparente longe de um milionário, 
que morre, e, como não gostava dos filhos, deixa o 
dinheiro para ele. Ele vem, começa a usar aquele di­
nheiro de uma forma diferente do que era da família, 
enrolam-no com gravações e com uma mulher, re­
pórteres, e conseguem montar uma acusação contra 
ele. A primeira reação dele foi de não contratar ad­
vogado e ficar quieto em praticamente todo'io .pro­
cesso, ouvindo as acusações. O filme mostra, de 
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uma maneira bem americana, o bem e o mal até nas Para mim o problema é, principalmente, de ordem 
roupas. Até que a própria repórter, que tinha enrola- ética. V. ExI disse que não houve lesão aos cofres 
do esse sujeito pck dinheiro, também numa reação públicos, eu acredito. V. ExI disse que não tirou na-
muito do Frank Capra edos americanos, vai a ele e nhum proveito disso, eu também acredito. Mas, Mi-
fala: "Você tem que reagir, senão o mal vence; o er- nistro, ainda que isso seja verdade.;.. repito, eu acre-
rado vence e o certo perde". É um pouco como me dito - houve vício nesse processo':' Nós queremos 
sinto aqui. saber se houve ou não desvio ético de pessoas que 

Para usar de novo uma expressão que já foi não estavam agindo em caráter particular; dois 
usava várias vezes - e eu a uso no sentido de um agentes públicos agindo enquanto tais. 
jeito bobo - "babaca" é um sujeito que não percebe Sr. Ministro, o que já se sabe é que, com boas 
as coisas que acontecem; e eu me sinto um pouco intenções ou não, houve manipulação de pessoas, 
assim. Eu saio da minha tranqüilidade, venho traba- de empresas, de entes públicos, de entes que usam 
Ihar no Governo e, de repente, sou vítima de um cri- dinheiro público, como os fundos de penSão, e esta~ 
me, sou acusado. com leituras, como se isso fosse vam envolvidos um Ministro e um Presidente de ban-
verdade. co, ex-sócio, e um dos participantes do leilão, ex-só-

Evidentemente que aí vem minha posição hoje: cio de um desses dois personagens. i 
não tenho problema nenhum com sigilo bancário, E com tudo que já veio à tona, Mi~istro, ainda 
não tenho problema nenhum em relacionar meus que não tenha havido lesão, ainda qu~ V. ExI -
bens - que, aliás; já estão publicados -, não tenho acredito _ não tenha tirado nenhum proveito disso, 
problema nenhum com CPI, embora não seja proble- faço' 8Jgumas perguntas. Sr. Ministro, o ~etor público 
ma meu, CPI é uma questão desta Casa e eu não adota regras muito rigorosas, exatamente para que 
me meto nela.' não aconteça que, hoje, um Ministro honesto adote 

O SR ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) práticas, digamos, heterodoxas em favor!do bem pú-
- V. ExI é a favor? blico mas, amanhã, um Ministro desonesto adote es-

O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES sasmesmas práticas heterodoxas em proveito pró-
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Não sou contra prio. Isso não' pode acontecer no serviço público. 
nem a favor porque não sou parte. Mas quero dizer Portanto, Sr. Ministro, as duas perguntas que lhe 
que o que os senhores pedirem em relação a essa faço - e são curtas - são as seguintes: V. ExI acha 
acusação - que é uma acusação agora mais direta, que, do ponto de vista estritamente ético, não houve 
porque até então a acusação a mim foi uma acusa- nada de errado e, em segundo lugar, V. ExI acha 
ção indireta de ter favorecido um dos grupos, mas que os fins justificam os meios? 
não tenho nenhum benefício... O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 

Volto a dizer, Sr. Presidente, se há alguma coi- (Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Evidentemente 
sa errada, nessa história toda, é a linguagem que que não, nobre Senador. Tenho muito claros os limi-
usei? É. Mas quem me conhece sabe que sou as- tes da eficiência e da ética, dos objc:ltivos e dos 
sim, quem me conhece sabe que, submetido à ten- meios. Apenas - e este é um julgamento pessoal -, 
são daqueles dias todos - porque era "bola ou búli- como já lhe disse, este é o padrão das p'rivatizações. 
ca', isto é sucesso ou fracasso -, de uma longa ca- Dentro da cultura das privatizações no' Brasil, está 
minhada, posso ter me excedido, mas como? Con- estabelecido - não sei como começou; mas passa 
versando com meu irmão, com meus companheiros de uma privatização para outra, de um Diretor do 
de trabalho, mas nunca com nenhum ato que tenha BNDES para outro - que, por se tratar de venda de 
correspondido à burla da lei. controle acionário de empresas, pressupõe-se a ne-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) cessidade de um trabalho chamado pré-leilão. Existe 
- Com a palavra o Senador Jefferson Péres. a necessidade de um trabalho de interessar pessoas 

O SR. JE'FFERSON PÉRES (PSDB - AM) - que, às vezes, estão em outros países, chamar a 
Sr., Presidente Antonio Carlos Magalhães, Sr. Minis- atenção para as oportunidades no Brasil, chamar as 
tro Luiz Carlos M'endonça de Barros, não me importa atenções para aquela específica oportunidade. Às 
nem um pouco o problema da ilegalidade das grava- vezes, a empresa lá fora se interessa, mas pensa: 
ções. Isso é um problema da polícia. Os que fizeram 'eu nunca estive no Brasil, não conheço as pes-
a gravação e os que mandaram são delinqüentes, soas." Então, indicamos bancos, outros investidores 
isso não é um problema nosso. V. ExI disse que era para que esse contato se faça, sempre no pressu-
um.problema político, eu concordo apenas em parte. posto de que essa é il função desse período. 
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Estivemos na França, tentando interessar a para investirem em setores que até então eram esta-
France Telecom e não conseguimos. Estivemoi~, tais. Então, a minha leitura em relação a essa ques-
por exemplo, nos Estados Unidos, quando a: MCI, tão é esta: acho que, mesmo dentro da ética, do'res-
que é a empresa de longa distância americana, tinha peito e do espírito da Lei de Licitações, existe um es-
descartado qualquer investimento aqui nO BrasiL paço muito grande; é uma responsabilidade para se 
Lembro-me de que fui acusado de caixeiro-viajanto. obter um maior volume de recursos para o Tesouro 
Todos sabemos que quandO vai-se vender uma co i- qu~ haja esse tipo de trabalho por parte do BNDES. 
sa de valor, .algo que envolve muito dinheiro e, mais O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
do que isso, quando vai-se vender uma empresa de - Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 
um país ainda emergente, como o nosso, as pes- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) _ 
soas precisam, às vezes, até de segurança macroEi- Se bem entendi, então, é o choque entre a ética da 
conômica. Não sei se contei aqui o caso, uma vez o eficiência, ética de resultados e a ética de princípios. 
vice-Presidente internacional de uma empresa belga Só se for isso, porque, do contrário, Sr. Ministro, éti-
que participou do leilão da Gerasul - eu o tinha CC!- ca é uma abstração, trata de valores. Se dissermos 
nhecido quando estava no BNDES e tivemos várias que tudo que foi feito, mesmo com a melhor das in-
reuniões, inclusive explicando sobre o sistema elétrii- tenções, obedecendo a princípios éticos, então, Sr. 
co brasileiro - disse que, antes de tomara decisãQ Ministro, teríamos conceitos diferentes, e o diálogo 
de entrar no leilão, gostaria de falar com o MinistrQ seria inútil. Iríamos dialogar talvez por toda a etemi-
Mendonça de Barros. Embora eu não fosse mais dade sem chegarmos a um acordo. 
Presidente do BNDES, tive uma conversa com ele,. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Estávamos no meio da crise e' ele disse que queria _ Com a palavra o Senador José Roberto Arruda. 
simplesmente uma palavra de conforto de que o Go- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
vemo brasileiro iria ,lutar',Pela preservação da sua _ Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados 
moeda. 

É . esse tipo de relação que se cria. Sincera­
mente, esse julgamento aético está efetivamento 
muito centrado nas palavras que foram ditas, grava­
das ou transcritas, e concordo com isso. A única in­
dulgência que pedi à Casa é a de se colocar na posi· 
ção de uma pessoa com a responsabilidade que ti· 
nha, no fim desse longo processo, quando, de novo, 
poderia ter me omitido, poderia ter visto aquele des .. 
monte de um consórcio para ficar um outro só e te~ 
lavado as mãos, como a dizer assim: isso não é pro .. 
blema meu. Infelizmente, o André e eu temos perso .. 
nalidades diferentes, no sentido de que não gosta·· 
mos de ver coisas erradas sendo feitas a nossa volta. 

i 'Mas .concordo plenamente com V. Ex" e por 
isso vim aqui debater essa questão, não a questãcl 
das fitas; da gravação, da palavra, mas do fato, por .. 
que realmente senti, pela reação de pessoas depois, 
de divulgado o fato, o desconhecimento que havia. 
em relação à postura do banco nessa época de pré· 
leilão. Evidentemente que isso não é a verdade, isso 
é a tradição, é a forma como se faz. Nada impede 
que,-por exemplo, uma Casa como o Senado queira 
impor' regras também a esse procedimento. Não co­
locaria, Senador, no sentido de os fins justificam os 
meios. Não é esse extremo. Também não acho que 
seja correto uma postura burocrática de 'uma con­
corrência de construção de estrada', porque esta­
mos vendendo o País, no sentido de trazer pessoas 

que acompanham esta sessão, eu queria, em pri-
meiro lugar, registrar, como Líder do Governo no 
Congresso Nacional, a minha satisfaçãO pessoal 
com o gesto de S. Ex" o Ministro Luiz Carlos Men­
donça de Barros, de, usando o que faculta o art. 50, 
§ 12, da Constituição, ter tomado a iniciativa de pro­
por a V. Ex" que nós o recebêssemos nesta Casa 
para que tivesse a oportunidade de prestar esclare­
cimentos sobre fatos relevantes que vêm sendo relá­
tados pela imprensa brasileira. Esse gesto inicial do 
Ministro me deixa pessoalmente satisfeito. 

A segunda observação que faço antes de soli­
citar, como Senador, os esclarecimentos que me pa­
recem importantes, é o registro pessoal do meu exa­
me de consciência. Talvez, poucos de nós, polfti<:os 
ou cidadãos comuns", poderíamos ter o nosso sigilo 
telefônico quebrado sem que fôssemos pegos numa 
palavra que nós mesmos,' em seguida, pudéssemos 
considerar inadequada; um adjetivo que, usado num 
momento de maior tensão, pudesse até não ser o 
mais apropriado. Confesso a V. Ex" que, inde­

. pendentemente do sentido dessas palavras, eu não 
me arriscaria a dizer, depois de um exame de cons-
ciência pleno, que qualquer um de nós pUdessêse 
submeter a isso. 

Sr. Ministro, penso ser importante Solicitar a V.,Ex" 
três esclarecimentos. O primeiro delas: há ou nãôdi­
ferença legal e, conseqüentemente, diferença de"po­
sicionamento entre um processo de licitação, cônhe-
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cido como concorrência pública, gerido por leis es- ços, é o adquirente do serviço ou do equipamento, 
peclficas, e um processo de leilão - pergunto como ou do material. Enquanto na privatização trata-se do 
engenheiro; participei durante a vida profissional de oposto: o Estado não compra; vende. E os objetivos 
várias concorrências. Agora - não como advogado, são exatamente polares: na compra, o menor preço; 
porque não sou " parece-me que o processo de na venda, o maior. 
concorrência ou o processo de licitação, usado nor- , Por isso - já citei aqui -, no corpo da Lei Geral 
malmente quando o Estado deseja adquirir um bem de Telecomunicações, o Ministro Sérgio Motta in-
- e se deseja adquiri-lo é no menor preço -, não cluiu um artigo - não sei qual é, mas posso me infor-
pode e não deve sofrer nenhuma interferência do mar - em que criou um mecanismo diferenciado 
ente representante do Estado. O processo de leilão, para o processo de licitação, exatamente levando 
ao contrário, possibilita ou ao proprietário, ou ao seu em consideração essa diferença de objetivo. Essa 
representante, ou a quem faz a gerência do leilão in- Lei Geral de Telecomunicações, nesse, artigo que 
tervir no processo' para motivar a concorrência e eS- trata do leilão, estabelece as bases legais para aqui-
timular preço. lo que fizemos. Por exemplo; o repique não existe no 

Ora, tambérh vou usar aqui uma expressão processo de licitação tradicional, poderia existir. 
tantas vezes repetida nesta Casa. Não vou ser ingê- Quer dizer, para vender um determinado! serviço, dá 
nuo a ponto de pensár que um leilão para venda de 100; alguém dá 98 e, de repente, esse Que deu 100 
uma empresa pode ser parecido com aqueles da pode dar até 971 Não existe isso, porque'essa não é 
nossa infância, no interior, de quermesse de porta a figura, a tradição, a motivação desse tipo de leilão. 
de igreja. Então, considerem a distância desse 'Não estamos vendendo também só participa-
exemplo para não me pegarem pela ingenuidade. ção acionária, estamos vendendo o controle da em-
Não é o leiloeiro que fica lá perguntando 'quem dá presa. Essa separação é que motivou, apesar de 
mais" e que, quando acha que o preço ainda não uma certa divergência com o Senador Jefferson Pé-
está bom, fica estimulando, provocando as pessoas res, a tradição do processo de privatização brasileiro 
para gerar concorrência, para estimulá-Ia e para ob- ter uma ação efetiva,intensa do BNDES :como agen-
ter o meihor preço para aquele objeto que deseja te de venda. 
vender. Quais são as diferenças legais e as diferen- , 'Lembro-me de um exemplo que foi dado no 
ças de posicionaniento? Se isso não ficar claro, pas- próprio BNDES: é como uma, pessoa que quisesse 
sa-se Pélra opinião pública, erroneamente, a idéia de se desfazer de alguns quadros famosoS, Van Gogh 
que a interferência em um processo licitatório é igualou qualquer outro grande pintor. Não é; uma venda 
à interferência e~ um processo de leilão. Este, na que ocorre diariamente, não é uma feira, onde o lei-
minha opinião pessoal,' é um vício de origem, na lão ocorre seguidamente. Trata-se de,um evento ex-
maioria dos debates que ouvi aqui.' traordinário. Ninguém vende o controle de 12 empre. 

Ségundo ponto: essa venda específica, Sr. Mi- sas do setor de telecomunicações diariamente, menc 

nistro, partindo do pressuposto que houve .algum tipo salmente nem anualmente. Esse caráter extraordiná-
de interferência no processo, trouxe prejuízo ao Es- rio" pOr exemplo, de um leilão de quadros é que faz 
tado? E se não, qual o resultado positivo? com que nesse caso, especificamente, se entregue 

Terceira pergunta: V. EXª tem citado, em al- a um agente especializado, para que ele faça um 
guns posicionamentos públicos, o caso da venda da trabalho, de pré-venda, buscando os milionários ou 
Embratel. Se, V. ,EXª nos falasse sobre esse éaso, os colecionadores que se interessam por aquele tipo 
sobre as interferências que, naquele caso, foram de quadro. É isso que o BNDES faz.,. . , 
elogiadas pela imprensa especializada como forma Quando vendemos a Vale do Rio Doce, o road 
de elevar o preço de venda da Embrátel, por que na- ,show levou o pessoal do banco ao Canadá, onde 
quele caso o mesmo tipo de ação é considerado po- existem grandes mineradoras, à Austrália, à Nova 
sitivo e neste caso é considerado negativo? Zelândia. O grande problema é, primeiro, interessar 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) a esse pessoal para vir para cá, porqueeles'têm que 
- Com a palavra o Sr. Ministro. mandar um batalhão de gente para trabalhar. É exa-

O SR. M!NISTRO DAS COMUNICAÇOES lamente isso. " ' ; . 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Senador, essa Eu senti, nas reações, por exemplo, do Sena-
primeira questão que V. EXª abordou é essencial, dor Jefferson Péres ede outras pessc:!as importan-
porque temos uma lei genérica para licitações, a Lei tes, que isso era desconhecido da opinião pública. O 
n28.666, em que o Estado é o comprador dos servi- que é um erro da parte do Governo e do BNDES. 
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Quer dizer, partimos do pressuposto de que' todo. ground de julgamentos. Tivemos 'que criar duzentos 
mundo entendia o que estava sendo feito. Tanto que e tantos julgamentos virtuais. Ás empresas simula-
quando a gravação começou a vazar, houve reação vam o tipo de julgamento que elas qúeriam, e a Ana" 
de revolta. Mas é isso que temos que fazer?! Eu ouvi tel respondia, e isso só foi conclufdo às 22 horas, 
em uma entrevista o André Lara Resende dizer: - quando eles se deram por satisfeiios. Imaginem se 
Mas vocês estão nos atacando porque estamos fa- não tivéssemos feito esse trabalho! A Embratel foi 
zendo isso?! Mas esse é o nosso entendimento do vendida à MCI com mais de 40% de,ágio. 
que é a nossa função! O SR. PRESIDENTE (Geraldo'Melo) - Com a 

Segundo, a questão do prejuízo do Estado. O palavra o Senador José Roberto Arruda. V. EXª dis-
leilão de venda de uma empresa da Telebrás é o põe de 2 minutos. 
tipo de situação em que o que você tem que obter O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
não é o maior valor: é o maior valor, sujeito a algu- - Sr. Ministro, parece-me que ficou'·clara a diferença 
mas restrições. Eu sempre disse isso, No debate, entre processo de licitação pública é processo de lei-
'porexemplo, na Câmara, sobre preço, eu disse que lão de bens públicos. E o que seéspera do agente 
se nós quiséssemos obter para o Tesouro o maior do Estado; nos dois casos, é absolutamente diferen~ 
valor da venda da Telebrás, era só vender a empre- te. Se não entendermos essa diferença, fica difícil 
sa como monopólio. Haveria um preço substancial- entender todasa.s ações que se'seguem a partir dar. 
mente maior do que aquele que obtivemos. Mas o Desejo usar, Sr. Presiderité;'estes poucos ins-
prejuízo seria de quem? Seria do consumidor.' - . tantes para' fazer uma outra observação. Hoje discu-

Então, no leilão da Telebrás:"o"obj~iivo'~~' <> tem-se: nesta Casa, pqr iI,icíatilÍà'do próprio Minis~ 
maior preço possível, respeitadas as regras' de con" tró, as 'ações,. que' S. EXª própriO. tomou no sentido 
corrência e as regras de competição estabelecidas de, como explica S. EJcI'aqúí,motiv'ar" a cQncorrência 
no leilão. Foi isso que aconteceu cOm b evento do éaumentafa possibilidade de gárihos do Estado. 
Consórcio Telecom Itália e o Opportunity.· Apesar de ,r" ""Pênsoqué é' fu'ndarriental; Íl6'éamadureCimento 
ter o maior preço, ele não pôde ganhar, e~pecifica- polrtico' daNação brasileira~ 'qlJe' se reflita sobre a 
mente porque tinha ganho antes a Tele centro-Sul. hieraÍ'q'uia 'das açÕes institucíónaisdo Estado. Ora, 
E ar há uma coisa engraçada. Alguém que preceaeú' há uinadenÚiícia. Essà 'dÉmÚnciá "iér'Ó que serinves-
o Senador nessa tribuna primeiro nós' acusa de ter tigadapélo órgão 'próprio. En6s iodos, no Congres-
feito,manipulação no' sentido dEi favorecer O Oppor- sÓ:'temos"de cumprir o nossopápel para que essa 
tunity; posteriormente, ele diz: -Não, não, não. O ihvestigação ténha~i::orícíúsões 'explicitas. Ou V. EXª 
Opportunity foi' ri laranja para' os senhores criarem ó'U' alguem' citado neSte caso cOmeteu alguma ação 
um crime, que foi 'entregar 'pará a Teleina.ra ação." iÜCita":: ê'aí toqos nÓs irenibs cobrâ'ras devidas pu-
Aí fica difícil. Acusado por sim, acusado por não."' rl'içõés -';: oúfiá'qué se'ctiégar - 'a' esse "ou" pode 

, E por que existia essa opinião nossa de que ser até 'e" - a quem interessava esse tipo de ação 
gostarramos que ganhaSse li Italia Telecom? pi;riiei~ çlÍminosa,e qu~ ,p,enaliqades serãoill1Postas a esses 
ro, pela qualidade do consórcio; segundo: pelo' pie- cidadãos, ,ou grupos, ou.pessoas., .. 
ço, que se apresentou muito maior: Mas, ,infeliZ"me'n-' "": SegundO;l)áqui~~e di~se na'~~n:tana passada 
te, não foi o que ocorreu; Isso não é prejuízo para0 o,Paísassolava.se.nadúyida de ÇJue 'as mais altas 
Tesouro. Por quê? Porque foram atendidas as re~ autoridades da República :poderiamter-se juntado 
gras de concentração. . : >,..,;.' para abrir uma conta no' exterior. Dois, três dias de-

A Embratel... . . ., pOis,meistra-se'Ciaramente:que esses papéis ha-
, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ";'5;. ~i~Viani·sido""grõiiseiràmente<:fórjados. ,Eu' não quero 

nistro, por gentilezà conclua,' porqu~ Ó seLi,t~Mpó qúeésse episodiosejaesquécidol'É preciso que os 
está se esgotandó~ , .. ,' .' .... , •... ,,' "':"':" .. órgaós'êompetenfes,investiguem até o'final para que 

, O SR. MINISTRO.DAS COMUNICÀ(:ÕÉ$ se chegue à conclcisão';"M$'dois cas.os~:ou em qual-
(Lu,i,z C.arlos Mendonça de 'B.a!!os),~ {\ E~~~~t~i, é 8 quer tip() ~e ~e,núncia ql,le.surja nest~ País, se há 
exemplo mais típic;:o. Fizemos um trabalho...- I)óse,o ~óld:;sé'~á'rriá~fé;"si~há!ãçãó c:i'niinósa'no denun-
Dr,. Guerreiro - absolutamentêextraordinário,' porque ciante ou nb'dénunciado Oli nos dois C!lsos. . 
os advogados americanos trabalham sob a forma de r". ' E' piúa'pie~~ry~r i~;?"é que def~Ado que,e,~ta 
jú~isprudêneia .. Eles não' olham a. lei. escrita; eles Ç;asaLe'gislativa ",deve ,aCompanhar' de,: perto, . com 
querem o julgamento em relação adêtérmimidàs'~k~ ésprrito'éHtico, mas(cõrií ponderação''é''equilíbrio;'a 
cunstâncias, e a Anatel não tintúl ainda o back- ação' hierarquizada' dos' "órgãos institUdona.is:}qÜ'e 

"'o": 
• ',-o .' .. ~. .... ~ ~, . 
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têm competênci,acónstitucional para; cumprindo as 
suas missões, esclarecera opinião publica,sem in-' 
versão de etàpase sem inversão 'de vaiarás;, ,:', • 

Muito obrigado. ,', " ' 'i 

, O SR. PRESIDENTE' (G~raldo' Melo)-, Tem a 
palavra o Sr. Ministro. V. ExI,dispõe de2rninuto,s.:: 

O SR. ,MINISTRO DAS 'COMUNICAÇOES 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) ":'Sena<fpr Arru­
da, é um pouco como eu me sinto em relaÇão a essa 
questão. Tenho as minhas opiniões, 'terihoas ITÜ­
nhas convicções,sobre o que levou a essa história 
toda, por uma razão muito simples: eu fui, junto'com 
o Dr. André, um' participante contfmio,intensoe' 
emotivo de todo 'esse processo. Conheço todas as 
motivações, todas as converSas,todas as'ahematl­
vaso Quando" então - e isso ja li num livro sobre in­
formações -, se edita alguma coisa; C()rre-se,ol1sco 
de mostrar o que se quer obter com áédlção, por­
que basta fazer '1ma análise em relação,ao unhierilq 
todo. Bati o olho, sei a quem in,teressa isso'e sei por 
que faz isso, portanto, a minha angústia "- e eviden­
temente não é aqui o foro, como V. exibem disse'­
de que as investigações comecem, para que isso 
possa ser colocado e discutido. Senador,é exata­
mente a história ido mocinh() edo bandido. Acusam­
nos, André e eU, de atos ilfcitos que teriam gerado 
prejurzo ao Tesouro, enquanto a nossa 'Conyicção, 
por enquanto, é só nossa. Mas tenho certeza, será 
quando investigada, de conhecimento geral,' de' qúe 
estamos sendo vitimas disso, porque evitamos que o 
Erário, que o Tesouro tivesse sido':' e não sÓ o T~ 
souro, como eu já disse aqui- e os acionistas minO­
ritários de uma das empresas da Telebrás, vItir;nas 
de um golpe. 

Durante o discurso do Sr. Luiz' CarlOs 
Mendonça de Barros, o' Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, Pl'esidente" deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo; 19 Vice,-Presidente. ' 

Dur~nie o discurso do Sr. Lúiz 'Ca;los 
Mendonça de Ba;ros,o Sr. Geraldo Melo;1 f1 

Vice-Presidente, , deixa "a cadeira da presi­
dência, :que é ocupada pelo Sr. AntonioCar­
los Magalhães, P~sidenie. ' 

O SR. PRESiDENTE (Ant~iõ Cai1os,MaQaJhães) 
- Com a palavra o Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, Sr. Ministro, SrBs e Srs: Senadores, quero 
ser muito claro e muito sincero. Aliás, costúmo' ser 
claro e ser sincero nas minhas exposiçõEls. Já p8.rti-

cipei de várias CPls. Já criei vários incidentes inter­
nos por dizer aquilo que penso. 

Acho que V. ExI é 'um homem de bem, de uma 
competência, extraordinária, até de causar inveja. 
'Admiro-o de longa data. N'ão creio que, em todo 
,esse episódio que estou vendo, se possa dizer que 
V~,Ex' tenha agido no sentido de trazer!compromis­
so ao Erário PúblicO ou obter vantagem de ordem 
pessoal. Eu não acho. Se achasse também diria a 
V. Ex!! com todas as letras: - Acho que foi. Mas não, 
não él '. ; 

Agora;, V. Ex!!, que é gênio, não;é gênio em 
tudo. Perdoe-me a sinceridade. Em pOlítica V. Ex! 
ainda tem muito, que aprender. Há fatos na política 
que são mais importantes. V. Ex! fez uma afirmativa 
com clareza e a repetiu várias vezes: - Eu quero ser 
condenado por atos e não por palavras. V. Ex! repe­
tiu isso várias vezes: - Quero que me condenem por 
atos e não por palavras. De atos que o tenham com­
prometido,emque V" EJtl! tenha usado de má-fé, eu 
o absolvo. 

Mas há um fatosérió. V~u dar-lhe um exemplo 
muito singelo. Se há uma pessoa que eu aprendi a 
amar, arespeitar, e a ter por ela carinho, ela se cha­
ma Rubens fticupero. Creio" aliás, que o Brasil intei­
ro. O Brasil inteiro viu - na passagem 1 do Ricupero 
pelo Governo, quando Fernando Henri~ue saiu para 
ser candidato à PreSidência - o Ricupero agir com 
grandeza. Ele parecia um pai, eie estava dando 'lJm 
show na televisão, ,e a sociedade toda estava inte­
grada, apalxonadá por ele, Diziam até que o Feman-

, do Henrique estáva com um pouco de ciúme, porque 
ele estava sendo, no Ministério. da Fazenda, mais, 
brilhante do que o, pr6prio Femando Henrique. Foi 
uma fatalidade. Não passa pela cabeça de ninguém 
que a Globo tenha feito aquilo de propósito, é claro 
que não. Ele estava falando, ele estava à caminho 
de entrar no. ar, só que já estava no ar. 'E ele disse 
uma frase: - ,Eu, para mim, ,não tenho escrúpulos. 
Há momentos em qúe eu não tenho escrupulos, ' 

Foi uma frase. Mas ele deixou' de ser Ministro 
da Fazenda por causa dessa frase, EUj Líder do Go­
verno, e o Sr. Femando Henrique Cardoso, Ministro 
e candidato à Presidência da República, achamos ~ 
e levamos isso ao Presidente Itamar Franco - que 
ele era um hO,mem de bem, um homem digno, sério 
e 'correto', mas 'que cóm essa frase, publicada pela 
imprensa, 'de que não tinha conceitos, o Govemo 
não tinha como mantê-lo como Ministro da Fazenda. 

E' ele 'fez um mea-cülpa na tel~visão que foi 
uma das peçás - tenho gravada - mais bonitas que 
conheçO na minha vidá!, O gesto dele; de pedir des-

'-I 
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culpas ao povo brasileiro do ato de vaidade, de gran- fender o Brasil, mas não está escrito na testa de V. 
deza, de exorbitância, de dizer que ele não acredita- Ex!!'nem na minha que V. Ex!! é honesto e que eu 
va - assistindo-o - que tinha feito aquilo, foi fantásti- sou honesto. Se não há normas a serem cumpridas, 
co. Tão fantástico que o PT não entendeu e conti- os desonestos as praticam. Os desonestos as 
nuou batendo nele. O povo já o tinha perdoado, o praticaml. 
povo já tinha entendido o gesto e a renúncia dele.'O Nós vimos, nas duas CPls, a do Orçamento e a 
PT continuou batendo é se deu mal, porque; de 'um . do 'PC, que eles fizeram aquilo que seria normal: o 
momento em diante, o Ricupero passou a ser uma tesoureiro qecampanha fez algo, só que ofez de 
vítima, com a grandeza daquilo que fez. . ,"', maneira desonesta. Assim como V. Ex! agiu com a 

Estou dando um exemplo a V: Ex! para dizer maior ética, com a maior seriedade, se é um joaquim 
que V. Exª está equivocado quando diz:- Eu quero davida que,está ali, ele poderia ter feito a mesma 
que me condenem por atos e não por palavras. As coisa. ,Por isso, tem ,de haver normas gerais, que 
palavras, em política, são importantes. não são as da sua consciência. É apenas dizer: - Eu 

Quero dizer a V. Ex! que fui Relator da Lei das estou em paz com a minha consciência? Não! V. Exª 
Licitações nesta Casa e sou o responsável, duro, por tem que estar em paz com a sua consciência, mas a 
ter colocado nela muitas coisas rígidas para tentar sociedade tem que aceitar aquilo. 
evitar que coisas que vinham de governos anteriores ._, Perdoe-me - se não me engano, é cerca de 24 
acontecessem. Há casos diferentes? Há. Aqui é ven-' horas antes - mas, em'primeiro lugar, esperar até o 
der e lá é comprar? É. Mas há normas que V.Ex!! último minuto; Está ali o Sr. Ministro, está ali o Presi-
sabe que são as mesmas no que tange a mexer dente do BNDES, está ali. o Vice-Presidente do 
com dinheiro público. ~ BNDESeestá alio Sr. Pérsio Arida, ex-Presidente 

Vou ser muito sincero com V. Ex!.' Fui Líder do do . Banco Central, ,representando 'um banco. Eles 
Governo Itamar Franco. Sempre defendi uma tese, e estão ali e V: Ex! pega o telefone e fala deste jeito: 
naquele momento fui vitorioso: a de que presidentes '. '. _ Estamos aqui eu, '0 André, o Pérsio, 
do Banco Central, do BNDES, do Banco do Brasil e o: ',' ~';'o-Pió:mâsestáinos muito preocupados com 
da Caixa EconômicaFederal não deveriam serban; ,," , "," ' ". .,,, . . . 

".' <~~,a.monté\geni'que o Ricardo Sérgio está fa-
queiros. O único período na história do Brasil,en;, ""';'::'zendodo 'outro lado. Porque está faltando 
que essas entidades não tiveram'béinqueir'os como' .,;'J ":~'dinheiro()."" ,"'. . ' 
presidentes foi no do Govemo Dr. Itamar. . ...' .... ,_" . -,,- ,"." .'. , 

. ~:.: . Responde o Sr. Jair Bilachi: 
Acho que é muito difícil - e estou falando no '. .,....' ". t, ". . , . 

bom sentido - impedir que o cidadão saia do banco,':" , , '- (00') Nós estamos caclfando aqui. 
.. ' Mas essa questão do outro negócio, acho 

tenha uma boa proposta e que, tendo essa boa pro- que vocês deviam conversar com o Ricardo 
posta, não use os dados do banco. Sérgio". 

V. Ex!! afirmou aqui e já havia àfirmado emoü- Mendonça de Barros: 
tra oportunidade e vários colegas seus afirmaram ."_ Tudo bem. Mas o importante para 
que são a favor da quarentena. Isso é, Presidente , . nós é que vocês montem com o Pérsio, evi-
Antonio Carlos, um caso grave na Câmâra dos De- ';1, . dentemente chegando a,um acordo (00')' Te-
putados. Aprovamos há muito ténipo'a quarentena e :.' :~.; mos um probleminha agora que é a carta de 
ela está nas gavetas da Câmara dos Deputados lá fiança [24 horas antes, de um anúncio que 
se vão oito anos. Tivesse sido aprovada iá, V. Ex! foi feito sei lá quanto tempo antes!] E é cha-
não precisaria estar aqui neste momento, 'Ministro, \) '.; • to chegar agora, no meio da tarde, e o Ban-
porque o nosso amigo,o Pérsio Arida, não poderia \ co do Brasil dizer que não vai dar. 
ter aberto o banco, pois ele estaria no período'da '"' , _ Vou falar com ele (refere-se a Sérgio 
quarentena, quando foi para aquele banco. Veja que,· Ri~ardo),diz Bilachi: ~ 
V. Exª foi uma vítima por não termos aprovado alei. _ Sei que' ele está falando com a Telefó-
Se a lei estivesse aprovada, o Sr. Pérsio Arida,tên-
do saído do Banco Central, nãó poderia estar naque- . " ,!1ica de Espana, um n~g6ci.o meio esquisito." 

le banco; ele tinha de estar de quarentena: Estando O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
. de quarentena, ele não estaria na questão.' . ".'" ' ,,:;; O próprio Senador Ademir Andrade está reclaman-

Veja V. Ex! que o ilustre Senador do Amazo- '. 'doqueV. Ex! está falando muito tempo. < ;- • 

nas foi muito claro aqui. V. Ex! é um homem de bem .,' 'O'SR. PEDRO·SIMON (PMDB - RS) - Não 
e bem intencionaâo, digno, agiu com garra para de- acredito.' • .... '. '. ':~ 
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o SR ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
- Estou reclamando, Sr. Presidente, é do tratamehto 
diferenciado que V. EXª dá a vários Senadores. Uns 
V. Exª aperta, outros V. EXª deixa à vontade. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. Ex@ ta'mbém'falou mais tempo do que o normal. 

O SR ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
- Não senti isso, Sr. Presidente. Aqui uns falam 
mais, outros falam menos. 

, .'. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- É um problema de falta de relógio de V. EXª. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Disse o 
Sr. Mendonça de Barros: 

"- Está tudo acertado. Mas o Opportu­
nity está com um problema de fiança. Não 
dá para o Banco do Brasil dar?' 

Ricardo Sérgio: 
"- Acabei de dar". 
Mendonça de Barros: 
"- Não é para a Embratel, é para a Te­

lemar". 
Ricardo Sérgio: 
"- Dei para a Embratel e 874 milhões 

para a Jelemar.,Nósestamos no limite da 
nossa irrespon·sabilidade. São três dias de 
fiança para ele." 

Mendonça de Barros: .. 
'-'É isso aí, estamos juntos'. 
Ricardo Sérgio: 
'- Na hora que der m ... Estamos juntos 

desde o ,início". . . '" 

Presidente. Antonio Carlos Magalhães, eu, se 
fosse Presidente da' República, já tinha demitido 
esse Ricardo Sérgio. Se a voz dele'é essa que está 
aqui, ele já tinha que estar demitido,porque, se ele 
está concedendo no limite da irresponsabilidade, no 
limite da loucura, prevendo que vai dar uma m ... , 
não é possível que ele ainda esteja lá. Esse cara 
ainda está lá! Tem que ser demitido! A não ser que 
as fitas sejam falsas, e aqui não interessam as ou­
tras fitas, não interessa saber quem é o ladrão que 
gravou essas fitas. É outra questão. Saber quem 
gravou, se é vigarista ou não, não me interessa. O 
que interessa é que gravaram que o Pedro Simon 
disse que está roubando. "Mas gravaram quando eu 
estava falando só com a minha mulher". Mas grava­
ram. Esse aqui, dó' Banco do Brasil, admira-me que 
ainda não tenha sido demitido. Tinha que estar de­
mitido. "No limite da irresponsabilidade. E quando 
der a m ... vai atingir todos nós". 

o SR. PRESIDENTE (Antonio CartoS Magalhães) 
- Senador Pedro Simon, se V. EXª puder concluir, eu 
agradeço. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois 
não, Sr. Presidente. 

Não me passa pela cabeça, Sr. Ministro, que 
V. EXª tenha qualquer tipo de participação com o 
meu amigo Pérsio Arida, de que ele o envolveu na 
questão e terminou pegando a anterior. Mas vamos 
falar com toda a clareza: o Sr. Pérsio Arida lhe pre­
gou um golpe de quinta categoria; o que o Pérsio 
Arida fez com V. Ex! não se faz. Ir ao seu gabinete, 
V. EXª, Presidente do BNDES, o Vice-Presidente do 
BNDES, V. EXª telefonar para o endrregado dos 
fundos do Banco do Brasil, falar com' o diretor do 
Banco do Brasil: dê o dinheiro para ele, dê o dinheiro 
para ele". V. EXª tranqüilo, porque ele ia ganhar um 
bilhão, nós íamos ganhar um bilhão, e ele já sabia 
que ia dar na outra. Ele sabia que já ia sair na outra, 
ele tinha uma proposta na outra. V. EXª, tenho certe­
za de que não, mas alguém sabia desse negócio. 
Afastaram uma terceira, não V. EXª, mas afastaram 
uma terceira na história de que eles iriam entrar com 
um bilhão a mais, e o negócio saiu com um por cen­
to a mais. 

Gosto muito de V. EXª. 
O gesto do Rubens Ricupero renunciando vai 

ficar muito mais na biografia dele se el~ tivesse fica­
do mais meia dúzia no Ministério. 

.Houve um outro caso aqui, o do Ministro Eliseu 
Resende, da Fazenda: a Veja caiu em cima dele e 
não perdoou. Ele veio a esta Casa - ós amigos de­
vem se lembrar - e deu um show na sua defesa. De­
fendeu ponto por ponto. Eu era Líder do Governo e 
disse: estou satisfeito. Na segunda-feira, veio a Veja 
com mais dez coisas, e ele renunciou. E disse ao 
Presidente Itamar Franco: - Você tem que defender! 
E ele também disse: - Você tem que: se defender! 
"Não. A minha responsabilidade é defender o Plano 
Real. Se estou me defendendo, a mini, estou preju-
dicando o Plano Real." . 

Eu lhe digo do fundo do coração: eu, se fosse 
V. EXª, renunciava. Se eu fosse V. EXª praticava um 
gesto de grandeza, ajudava o Presidente da Repú­
blica,- e V. EXª quer ajudar -, que não vai exonerá­
lo, e não pode fazê-lo porque daria a entender que 
tem algo de grave contra V. EXª. Sua Excelência não 
tem, eu não tenho, mas diante do fato político, diante 
disso que está se armando, e não vai parar ... Eu as­
sinei a CPI porque assino todas, más sou contra. 
Não é de rir, é que eu vim da ditadura, vim de um re­
gime em que não se criava uma CPI, ~ me habituei a 
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assinar. É uma CPI? É. Então assino, para dar o di,· trário perde a credibilidade: "Já dei uma olhada e é 
reito à minoria se defender. Mas sou contrário él falso; pronto." Ele é prócúrador da República ... 
essa CPI, não vejo razão para sua criação. O SR_ PRESIDENTE (AntonioCarfos Magalhães) 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Esse é um outro assunto que ,não está em jogo 
- V. Ex!! ainda terá a réplica. neste momento. • " 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS) - Mas O SR. PEDRO SIMÓN(PMDB - RS) - Mas é 
acho, com toda sinceridade, que esse seria o grande! o conjunto geral ,da mataria; que já pegou e já decla-
gesto de V. Ex!!, Sr. Ministro. Mas também quero Ihei rou que é falso. Quer dizer, perde a credibilidade. 
avisar, como amigo - V. EXª tem ao seu lado um Ele tem que dizer: vou estudar .. :vou analisar, vou 
profissional número um da política, que é o Sr. Anto.. ver. Para ganhar credib'ilidade,: ele, 'têm "que ser um 
nio Carlos Magalhães -, que esse noticiário não vai pouquinho mais devagaiêóm'b andor. ' 
Ihp. deixar em paz. Essa gente, quando pega, pegaDo' fundo dó éórâçã~, dig6 que tenho o maior 
para valer. Eu, se fosse o senhor, agiria assim: que- respeito por V.Exl,achoqúeríãô~em nenhum tipo 
ro ajudar o meu Presidente, eu sou amigo do Presi- de comprometimento nisso, mas ás circunstâncias 
dente, eu quero ajudar o meu País; se eu estou cau- levaram a ,que V. Ex!!::. Para sua biografia, para aju-
sando problemas, se tem essa onda toda com rela- dar o,seu Presidente, o nosso Presidente, a renúncia 
ção a isso, o meu cargo está à disposição. é o grande gesto." '., , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) , . 
- Com a palavra o Sr. Ministro Luiz Carlos Mendon- O SR. PRESIDENTE (Antonià ear10s Magalhães) 
ça de Barros. -co,~a p~lavra ao Sena~~r JôSé Eduardo Dutra. 

O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES O SR. JOSÉ 'EDUARDO DUTRA (BIocoJPT - SE) 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros) - SenadO!", vou - Sr. Presidehte; SrBs e SrS:' Senadôres, Sr. Ministro, 
dar uma resposta muito breve. Talvez se o senhor inicialmente, cor'TKi hornem'públiep, defensor do Es-
me conhecesse um pouco mais, não precisasse ter tado de Direit!) e que deve ,repudiar todas as agres-
gasto tanto tempo para falar o que falou. Na hora em sões,gostariâ de ~gistrarqu~,- 'na minha opinião, 
que for consenso, nesta Casa do Congresso, essa nesta sessão,~ foico'mprovado~ por,p~lavras inclusive 
sua posição, eu já decidi, eu deixo o Governo. Mas do Sr. Ministro,' qLie o Estado de Direito também foi 
não deixo o Governo com acusação ilrcita. agredi~o.,' " , ,',:; ',,; " ' 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Nem O Ministro disse textualmente - está nas notas 
deve. Está corretíssimo. taquigráficas ,-;,"que tinha uma. preferência pessoal 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) pelo Cons6rCióltaliá Teleeom'OppOrtunity", 
• • .'i -~ ~ •• ' .,~, ,;: , ! . J • " ". 

- Feita a resposta, acho que não há motivo para ré- ", ,Ao!ongodasintervençóes,de alguns Senado-
plica. rese do pr6prio'Ministro;:,tentou"!le estabelecer uma 

Senador Pedro Simon, V. Ex! tem 2 minutos. separação efll~licitação:comurri, licitação de asfalto, ... 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Quero O SR. PRES/DENTE ,(Antonio Carlos Magalhães) 

felicitar V. Exª, Sr. Ministro. Acho digna, correta a ati- :- Uma intervenção rápida para prorrogar a sessão 
tude de V. Ex!!, e acho que há unanimidade nesta por mais trinta,niínutos~ para que V. Ex! possa utili-
Casa com relação a que a grande fórmula de encon- zaroseu tempo., " '.; ,:," ," ' 
trarmos saída para essa questão é equacionarmos ,E'stá prorrogada por 30riiinutos a'sessão. 
essa questão. Com toda sinceridade, eu não vi, " ' , 
mesmo nos mais ferrenhos que agiram aqui, não vi ,',' O,~R. J~~~I?~~R,[)Ó DUTÀA(BlocoIPT - SE) 
nas perguntas deles nada que quisesse atingir a :-Rbrigad~:.r.~~t~u,,~s~a~lalecer-~.~ma diferencia-
honra e a dignidade de V. Ex!!. Eu não senti - estou çao entre IIcltaçao comum. mero lellao de quermes-
lhe falando do fundo do coração - falando com lide- se ,e uma liéitaçaõ.'de. um ,ativo tão importante quanto 
ranças de Oposição, debatendo, discutindo, eu não o' Si~telT)~Tele,qiás~ ':'!""" ' "~é' 
vi nenhum tipo de acusação, como: - Ele pegou di- . _, O Decreto nl!.·2;546.~que aprov0l.l"O modelo de 
nheiro. Ele fez isso. Ele fez aquilo. Não! É o inciden- restruturação ,e, ~eses~tlzação das;'empresas do 
te em si, o conjunto das coisas que aconteceram Sistema Telebrás"tem',nO!,seu 'alt'. :62 ~;.aliás. repetin-
que levaram a ele. do o qu~.tem ',rica ,.Lei,',de.l,.icit8ção,na,Lei Geral; de 

Agora, meu queridO Presidente Antonio Cartos, Telecomunicações ~~;jlue'oPrOce'ssol:de desestati-
tenho que falar para o nosso amigo Brindeiro que ele zaçãoobeâeêãra:os princípios' da legalidade, impes-
tem que apurar antes de dizer que é falso, caso con- soalidade, moralidade',e,p~blicidade. ,) í:" ',ib: 

" 
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Portanto, nenhum agente públiCo, sejarespal- Aí fica a pergunta: se tínhamos um leilão entre 
dado por sentimEintode onipotência, seja respaldado duás empresas em que uma delas sofria esse juízo 
por outros sentimentos, pode ter áçõesque impliquem de valor tão negativo por parte do Ministro, se era 
no rompimento desse princrpio da ifTll9SS08lidade. um leilão e se teria que contar com o acaso, haveria 

O Ministro disse que tinha preferência pessoal a possibilidade de essa empresa ganhar o leilão, 
pelo Consórcio I~alia Telecom Opportunity e, mais como realmente aconteceu, se havia esse risco tão 
adiante, tenta atenuar ,essa preferência pessoal an- grande para o interesse público, na visão do Ministro 
terior ao leilão, dizerido que fatos -posteriores. ao lei- - porque estou partindo do princípio de que ele, en-
lão demostraramq!Je a postUra e o compOrtamento quanto agente público, usou a palavra "inimigo" na 
do consórcio que venceu o leilão não era a postura condição de inimigo do público -, por que o mais ló-
melhor para o interesse público.,' - gico não seria suspender ou adiar o leilão da Tele 

Vamos, agora, às famosasfrases.Vamosreti- Norte Leste? Não venham dizer: "Ah, e~tamos que-
rar as palavras m~nos' eleg~ntes" que foram aqui' ob- rendo inviabilizar a privatização." Não, a questão não 
jeto de penitênci,ª-, e'vamos.subs~itui-Ias por palavras é essa. Por que não se adiar especificamente o lei-
mais de acordocol1)0'dElC0Í'o'parlamentar.'Vamos lão da Tele Norte Leste na medida em que antes da 
substituir "borocoxô", por "frágil"; vainos:substituir "ta- sua própria efetuação, em função do resultado do 
zer os italianos na marra" 'por.,"envi.dar' todos os es- leilão da Tele Centro Sul, se não me engano, já se 
forços para que os ita!ianps logre~ ,êxito.. _' sabia que quem iria ganhar - se não havia mais con-

Essas sãoi~ses, Sr. Ministrb, que não apàn- corrência - era exatamente a "telegang", os "inimi-
tam para uma ação do agente público, do Estado, gos", o "consórcio borocoxô", etc.? Essa'é a primeira 
apenas no sentid~, ~~viabilizar a f0l'!nação do Con- pergunta, Sr. Presidente. 
sórcio Italia TelEiéom,'Opportunlty ,para' ,garantir a A segunda pergunta: quero insistir :níi- pergunta 
concorrência, mas no sentido de viabilizar' o Consór- que já foi feita pelo Senador Jader Barbalho e pelo 
cio Ita/ia Telecom'Ópportunlty para 'que ,ganhassem Senador Ademir Andrade, se não me engano, cuja 
a concorrência. 'Ar apresenta-se' como atenuante: resposta não me satisfez. V. Ex!! informou aqui, cate-
ora, mas elespe~eramf Esse simples fato por si só goricamente, e colocou também em nota oficial do 
desmonta qualquêr insinuação de que essas frases Ministério das Comunicações, que o lance da Italia 
têm alguma relação com essa operação pará que Telecom Opportunity era superior em R$1 bilhão ao 
eles ganhem. ,,',.,," -' ,',' -' , lance que ganhou. Como V. Ex!! mesmo afirmou, 

Em relação às frases; Sr._Miiiistro, existe uma não teve conhecimento do lance previamente e to-
palavra que não tem 'como ser substiturda. Éa pala- das as propostas foram destrurdas. V. Ex!! informou, 
v~ ~in!migo". Qual é o'sentido da paIaVrá'inimigo'? aqui neste plenário, que tomou conhecimento desse 
É Inimigo de um grupo ecohõmico,ou-'- O que acredi-' lance de R$1 bilhão após o leilão, informado pela 
to que deva ser ,o mais provável, jáque ela foi profe- própria Telecom. 
rida por um agente plíblioo';' iriimigo do pÓblico, ini- Ora, Sr. Ministro, num ambiente de tantas trai-
migo do interesse,naCional.Eafaminhapreocupa- çães, como V. Ex!! mesmo disse - não sabemos ain- I' 

ção: independerrt~mént~: daptóprià questão dá rela- da que traições são essas, apesar de ter sido per- , 
ção anterior ao consórcio, temôs ÍJmasituação em guntado por um Senador e gostaria, inclusive, de 
que ganhou uI!! cpns~rcio ,de privatizaçã,o, que vai adendar essa pergunta -, o fato de o Ministro assu-
operar a Tele. Norte_ Lest~,'que )/a,i ; atender a usuá- mir essa informação da Telecom em uma nota oficial 
rios do Rio de Janeiro ao'Amàzon~s~ 'passando pelo Ei em depoimento no Senado da República, sem 
meu pequeno Estado de Sergipe/e que tem um juí- qualquer receito de que essa informação pós-leilão 
zo de valor, porpartedo,agente público resPonsável não fosse mais uma traição, já que não: poderia ser 
por esse setor, tão ruim. Todos esses setores vão' comprovada, já que a proposta oficial' havia sido 
ser atingidos ou vão ser servidos;-melhor'ciizendo, destruída, não significaria que, na verdade, essa in-
por uma 'telegang"? Todos;esses : setores vão ser formação foi anterior ao leilão? Fico por aqui, Sr. 
servidos por uma empresa:que'-antes do 'leilão,' de Presidente, e guardo o tempo para a réplica. 
acordo com palavras do Mitiistro, que disseque ti- 'o SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
nha informaçãesespeciais-sobre essas operáçães e, - Com a palavra o Sr. Ministro. . 
após o leilão, de acordo com.palavl'8sdo·ptóprio Mi- O SR. MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES 
nistrp; continu'aram tendourri' comportamento não (Luiz Carlos Mendonça de Barros) - Voito a afirmar 
condizente com o interesse p~~lic,?: ,_~, .. _', __ , . ." que ficamos sabendo do lance de R$1 bilhão a mais 
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do Consórcio Italia Telecom posteriormente ao lei- - -tação de serViço público que precisa levar em consi-
lão, pelas palàvras do Diretor da Italia Telecom. 'deraçãoo tipo de serviço 'que vão realizar, porque 

Mas V. Ex!! tem razão, Senador. Por que não -essa própria proposta da Italia,Telecom - pagando 
seria mentira? Por que não seria uma outra traição'? 20% a mais do que o preÇo mínimo - é uma de· 
Pela simples razão de que temos hoje uma oferta dl3 monstraçãô do potencial da empresa. 
compra das ações que acabaram ficando com I) Então, apesar da minha preferência, ela foi dita 
BNDES, para, no Consórcio Telemar, com ágio dl3 no sentido absolutamente ilustrativo de que o meu 
20% sobre o valor minimo - 20% sobre o lance de sentimento ... Como também posso lhe dizer que no 
R$3,3 bilhões resulta em R$660milhões -.'. Então, caso da Vale do Rio Doce, o meu sentimento, na 
não traria a esta Casa informação que não tivessl3 'época, era que um consórcio que tem a maior em-
alguma conseqüência, porque não sou inconseqüente. presa de mineração brasileira, a Votorantim, e a 

Voltando à sua primeira pergunta, fui muito sin­
cero no meu depoimento, e foi esta sinceridade que 
me permitiu dizer que, pessoalmente, preferia, e eu 
disse isso, está no diálogo da Veja, ao Presidente da 
República, por uma simples razão: as regras do lei­
lão foram estabelecidas de acordo com a norma de 
licitação mais a Lei Geral de Telecomunicação. Por­
tanto, se algum consórcio, da pior qualiejade qW3 
seja, apresenta as garantias e' os documentos ne,­
cessá rios ao leilão, ninguém tem poderes para alte,­
rar a sua presença. E a minha preferência ou a m~­
nha opinião é porque, conhecendo a origem desse 
consórcio - isso foi um dos dramas daquele dia - .... 
Quando falo inimigo, de novo tirando as frases,fab 
do adversário do Tesouro, porque era o consórck) 
que estava tentando desmontar a concorrência na 
Tele Centro Oeste, e essa foi a questão central, dis­
se isso ao Presidente. Falei: Presidente, do ponto de 
vista do pós-leilão, da qualidade da gestão da em­
presa Tele Norte Leste pós-leilão, parece-me que o 
consórcio que tem a Telecom, a Previ e o Opportuni­
ty é o mais adequado. Eu mesmo disse, e se provou 
profético, porque imediatamente após o leilão come­
çamos a ter problemas com oconsórcio Telemar; E 
qual foi a nossa decisão? De novo volto a repetir a 
minha frase: podíamos ter sido omissos e deixado o 
barco correr. Nós, no contrato de financiamento, 
para os membros do consórcio Telemar, incluímos a 
obrigação do BNDES adquirir debêntures conversí­
veis em ações que lhe daria o controle de 25% do 
capital da empresa e, além disso, impusemos um 
acordo de acionistas que permitiria ao BNDES ,... e 'aí 
me lembro um pouco das nossas discussões da 
época da Vale do Rio Doce e do Golden Share --, 
ter alguma influência no sentido de evitar que, hou­
vesse perda de qualidade na empresa. Hoje, é este 
fato que existe: o BNDEStem esse controle, tem os 
25%, e vamos procurar, sempre através de leil~o:.: 

Não vejo, nos membros do Consórcio Telemar, 
incapacidade de tocar a empresa, simplesmente prEl­
cisam entender que aquilo é uma empresa de pres-

,. , 

maior empresa de mineração do mundo, a Anglo 
American, talvez fosse, para o futuro da empresa, a 
melhor soluÇão. E nãô foi por outra razão. Apesar de 
pensar isso, tivemos o trabalho de criar uma segun­
da alternativa; e essa segunda alternativa acabou 
ganhando o consórcio. ' 

Não sei se isso é comum ou incomum, mas na 
minha personalidade isso faz parte. Consigo separar 

, aqL!ilo que é opinião teórica, de quem conhece a 
vida um pouco, daquilo que estou fazendo. E esse 
exemplo, quando for lido corretamente, é o melhor 
exemplo dessa possibilidade, porque o 'Consórcio 
Telemar acabou vencendo o leilão' da Tele Norte 

, Leste e o BNDES,' posteriormente ao leilão, teve o 
cuidado de tomar as precauções para que esse con­
sórcio consiga tocar adequadamente 'a empresa. 

E mais do que isso, Senador, tenho a certeza, 
'tenho convicção de que foi essa nossa segunda de­
cisão, de colocar o BNDES dentro do consórcio da 

'Tele Norte Leste, que detonou essa novela das fitas :ê das degraliàções, por interesses feridos nesse mo-
mento,' que não têm nada a ver com o leilão; o leilão 
já tinha sido realizado. Foi uma interferência. Como 
o BNDES conseguiu essa interferência? Porque os 
acionistas dessa empresa dependiam do financia· 
mento'do bànco dentro do programa que tinha sido 
'anunciado anteriormente ao leilão. E o bànco, como 

, um banq~eiro, exigiu essas condições. Foi exata­
" mente essa exigência - que poderia não ter havido, 
"podíamos ter simplesmente nos abstraído, lavado as 

, . mãos nesse processo :.. que gerou uma perda, ou 
gerou conflitos contra interesses dentro da própria 

· empresa. Hoje estou absolutamente tranqüilo de que c..!.. _. .... ~ . 
prefiro. enfrentar esse tipo de problema, mas estar 

, coma certeza de quê a decisão qúe tomamos pós­
· leilão ~ isso não' tem -nàda a vêr com o leilão, acon-
o teceu' quatro dias' depois do leilão, nà época da liqui­
dação - iam â ver 'com a responsabiíidade que o Go­

, 'vemo tem pelâ privatização, não só do ponto de vis-
· ta do TesoUro, cômo do ponto de vista do funciona-
mento das emp~~~~, poste~ormente. . 'i' 
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Volto a insistir em um detalhe, que o V. ExII to- porque no reino dos céus há lugar até para os incré-
cou, em relação a nossa possível interferência a fa- dulos. ' 
vor do Consórcio ItaliaTelecom - a que já me referi A," Mas se V. ExII insiste em fazer as insinuações 
aqui, mas que talvez V.,ExII não tenha'percebido: tr- de que tem conhecimento, ou seja, de quais são os 

, nhamos a informação, relevante i para poder, se qui- . interesses que estão por trás da chantagem da divul-
séssemos, mexer, no resultado desse leilão, que era ,t.,gação das fitas, entendo que seja obngação de V. Exª 
a informação que tínhamos,.viaBanco doBrasil,,~e,J.'dnformar à Nação e aos Senadores quais são essas 
que o consórcio estava com dificuldades-de-arrancar informações, até porque é isso que possibilitará que 
recursos para o lance -mínimo e que, portanto, não ,o Congresso Nacional_escolha o caminho da sua in-
havia espaço para nenhum. ágio" como realmente vestigação. 
não houve; eles deram um ágio de .1%, simplesmen- Eu, particularmente, ao contrário do Senador 
te, para sair do preço mínimo. Essa era a informaçã0PedroSimon, não entendo que a renúncia de V. Exª 
relevante do ponto de vista de interesse desse con- resolva o problema. Entendo que o que,está em dis-
sórcio e perda por causa do Tesouro, e essainfor- cussão é o interesse público, é a condição da socie-
mação ficou conosco. Em nenhum momento foi pas- dade brasileira investigar se o processo de privatiza-
sada, ficou comigo, com o André Lara Resende e ção foi ou não legítimo, se o processo;de privatiza-
com o Pio. ção foi ou não limpo, se houve ou não manipulação, 

Portanto, creio - e me permita esse julgamento porque continuo entendendo - V. ExII pode dizer que 
- que é um absurdo, uma situaçãokafkiana, sermos foi montagem, que foi edição, que foi manipulação -, 
acusados exatamente de atitudes, de benefício ao mas continuo entendendo que em função do que 
Consórcio Italia Telecom, quando éramos detento- está escrito na lei, no que diz respe,ito à impessoali-
res, isso sim, da grande informação que o Consórcio dade, em função das frases que apontam não para a 
gostaria de obter, que era a falta de capacidade fi- , , ação no sentido de viabilizar um consórcio, mas no 
nanceira do seu adversário ou do seu concorrente sentido de ganhá-lo, entendo que houve ferimento 
no leilão. . , no Estado de Direito. E nesse sentido é que nós 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) continuamos insistindo .na tese da Comissão Parla-
(Faz soar a campainha.) mentar de Inquérito, não com o objetivo de escolher 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo um ou outro ·cristo· - acredito que V. ExII não tem 
Dutra. 'I. . \, vocação para isso - que vá pagar por um episódio 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BJoooIPT _ SE) que, depois, poderá continuar acontecendo, em fun-
_ Sr. Ministro, na~ audiência com (, Ministro Pedro Ma- ção de que o Congresso Nacional muitas vezes co-

, làn fiz uma referência cinematográfICa. Em sua exposi- meça a investigar um processo e depois pára. Está 
ção, na resposta à pergunta de um Senador, y. ExII aí o exemplo da velha CPI das Empreiteiras, que o 
faz também uma referência a um filme. V. Ex! ago- Sen'ador Pedro Simon volta e meia cita no plenário 
ra fala em situação kafkiana. Confesso a V. ExII que, desta Casa e que até hoje não foi conclurda. 
analisando todo esse processo, se fosse usar algum Para concluir, Sr. Ministro, eu gostaria de insis-
filme como inspiração, com certeza seria Os Intocá- tir: a que V. ExII estava se referindo quando falou em 
veis, porque estamos diante de' uma sitúação em traições? Acredito, inclusive, que essa afirmação 
que temos diversos representantes do povo diànte tem a ver com as insinuações que V. ExII fez no sen-
de informações truncadas: às quai~ V. E,(l! faz insinua- tido de ter conhecimento ou informações, pelo me-
ções muito clara,s, mais at~do 'que' in~inuações, ao nos próximas da verdade, de quem é responsável 
se referir às fitas; de que as fitas 'surgiram pós-leilão pela divulgação das fitas, quem é responsável por 
com algum interesse, em função de algum interesse; fazer os grampos e quais são os interesses. 
chega-se a falar em chantagem. Ora"se há chanta- E, por último, a impressão que nos dá é que as 
gem, há exigência de alguma coisa, e o Congresso ".fitas foram divulgadas a partir de uma 'possibilidade 
Nacional, o Senéldo Federal e a Nação 'inteira têm o 'do BNDES vender os 25% que tem para a Italia Te-
direito de saber o que está sendo exigido nesse pro- lecom, que são os mesmos italianos cilados no pro-
cesso de chantagem, porque senão vamos chegar a cesso antes do leilão. Gostaria de saber se V. Exª 
uma situação em que a discussão vai ser de fé: creio confirma essa dedução que estou fazendo das insi-
no Ministro Malan, creio na equipe do Governo, creio nuações que fez durante o seu depoimento. 
em todos os seus membros ou não creio: Cada um O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1cis Magalhães) 
de nós aqui tem o direito de acreditar ou não, até - Com a palavra o Sr. Ministro das Comunicações. 
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O SR. MINISTRO DA,S COMUNICAÇÕES L'';';, pouco'comó'essas roisasfuncionam. Quando 
(Luiz Carlos Mendonça de Barros), - ,Sr. Senador, ri,ereferi at~çOes, !alei' de traiçÕes dentro dos gril-
em primeiro lugar, eu cOncordo totalmente com v .. 'Ex!! 'P(\S pm:ád~'comoo Caso que citei da Telefónica çle, 
no sentido de que 'é nossa função; tanto desta Crula E,palia, com aRBS, porqueaeompánhava e, P'!la 
como do Executivo, esclarecer toda essa questão. minha experiênéia profissional, vi o que estava acon-
Eu só discordo em um aspecto: V" Exlls apontam ()u tecendo.: Via, isàopOrque não posso 'extrair de mim 
querem formar a CPI da Privatizaçáó. Primeiro, volto esse interesse técnico por essas coisas. E disse isso 
a dizer aqui que foram 12 empresas .. : ,ele uma iorma soHa, que, evidentemente, lido de 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SIE) ,uma outra forma, se imagina ... acho que é um pouco 
- Podemos fazer a do grampo também. Sem pro- :ó qu~ está atrapalhando a discussão, separarmos o 
blemas. ' que existe de concreto, de real, de, uma série 'de vi-

O SR. MINISTRO DAS, COMUNICAÇÕE:S sôes que foram criadas. Sei, inclusive, que as fitas e 
(Luiz Carlos Mendonça de .Barros) - Foram 12 em- 'as transcriçóestinham este objetivo' de criar essa 
presas vendidas. Em 11 delas não existe absoluta- dubiedade, Sellá uma autocritica que faço é exata-
mente nada; não há questão alguma. 'Existe uma m~nte ~ de que tOdas as discussões que houveso-
questão envolvendo apenas uma delas. A minha II~i- bre, prOCesso, d~ privatização no, Congresso, na' Cã-
fura é que o processo de privatização aconteceu na mara ou Senado, esgotavam-se depois ,do leilão e 
forma que tinha ,que acontecer. Quando me refiro à "do Par~r do TribUnal de Contas., ' 
questão das fitas, o faço relacionado-as após o pro- • ,E ess~ é uma ocasião rica nesse aspecto; in-
cesso de privatização e, portanto, vinculadas a outro clusive, como disse ao Senador Jefferson Péres, se 
tipo de problema, ou seja, com uma posição tomada ,forocasq,;devemos discutir, nas próximas privatiza-
pelo BNDES, agente financiado r, de acordo c'om o ções, algumas :regras de comportamento. Esta é a 
programa que teve acesso a todo múndo, para os primeira ve;{que'sediscute o assunto. Tanto é ver-
acionistas brasileiros da Telemar, ém que nós impu- ' dade que;,como isso vem sendo feito há muito tem-
semos, num acordo de'acionistas com a BNDESpllr, "po,houvé a'revoHa, das pessoas. Então é importan-
a passagem de 25% das ações para a BNDESpar a ,'teóSenador,separar a questão da privatização, todo 
preço de leilão. A partir daí é que começam eSSas ÇI seu Processo, todo o seu resuHado. de uma ques-
questões. tão pontual que apareceu p6s~privatização. E eu, tal-

É fundamental que se separe uma coisa da ou- vez, até por esse tipo de experiênCia - V. ExII citou, 
tra, porque, 'inclusive, contaminar, de uma coisa que com o que concordo plenamente, a sabedoria polfti-
é específica, todo um processo ... Pelo contrário, foi ca do Sen,ador Antonio Carlos Magalhães, embora 
aquilo que eu falei: vista de fora, sob o prisma de não tenha, nq mercado financeiro o masmo número 
quem não tem as informações que temos aqui, essa 'de anos que S;ExI tem na polrtica - como professor, 
foi a maior privatização já feita. As empresas já EiS- tenha tido a sensação dá que estávamos diante de 
tão sob nova direção, sob nova gestão, programas um cons6rciomais frágil. E eu disSe ao Presidente 
de investimentos sendo realizados. Apareceu o pro- que;' do ponto de vista do funcionamento pós-leilão, 
blema aqui e aqui é que ele tem que ser enfrentado. () consórcio 'Telecom é mais sóiido. Mas isso não le-
Já disse, e volto a repetir, que tenho minhas convic_ voua nenhuma ação noss'a no sentido de favorecer 
ções, que serão dadas no instrumento ,correto que ,. umou outro. LeVou a uma ação para evitar, e volto. a 
se tem, que é a investigação criminal, a partir' da repetir; ,que se desmontasse um dos consórcios e o 
qual, em função daquilo que aparecer de verdade, ieilão saisSe no'preço mínimo.' 
se tomem as medidas.' . ',O SR.· SÉRGIO ,MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 

, Presidente; peço á: palavra pela ordem. ' Com relação às traições, acompanhei o plro­
cesso de privatização, de novo, com duas personali­
dades: a minha personalidade como Ministro e a mi­
nha personalidade como ex-Presidente do BNDE:S. 
Normalmente, as pessoas que têm certa experiência 
e uma certa capacidade desenvôlvem~ ... Então, sou 
Ministro das Comunicações, fui jJresidente do 
BNDES, mas sou, Filém de tudo, um estudioso de to­
das essas questões de engenharia financeira, de pri­
vatização, e tenho a preten~o, talvez, de conhecer 

, , . O $R, PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
- Pela ordem, tem a palavra V.'ExII. 

" O'SR; SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, respeitando ,profundamente o Senador 

. Pedro '$imon pelo que representa, pelas suas opiniõ­
es, ',gostariá de diScordar de S. ExB quando afirmou 
que aqui há um conSenso pela renúncia do Ministro 
Luiz Carlos Mendonça de Barros. Muito pelo contrá­
rio"não existe esse consenso, a rnaioriá quer que 
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ele permaneça, ,e,'até o Senador José EdUardo Du­
tra, quando ocup,ou a tribuna, disse qué não era a fa­
vor da renúncia do Ministro Mendonça de Barros. 

O SR. PRESIDEt{TE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Agradeço os eSclarecimentos de V. EXª. ' 

'':', .' . 
Ainda existel]1 Senadores inscritos, daí por que 

lamento informa~ aos nobres Deputados, que hon­
ram este plenárig"que não poderão fazer interpela­
ção, como era dq [Tleu desejo. 
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Nada mais havendo a tratar, vou i encerrar os 
trabalhos, agradecendo ao Ministro Mendonça de 
Barros a sua presença. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 ho;as e.42 minutos,) 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em ] 9-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omellas (I) 
4. José Alves 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney.suassuna 

I. Lucio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Emilia F eriJandes 

1. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing (2) 
4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

"I. Jefferson Péres 
" 2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

I. Arlindo Porto 

1. Antonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

Atualizado em 27-10-98 

(I) Posse como Ministro de Estado da Previdência e AssistênciaSocial, em 7-4-98 
(2) Falecido, em 23-10-98 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETAJnA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDlO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe:·JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO,MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal:, 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNQ PE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA ,FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 35(9) 
ELIZABETH GILBARBOSAVIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários:' CE - JÚLIO RICARDOBORGES LINHARES (Ramal:460:l). , 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA BIL V A (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA I;.ÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS ,PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(ARJO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA : 
JONAS PINHEIRÔ 
JÕAOROCHA i 
JÚLIO CAMPOS 

":j, .. ' 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA , 
JOSÉSAAD t 

CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

,,::." . "'.'. 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PER'ES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

'PFL' 
MG -2411/12 1-ROMERO JUCA 
MA - 2311/15 2-JOSÉ AGRIPINO 
AM -3104/05 3-JOSÉ BIANCO 
MA -3069/70 4-ÉLCI0 ALVARES 
DF-1248 5-EDISON LOBÃO 
MT - 2271/72 6-JOSAPHAT MARINHO 
TO -4071/72 7-JOEL DE HOLLANDA 
MT -1247/1447 8-DJALMA BESSA 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

'PMDB', 
1-WELLlNGTON ROBERTO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

DF-2011/12 1-TEOTONI0 VILELA FILHO 
CE- 2281-82 2-BENI VERAS 
AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124/25 5-VAGO 

", ", " -- I . "', ',i ... '" ~.:.; . • 

, RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231i32 
ES-3130131 
MA-2311/12 
BA -1041/1141 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

I '''i'', -
1"-:' """'!'''' . 

PB-3139/40 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-324~43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 

'BLOCO DE OPOSIÇÂO(PT,PDT,PSB, PP$)','j~; 'Fi!!);; ',', ' " ,',, __ , '-, I 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

LAURO CAMPOS- PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 
I ,,' 
ODACIR-SOARES 

DF-2341/42 
PA-2101/02 
SE-2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

RO-3218/19 

-PSB 
2-SEBASTIÂO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDlAS NASCIMENTO - POT 

1-EPITACI0 CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

VAGO 

I 

AP-2244/46 
PE-2161167 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 'SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(*) Hor'rio de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3-S feiras às 10:00 hs. Atualizada em: 09/11/~8. 



TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA _ 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
DJALMA BESSA 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO AlCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO· 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTiÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SEI~ADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
PE-3197/98 
DF-1046/1146 
RO-2231 137 
BA-2211112 
MT-1247/1447 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2032/33 

CE-2301l07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-JOSÉ SAAD 
4-JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-VAGO (2) 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051 157 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071/762-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3149/50 
AP-3429/31 
AL-2261/62 -

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 

AM-2061/67 

RS-2331 137 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO; 311-3359 
TELE.FONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no nSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4-S feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 10/11/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TU MA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA -1041/1141 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
CE-2284/87 
CE-2301/07 
CE-3242/43 

SUPLENTES 

PFL 
1-ÊLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-DJALMA BESSA 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMOB 

i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSOB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
4-PEDRO PIVA 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EOUAROdDUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO' CAFETe'rRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
SC4206J07 i-LEVY DIAS 
MA- 4073/74 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO-3218/3219 i-ARLINDO PORTO 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
BA - 2211/12 
MA-306~172 
AM-1166/3104 

PB-434~/46 
" MT-2291 197 

SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

ES-2121~24 
SP-2351152 
DF-2011/17 
PR-2124/25 

PA-2101/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

MG- 2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 09/11/98 

I 



I 

I 

I 

TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 

- ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431 132 

. ES - 2121/22 
AL-4093/94 
CE-3242/43 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-GERALDO AL THOFF 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS (2) 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA . 

- -4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-PEDRO SIMON 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-SÉRGIO MACHADO 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341f42 1-BENEDlTA DA SILVA - PT 
AC-2181f82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218f19 1-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressàndo no PPB, em 2.10.97. 

AM-2081 182 
SC-2042/43 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271 172 
BA 

MS-2222/23 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478f1378 
AL-2261 162 
GO-2032/33 
RS-3230/31 

AM-2061/62 
CE - 2281/82 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

-I 
RJ-2171172 
SE-2201f07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
RO-2251f57 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Licença para tratar de interesses particulares. 
-,~ .. , '{t>!·"j. F' ~ ( . 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ata puhlicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5·5 feiras às 14:00 hs. 



5) COf\lllSSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) 

TITULARES 

GUilHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TU MA 
JOEl DE HOlLANDA 

, JOSE SARNEY (2)( 
PEDRO SIMON ,i 
CASllDO MAlDANER 
JADE R BARBAlHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
lÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

Al-3245/47 
PI-44781I9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

'. :.",' «:.~. ~:. 

.'. ' AP~3429131 
,'RS-323ÓI31 
, SC-2141147 
PA-3~51153 

RJ-2431136 
PE-245,iI57 
MS-2381/87 

PFl 

SUPLENTES 

i-VAGO 
2-BElLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES, 
5-GERAlDO Al THOFF 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB, 
i-MARLUCE ,PINTO 

, 2-FERNANDO BEZERRA 
3~MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-1RIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VilELA FilHO . 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SilVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDr 

RJ-2171177 i-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-233i/37 3-MARINA SllVA-PT 

PPB 
lEOMAR QUINTANllHA TO-2073174 i-lEVY DIAS 

PTB 
ARLINDO PORTO : MG- 2321/22 1-QDACIR SOARES, 

(1) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.98 
(2) Licença para tratar de interesses particulares. 

i 
MA-3G69n2 
T0-4070171 
SE-4055157 
SC-2042143 
RO-2231132 

RR-ii0il4062 
RN-24jii167 
GO-2091192 
ES-3203104 
GO-2032133 

ES~202i127 
Al-4093/95 
PR-2121127 

, SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2i81/82 

MS-11281i228 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

(*) Hori,io, de ... rdo ~m a Ah publinda 00 DSFde 11.9.97, pgs. 18655/6 
Horário regl';;eniai: 5" felr •• ls,fo,OOh •• ' 

Atualizada em: 09/11198 

__ I ~_ 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTELA 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 

TlTIULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
GERALDOAL nlÓFF 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
EU?I PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO; MIRANDA -
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE -
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (2) 

(23 TITUI.ARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL " 

RN-2361/2367-
RR-2111/2117 , 
SC-2042f43 . 
ES-3130'3132;· 
p,E-3197'3199 
PI - 4478/4479 
PI - 2131/37 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS (1) 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA • 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
AC-1478/1378 FI.' 
GO-2091/92\, ,o:, ' 

ES-3203' 3204· 
GO-2032/33 
RR-1101/4062 
AL I 

1-ROBERTOREQUIAO 
2-RAMEZTEBET, 
3-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY-(4) 
6-VAGO 

JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021'2027. ""',,, 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011'2017 2-VAGO(3)';,: " 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093'95 3.QSMAR DIAS 
PEDRO PIVA _. - _.- .. - ':,~p.- ,2351'52\"1 ~:~ .4~lqDIO C0E..l:HO.-\ 

. ... ... ',- .. ~ 
I ' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA- PT - SE~2391'2397 ,1-VAGO •. 
ANTONIOC. VA,LADARES ···• ... :·SE-2201'07 '.,.;, . '2-EDUARDO SUPLICY(PT) 

'.~ - .',~': • _. ",0: ._ • y.-';; , • .,. ,..' .'. . ':. .' •. .' ,_ '. ~ 

EMILlA FERNANDES·-PDr- •.. ' .• ·RS-2331/37 " - .C '3- LAURO CAMPOS (PT) ... ' 
.;. 

~, .. ,.10 '" 

BA-1041/1141 , 
MT~2271/2277-
AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051/57-
AM-1166/3104 

PR-2401/2407, 
MS-2221/27 
MT -2291'2297 

AP-2351/52 

PE.2451/2457 , . . ... 
PR-2121/2127 
MS-2381/87 

Sp-3212f15 
'DF-2341/47. 

• J 

I~~~~~ _________ ~~~~,~P~P~B~~~~._~.~~ __ ~~~~~I' 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-112311223 
ERNANDES AMORIM' RO-2251/57 2- EPITACió CAFETEIRA MA- 4073174 

\. . ~ PTB .",,'" ' 

ODACIR SOARES, ' MG.2321/22 

(1) Afastado do exerclclo do mandato para exercer o ~~o d~ Mlni~iro de Estado da Previdência e 'AsSisiê~clà Social. 
(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo'dê Ministro de Estado da 'Justiça. i.· ':'. ,,', 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Licença para trâtarde interessesparticúlares. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DIA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata publlcad~ no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 
Horário regimental: 3-S feiras As 14:00 hs. 

Atualizada em: 09/11/98 

I 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD· 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
WELLlNGTON ROBERTO 
MARLUCE PINTO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-1041/1141 
SE-4055/56 
MT·1247/1447 
T0-4070//71 
AM.;a104/05 

GO·3149/50 
PB-4345/46 ' 

. AL·2261/62 
PB.;a139/40 
RR·1101/1201 

CE·3242/43 
PE·2451/5t 
SP·2351/52 

SUPLENTES' 

PFL 
1-GERALDOAL THOFF 
-2~FRANCELlNO PEREIRA 
3·DJALMA BESSA 

PMDB -
1-GILVAM BORGES 

,2..JOÃO FRANÇA (1) 

. 1.,\' 

PSDB 
1..JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
2·VAGO (2) ,. 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP·3215/16 , 1·BENEDITA DA SILVA· PT 

, ' SC·2042143 
" ,,' MG~2411117 

BA·2211/12 

AP·2151/57 
RR·3067/68 

,ES·2121/22 

RJ·2171m 

~I ~~~~~~ __ ~~~~~_P~P~B~~~~~~ __ ~~~~~~I. 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1·ERNANDES AMORIM '_' RO"2051/55 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE laUNIÃO:31l~3254" 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 ' FAX: 311-1060 

(*) Hor'rio de acordo com a Ata publicada no DSF de 12 .. 9.97, pgL 18655/6 

Atualizada em: 09/11/98-

, , 



., -<'". ;. ", 

. ~ .. ". :".," 

- 7.1) COMISSÃO DE ,FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO),Qu'E TENHÀMCOMO PATROCINADOR A UNIÃO E O ' 
, SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

, PRESIDENTE:: SENADOR JOSÉ ALVES 
-VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TI:r:~LARES E 04 SUPLENTES) 

. SUPLENTES 

PFL 
JOSE ALVES SE-4055/56 
GILBERTO MIRANDA' - .• -•. - ,'V' AM-3104/05 

1-GERALDO ALTHOFF 
2- DJALMA BESSA ,., 

.. ~ ~ .. 
."' - '.-~ ~ .. -~""" 

. ~ '." 
~;~ .>:.,'~;.;,~ . ~~_=:. ~:'-.~ 

~ ~ ~ ,_ ...... (' '"'~ ....... "'I' . ,. . 

JOSE SAAD, 
VAGO (2), 

- , _. - :: .. ~-JOAO FRANÇA (1) 
~ .~ ..... ~ 

._0 .. 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242/43 8,' 1NAGO (3) 

BLOCO DE OPÓSIÇÃÓ(PT, PDT,'PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 .... 

EPITACIO CAFETEIRA' , MA-4073174 
, " 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do tilular, 13.04.96. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho 'Jorge. 

. ". ~ ... . .. ,' 

PPB + PTB 

", ... 
" 

SC-2042/43 
BA-2211/12 

RR-30~7/68 

REUNIÕES: .' '.. "'.' , SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISC(:)B.-CARVALHOTÉt:DASALA'DEREuNIÃO: jil-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/351l9 FAX: 311~t060 
. '" . .. -'ANDAMENTO • 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENÀDORGILBERTOII!IRANDA 
~ . i" . 

" ' 

Atualizada em: 09/11/98 
v· ••. l " • f~'\ !. ~.~ . 

. . --," 

' .. '.-



7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E C'ONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE~PRESíDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) .. '., 

" , 

TITULARES 

1 - JÚLIO CAMPOS 

2 - GILBERTO MIRANDA 

1-JOSÉ SAAD 

2 - NEY SUASSUNA 

1 - BENI VERAS 
-.", . 

PFL 

MT - 1247 ,1 -GERALDO Al THOFF SC - 2042/43 

AM - 3104/05..,: ':/;;FRANCElINO PEREIRA, . ' • MG - 2411/17 
", .. PMDB 

, qo - 314~/50, ,c, ,1 ..:. JOÃOcFRAN9.~ 
PB·-4~5/46 '., .,::" 

CE- 3242/43 '1-' VAGO (I)' • 

.' .,' ".' RR-' 3067/68 • 
. • r' "-':."' >:",.0. ." ..... ...... ~ 

:«.,.::<:;.>,~.~.:~ . ~ ~. 

, BLOCO OPOSiÇÃO. (PT -PDT-PSS:-PPS) ,. 
• ... , " •• ' ~ ., '. o', •• ,' , ." - • , ..... ~, 

, . 
1 - EDUARDO SUPlICY·PT , 

.... , ~" ...•. :.: .PP.EI :'".PJB '" ,,;.1: "_<" •. ~J, 
1 - ERNANDES AMORIM RO -.2251/55 . .' ' ' ..• 

(1) Em virtude da ,renúncia do Senador Coutinho Jorge 

REUNiÕES: 
< (' '. • t .J.,. 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
; • ',1 ..., -._~ 

TELEFONES DA SECRETARIA: 39~5/3519 '. j. 

FAX: 311·1060 
~: . 
.. '''';: .. .,.. .. 

',ANDÁMÉNTO ' 
, " 

, .~. : I, _" 

, .' ( . 

.'(' 

ALA SENADOR NILO COELHO 

~A,LA N°.6 7 TELEFONE: 311-3254' .', 

I" . ~ 

....:. A~AlIZA, ... , ~AE~9~11.98 ': . 
"t. l' ':4J ~ ...... . 
I. 'i .. ,~ .' '. ~.' 

EM 294-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR éOUTINHO JORGE 
, " 

" 

< 
.'. r· __ ~' _~_~' ~ ___ "-"'''''-'--' --'-'-_~~~~ 

. ' 
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, CONGRESSO NACIONAL' 
'COMISSÃ6'PARLAMENTAR Ct.J;\lJUNTA DO MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

Presidente dEi Honra: SeMdor José Sarney 
" . ~ . . 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER , 

'SECRETÁRIO-GERAL:'DEPUTADO PAULO 80RNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

, (16 TITULARES E16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

, PMDB 
1,:-JOSE'f()GAÇA' , " 1-PEDROSIMON 
2":,OASILDO MALDANER::,.~2;':ROBERTO REQUIÃO 
I PFL, 
1 - VILSON KLEINUBING (1) 1- JOEL DE HOLLANDA 
2 - DJALMA SESSA 2 - JÚLlO'CAMPOS 

I PSDB 
1 - LUDIO COELHO ' '1 -'JOSE IGNACIO FERREIRA 

.. 

I P~ 
~1'-~L~'E~VY~D~I~A~S------------------~~1~~~ES~P~E~R~ID~I~A~O~A~M .. I .. N--------------~ 

I ' PTB 
1 - JOSE EDUARDO 

BLOCO OPOSIÇAO(PTJ PSB I PDT I PPS), 
1 - BENEDITA DA SILVA 

TITULARES 

1 - PAULO BORNHAUSEN 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA ' I ' , 
1 :- EDISON ANDRINO 
2 - GERMANO,RIGOTTO I ' 
1 - FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO 
I, .. 

1 - JULIO REDECKER 

1 - MIGUEL ROSSETO 

(1) Falecido, em 23-10-98 

SECRETARIA DA COMISSAO 

1 - EMILlA FERNANDES 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFLI PTB 
1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - BENITO GAMA 

PMDB '., , 
1 -:- CONFUCIO MOURA 
2 - ROBSON TUMA ' , 

'PSOB 
, 1 - NELSON MARCHEZAN 

2 - RENATO JOHNSSON 
PPB, , ,,' 

',PT IPOT I PC dO B 
1 - LUIZ MAINARDI 

ENDEREÇO: C ARA D S DEPUTADOS - ANEXO 'II-'SALA T/24 - BRASluA - DF - 701ro.900 , 
FONE: (55)'(061) 318-7436 318-7186 318-8232 318-7433 ••• 
FI\)(: (55) (061) 318-2154 ' , " , ' • , .'. 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO , 

.... ' , 

Atualizada em 27-10-98 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cIo 'porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

R$ :31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 ' 
R$ 0,80 ' 

,DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONÀL, 
, , 

PREÇO DE A9SINATURA 
":ANUAL . ~ 

Assinatuta OCO ou DSFslb porte,' ' 
Porte de Correio i', " 

' .. ' ,' .. 
. . . . . . . . 

",:R$62,OQ, 
'" .R$1~~,20, 

Assinatura OCO Ou DSF,c,lQ pOrie,(cada), ,'," .. , 
Valor dei ,númerbàvulso~",. . . ',:, ' ". ." ,'. 

'" 'R'$ 255',2'0 
",': :,R$ 0;30 , 

R$ 0,80 Porte avulso ' 

ug = 020002 
gestao = 02902 

, , 

" ' 

" 

. r" ", • ' ,', : .. ', õ'( 

, ,Os pedidos deverão ser acompanhados' de'Notade Empenho; Ordem,~e}~agél!l1ento; 
pela Caixa Econômica Federal. - 'Agênéia1386-2 PAB SEEP, conta n~ 920QQ1~~,:Bal~~'o dÓ ' 
Brasil; Agência 0452-9 Central,contan~ 555S02044ou recibo de dep6sÍió "/ia FAX- iÓS1) I 

2245450, a favOr doFUNSEEP;indical'1do i'lassiriatLirapretendida. " '. "".:' :" '::', 
• . I,'· I ,.... ' ", '. \ ~l' ~ _ .:, r 

, . SECRETARIA ESPECIAL 'DE EDITORAÇÃO E PUSUCÁÇÕES 
,PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINO - BRASíLlA,-. DF - CEP 70165~990':' 

, , ... , .. , CGC.ÓO.530:279/0005:49 
.... : .' :-: " , '_~.'.: :_, I .. 

Obs,: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 
: .,t, ,', ...• ' ;,', ... ;.;,",<..:' ~ ': ~: , 

Maiores informações' pelos telefones (061) '311-3812 e '(061) -311 c3803, ,Serviçq .çje; 
Administração Econômica"Financeira/Contrble' de' Assinaturas, ,com" José ,"Leiíii·:,!vanir;~ Oú,àrte' 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. ' ,. " ,;' 

.. -:,' ... ','", ... " 
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